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ABSTRACT 

WA TER PROTECTION, A COMPRO MISSE FROM PRESENT WITH THE FlTTURE: 

THE CASE OF THE PIRACICABA RIVER BASIN 

ZILDOGALLO 

The starting-point of water resourcers management is the question of their multi pie uses and of 

the conflicts that derive from them. The ending-point is the non-centralization and the 

communitarian administration, adopting the hydrot,>raphic basin as a management unit. 

The evaluation of the problems from the centralization and sectorization of the decisions. the 

case of Brazil and São Paulo State and the informations about models of management of other 

kind. adopted by other countries. show that thc management by basin is the most adequa te way to 

adminíster the water resources. The fight by Piracicaba Ríver Basín water sínce years 50 !h , 

passing by 2000 Year Campaign - Firactcahu Rlver 's Ecologic Redemptwn and getting the 

fonnallon ofthe Piracicaba- Capr\ a ri Assocration and to the its acting, confirm indrcat1ons. 

The objective of this work is to contribute with the debate about implantation of a model non­

centralizated and participative for water resources management. This model must consider, at the 

sarne time, the economic and the ecology and adopt instruments that guarantee water resource 

sustain use, like the taxation of its use, for example. 
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RESUMO 

O ponto de partida da gestão dos recursos hídricos é a questão dos seus múltiplos usos e dos 

conflitos que deles decorrem. O ponto de chegada é a descentralização e a gestão comunitária, 

com a adoção da bacia hidrográfica como unidade de gerenciamento. 

A avaliação dos problemas oriundos da centralização c setorização das decisões; o caso do Brasil 

e do Estado de São Paulo: e as informações sobre os modelos de gestão adotados em outros 

países, indicam que a gestão por bacia é a forrna mais adequada de administrar os recursos 

hídricos. A luta pelas águas da Bacia do Piracicaba, desde os anos 50, passando pela Campanha 

Ano 2000 - Redençúo Fco/úgrca do Rw Piracicaha, e chegando à forrnação do Consórcio 

Piracicaba-Capivari e à sua atuação, confirma estas indicações. 

O objetívo deste trabalho é contribuir com o debate sobre a implantação de um modelo 

descentralizado e par1ÍcJpatín1 para a gestão das águas Este modelo de\ e consideraL ao mc:smo 

tempo, a economia e a ecologia e adotar instrumentos que garantam o uso sustentado dos 

recursos hídricos, como a cobrança pelo seu uso, por exemplo. 
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Il\TRODUÇÃO 

Esta dissertação representa um esforço no sentido da organização da discussão sobre a questão 

do gerenciarnento dos recursos hídricos, tomando como parâmetro a Bacia do Rio Piracícaba. 

Trata-se. de cena maneira. de uma tentati\a de reunir o que se encontra disperso. ASSllll o,cndP. 

este texto adquire uma certa amplitude, tomando-se um tanto abrangente. A presente dissertação 

encontra-se estruturada em quatro capítulos. na fonna que segue: 

-I -A questão da gestão dos recursos hídricos: 

- ll - lndustriallzação, urbamzação e impactos sobre os recursos hídricos da Bacia do R10 

Piracicaba: 

- Ill -A criação do Consórcio lntennunicipal das Bacias dos Rios Píracícaba e Capivari; 

- IV- O futuro dos recursos hídricos e do Consórcio lntennunicipal das Bacias dos Rios 

Piracicaba e Capivari. 

O primeiro capítulo trata da gestão dos recursos hídricos, tendo como ponto de partida a questão 

dos seus usos múltiplos e dos conflitos deles decorrentes, passando pela discussão sobre a 

escassez relativa destes recursos e apontando a cobrança pelo seu uso, baseada nos princípios 

clássicos do poluidor pagador e usuário pagador, como uma das fonnas de garantir o seu uso 

sustentado. 

Na questão das fonnas de gestão este capítulo faz a crítica ao modelo centralizado e setorizado, o 

caso do Brasil e do Estado de São Paulo. e à Yisào imediatista e localizada das administraçc>es 

municipais, apontando a gestão por bacia hidrográfica como a fonna mais adequada para gerir os 

recursos hídricos. 

Com relação ao gerenciamento de bacias hidrográficas, o capítulo I comenta as primeiras 

experiências brasileiras. Trma-se. no caso, da instalação de di,ersos Comitês Exccutí' os de 

Estudos lntcgrados para hacias de rios federais. na década de 70. Com relação ao Estado de São 

Paulo. relata a tn~jctorw da comtru~·ào da Lc; 7663 91 e do pnmerro Plano Estadual de J<.ccursos 



Hídricos e discute os papeis dos municípios e dos diversos usuários das águas diante da nova 

legislação, que cria o comitê de bacia e possibilita a criação da agência da bacia 

Este capítulo lambem analisa algumas experiências intemacíonars na gestão de recursos hídricos, 

destacando as experiências Francesa e Alemã. Tais expenências senc:m para confirmar a 

rmportàncía da adoçào de um modelo descentralizado e participatn o de gcrenciamento, baseado 

na bacia hidrográfica 

No segundo capitulo, após uma rapida descrição tisica e sócio-económica da Bacia do 

Piracicaba, é desem oh ida uma análise do processo de índusrrialtzaçào e urbanização dos seus 

municípios, a partir da década de 70. Também é desenvolvida uma avaliação dos impactos do 

crescimento econôrmco acelerado, fruto das políticas de ínterionzação da indústria paulista, 

sobre os seus recursos hídricos, onde são considerados os problemas relativos á demanda e á 

poluição, levando em conta os três grandes grupos de usuários: os municípios, as indústrias e a 

agricultura. 

O Capítulo III descreve a luta pela defesa da qualidade das águas na Bacia do Piracicaba, desde 

os anos 50, passando pela Campanha Ano 2000 - Redenção Ecológica do Rio Piracicaha, em 

meados dos anos 80, e terminando na formação do Consórcio lntermunicípal das Bacias dos Rios 

Piracicaba e Capivari, onde é avaliada a sua atuação nos di\ersos campos: político. 

administrati\o, financeiro, etc. O capítulo também trata das aç'õ~s do GO\ em o do Estado e dos 

munictpios na busca de soluções para os problemas dos recursos hidncos, tanto os de ordem 

quantitativa quanto os de ordem qualitativa. 

No quarto capítulo são traçadas considerações sobre o papd do Consorcw Piracicaba-Capivari 

diante da implantação da estrutura gerencíal prevista pela Lei 7663.91, com o objetívo de 

entender que espaço restara a ele, quando da criação da Agêncra das Bacias dos Rios Píracicaba, 

Capivari e Jundiaí. São avaliadas as possibilidades de transformação do Consórcio em agência de 

bac1a c àe sua permanência como órgão independente_ lígado ao munjcípios. 



Este capítulo também enfrenta a questão da cobrança pelo uso da água, nas suas diversas formas, 

tentando entender as dificuldades políticas para a sua implantação. Cuida também da polêmica 

sobre a responsabilidade pela cobrança, se do Estado ou da Agência, confrontando as razões do 

Estado com as da Municipalidade 

Por último, busca repensar o desenvolvimento económico da região. recolocando a questão do 

seu planejamento em outros moldes dcsc<::nlralizado c participati\o Aborda também os Jimnes 

ambientais do crescimento econômico, considerando os novos instrumentos de proteçào 

ambiental, como a Área de Proteção Ambiental (APAJ das Bacias dos Rios Piracicaba e Juqueri­

Mirim, por exemplo, e propõe que o dcscmoh·imento regional aconteça de fonna sustentavel. 



Capítulo I 

A QlESTAO DA GESTAO DOS RECliRSOS HÍDRICOS 

I- l- rsos múltiplos, escassez e cobrança pelo uso dos recur;os hídricos 

A água apresenta vánas possibilidades de utilização. Alem de consmurr recurso vitaL serve ao 

aproveitamento hídrelétríco, à navegação, ao abastecimento das cidades e mdústrias, das quais 

recebe efluentes domésticos e rndustriais, etc. E, quando um curso d'água se presta a diversas 

utilizações, podem aparecer conflitos, pois existem rivalidades no uso de recursos escassos. Com 

frequência o crescimento das populações urbanas compete e conflita com a atividade produtiva 

em relação ao uso da água. A Associação Brasileira de Recursos Hídricos !ABRH) manifestou-se 

sobre a questão através da .. Caria de Salvador .. em 13 de no' embro de 1987, da qual foi extraído 

o trecho abaixo: 

"A água, pelo importante papel que desempenhou no processo de desenvolvimento 

económico e social, é um bem económico de expressivo valor, sujeito a conflitos entre 

seus usuários potenciais. 

A.;,;sim. o Pai'-· deve valori::ar av nportunhiadc.<.; de aprorciramcnlo de recut.\"OS.. hídricos· 

para múltiplas finalidades - ahastr:cimento urhano, ahastecimenlo induslrial, controle 

umhtcntal. llTI§!.Lii,Úo, geraçiio de cner,_<,!,ia e!Jtnca. flJ\'C}!(.Jr.,JJn. piscicu!ruru. recrcaçiJo c 

uwru.' - unuh\i..fndo ,\L'U.' cmprcdtdlmc'lllus c'Jt! cunkX!U\ dL dcv.jnvoh·i!nCn!o regtunu! 

integrado, e contemplando rários o~jc!iro.<.,·, principa!menre de nature:::a ec·onônlica. 

( )_, t n' r n tnh'n! u.' ncccs.,ânos para rwh i! cu r o upro1·e 11 ument (; com nzúir iplos uv1s, como 

u rareio de cu:..fos c a inslirucionah:::ar.,:tlo t!c decis/Je.' colegiada.\·, de-verão ser 

dcsenvolndus e suhmelzdos a adequado dzsC!plznamcllfuJUrÍdic'O ".: 

.·\ ABRi--L considerando o~ debatb haYidos no YIJ Simposio Brasileiro de Hidrologia e Recursos Hídricos. decidiu 

em A:;:-;cmbieía Geral Ordinária rcalizaàa tm 1.3 I l ]987. em Sah'ador. Bahia. manif\:srar sua opinião sobTc a questão 



O Código de Águas de !934 enfocou a questão dos usos múltiplos, quando dispôs, nos artigos 37 

e 38, que o uso das águas públicas devia realizar-se sem prejuízo da navegação, desde que se 

destinasse ao comércio. No artigo 143, dispôs que eram interesses a serem considerados nos 

aproveitamentos de energ1a, os que seguem a) da alimentação e das necessidades das populações 

ribeirinhas~ b) da navegação; c) da irrigação~ d) da proteção contra inundações~ e) da conservação 

e livre circulação de peixe~ f) do escoamento e rejeição das águas 2 

Sem desconsiderar a importãncia das leis que regem a matéria, no estudo dos usos múltiplos, 

deve-se levar sempre em consideração as particularidades das bacias hidrográficas. Não dá para 

adotar uma hierarquia genérica para o uso das águas, pois cada aquífero tem características 

próprias. Devem ser considerados os aspectos hidrológicos, geográficos, políticos e econôm1cos. 

Esta é uma das razões, como veremos mais à frente, da adoção da bacia hidrográfica como 

unidade fisico-territorial de gestão das águas, com a participação das comunidades locais. 

A elevada demanda de água e a sua baixa disponibilidade, em várias regiões, provocaram 

disputas intensas pela sua utilização. Tais disputas, por seu turno, geraram conflitos de interesse, 

que acabaram se transformando no centro das discussões sobre a questão ambiental. Este, sem 

sombra de dúvidas, é o caso da Bacia do Rio Piracicaba, onde os problemas já assumiram 

dimensões tão grandes que podem comprometer o desenvolvimento económico e social da 

região. 

O problema da disponibilidade de água, para algumas bacias do Estado de São Paulo, nos anos 

mais recentes. tem se colocado àe fonna ostenma. Além da Bacia do P1racJcaba, as bacias do 

Capivan, do Jundiaí, do Alto Tietê e da Baixada Santista enfrentam este tipo de problema. A 

intensa industrialização gue se faz acompanhar por um processo de urbanização não menos 

vigoroso é a causa desse fenômeno. A análise de Nelson L. Rodrigues Nucci, ajuda a 

dimensionar o problema: 

=O Decreto n' 2~ 6~]. de ]i}07 19~~- ir:stituiu o Código de .-!.,.guas e c> DeCíeiO n:- 3-:ó;;_ de 25-'](ll94L consolidou 

disposições sobre aguas e- energia eletrica 



"!o'!ztão. uma d1scwsão inicial sobre os recursos hídncos na Região Metropolitana de 

Sâo !'au!o rerc!a que. apesar de ser uma reg1ão com chuva abwzdanre - a média dw 

preup!taç·r)n na bacia do Alto 7/etê é pouco mws de 1300 mm. o que é uma média alta 

d(' preciJnfu<úo -. a área da hacia de cuptuç-au dc.:.,a Jlft_'Cipiraçiio é pequena e l.L\ baCJu~ 

e;n roda a 1·o!tu tamhé1n .~-tio pequena/<., porran!n, hú U!lhi c\ca.";se: r c lar it·a pronunciado. 

J)rJIJL'U.\ cidud,-, do mc'lmo porrl! et?t!-enrum o de.,u_flu. ,_?n rclaçúo ao.\ recur.r..-o.\ hfdnco:.,, 

et?lrcn!adu por Silo Paulo. 

/1goru, es,~e prohlcrna de esca,vsc::, é wna vis"ào de luye. C 'ertaJncnte não fói a visão de 

São l'au!o de Anchieta c Nóbrega c nem mesmo dos primeiros séculos segumrcs. 

Ub•·wnJeil/C e:,.\u cumli~ão depende do tamanho que .'ião Paulo acabou alcançando. 

Ho;c. a (]ronde .\ão Paulo atende cerca de I 5 milhiie.1 de habitantes; abrw,a , num 

IC!Tii!Íno que é um cenrésmw do lerruôrw nacwnaf. cerca de mais de 10% da popufação, 

algo entre 30 e -10% do produto nacwnal bruto e outro tanto de toda produção industrial. 

Só para refembrar rapidamente os usos da água e a água como recurso hídrico, nessa.\ 

condições, a água deixa de ser abundante e, na linguagem dos economistas e 

engenheiros. passa a ser chamada de recurso hídrico. Como tal passa a ser considerada 

um bem económico e um objeto de preocupação da economia, buscando-se assegurar que 

seu uso se dê da forma mais produtim possível". 3 

No Brasil, um país de cultura urbana recente, a água encontra-se associada fortemente á idéia de 

abundância. O conceito " úguu gráw .. encontra-se profundamente enraizado na cultura do pO\ o 

brasileiro. As baixas tarifas cobradas pelos serviços públicos que, muitas vezes, apenas cobrem 

os custos de captação. tratamento, distribuição da água e manutenção dos respectivos serviços. 

acabam encorajando um desperdício e, consequentemente, um desprezo pela conservação e 

proteçào dos recursos hídricos. 

Em que pese o exposto acima, a crescente aceitação, pelos administradores, de que a água é um 

bem econômico é um pré-requisito para a administração sustentá\ e] dos mananciais. A aceitação 

' :-.LCCL :-.elson L Rodrigues. Aproveitamento dos Recursos Hrdricos na Região Metropolitana de São Paulo ln 



deste princípio aumenta o leque de possibilidades para o administrador, no sentido de 

salvaguardar mananciais importantes, principalmente para o abastecimento urbano. 

Tendo em vista que a intensificação dos usos, principalmente dos consuntivos (irrigação, 

abastecimento urbano e industrial! e da diluição de efluentes domésticos e mdustnais não 

tratados, tem tomado cada vez ma1s escassa a existência de água de boa qualidade para consumo 

humano, a sua proteção faz-se cada Yez mais necessária. É neste sentido que a cobrança pelo uso 

dos recursos hídricos se coloca hoje em dia. Entretanto, de acordo com o que dispõe o Código 

Civil, conforme observa Granziera, a possibilidade de cobrança pelo uso da agua é bastante 

antiga: 

"No âmbito do direito brasileiro, sobre os indícios da instituição da cobrança pelo uso 

da água. d1.1põe o ( 'ódzgo Cm/ que o uso comum dos bens públicos pode ser graruzro ou 

retribuído, conforme as leis da União, Estados e Afunícípios, a cuja administração 

pertencem (Art.68). Então, as águas comuns de uso público podem ser passíveis de 

remuneração. 

Mais recentemente, a Lei 6938 81 estabeleceu, como objetivo da Política Nacional do 

Meio Ambiente, a imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e•ou 

indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização dos recursos 

ambientais com fins econômicos. Sendo a água um recurso ambiental, por força do 

disposto na própria lei mencionada, sua utilização poderá ser cobrada"." 

A cobrança pelo uso dos recursos hídricos é um instituto novo no mundo, e novíssimo no Brasil 

A Carta Européia da Agua. proclamada pelo Conselho da Europa em Estrasburgo, França. em 

mm o de 1968, em seu artigo 1 O, considerou que "'a água é uma patrimômo comum, cu;o valor 

deve ser reconhecido por todos ., e que "cada um tem o dever de a economi::ar e a urili::ar com 

cwdado''.' A Declaração de Dublin, em janeiro de 1992, estabeleceu no seu prinCipio de número 

4 que os recursos hídricos de uma pais são um bem de valor6 A Agenda 21, que resultou da 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. realizada no Rio de 

Janeiro, em junho de 1992, recomendou a cobrança pelo uso dos recursos hídricos 7 

.: GRA?\ZlER_~ \1aria Luiza \1achado Direito de Aguas e -Meio Ambiente_ São Paulo_ Icone, )GCJ3, p 34 

~ BEZERRIL IR. Pau!o A Carta Européia da Agua.\ e Ener;!w Elétrica.15_ P- 6. jan shr i 989 
' GRA\Z!ERA. \l L \!. op cir p 32 
- Eco-Rio Agenda 21- Versào resumida_ Rio de Janeiro. Tricontinental Ltda, ncl2. set 199J. edição especlal, p 34 
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No Brasil, a implantação efetiva da cobrança pode demorar a ocorrer, dada a complexidade que 

cerca essa tarefa, penncada de conflitos de difícil compatibilização. A definição dos 

instrumentos técnicos e JUrídicos necessários à implantação da cobrança deve ater-se à realidade 

brasileira, embora possa inspirar-se em exemplo:; de outros países, como severa mais adrame. 

Para o Estado de São Paulo, a sua ConstJtwção em vigor estabelece, no Artigo 2 J J, a cobrança 

pela utilização dos recursos hidncos, e a Le1 7663, de 30 l L9l, no artigo 3 , III, considera o 

'·recurso hídnco como um hnrz púhhco. de valor ccrmônucu, CUJa urili::ação deve ser cobrada. 

hzdrugrájica.\ ··.' 

A Lei 7663í9 1 estabelece que, na sua regulamentação, com relação à cobrança pelo uso ou 

derivação, deverão ser obedecidos os critérios que seguem: a classe de uso preponderante em que 

for enquadrado o corpo de água onde se localiza o uso ou derivação, a disponibilidade hídrica 

local, o grau de regularização assegurada por obras hidráulicas, a vazão captada em seu regime 

de variação, o consumo efetivo e a finalidade a que se destina. 

Para a cobrança pela diluição, transporte e assimilação de efluentes, confonne a mesma leL 

deverão ser respeitados os seguintes critérios: a classe de uso em que for enquadrado o corpo 

d'água receptor, o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas. a carga lançada e seu 

rcgi;ne de yariaçào. ponderando-se. dentre outros, os parâmetros orgânicos fisico-gUJmlcos dos 

efluentes e a natureza da atividade responsável pelos mesmos. 

A cobrança pel3 dJluiçào. transporte é assimilação de elluentes, baseada no "pniiCÍpiu poluuíor­

pugador .. _ trata-se de um dispositi' o que possui inúmeras deficiências. Comudo. tal princípio 

goza de grande popularidade, derivada da conjunção de vários fatores ele faz apelo à noção de 

justiça, recorre aos automatismos do mercado e não a uma burocracia especializada, prometendo 

uma solução ótima e contribuindo com o mito da racionalidade econômica Sobre as dcficiêncJas 

desse princ1pio Sachs f'a? os scgumles qu;;;stionamentos: 

' A Lei 7663 iJ J est.e.belece nom1as de orientação a Pollüca Estadual de Recursos HJdricos bem como ao Sistema 

8 



"Pagador de que? Do custo da de,lpoluição, do dano causado ou da passagem a uma 

nova técmca não poluente.? Essas soluçàes não são de modo algum, equivalentes no 

plano socwl. Já vmws que freqüentemente a despoluzção nada mais é que um 

deslocamento da polwção; os recursos que ela compromete não proporcwnam qualquer 

salts/úçiio postl!ra às necesszdades do homem. trata-se de um palwttvo, prmctpalmente 

pur 5;crem u~ ,\CU.\ c'U\'fo., recorrente.,, au JhL'5dJ que a adur,i1o de um equzpanzento não 

polucnlc cons/IIut solução durável e, ponamo, preferível. Enjun. o pagamento dos danos 

às virtmas da polwção só é aceilável no plano étzco quando prenuncia uma das duas 

so/uçi'Jes preceden/es. Ora, o prmcípzo poluzdor-pagador dezxa a crilério do poluidor a 

opção entre as· rré,.,. .\oluçaes· ". 1 

Teoricamente é possível manipular os custos de cada solução de forma a induzir os empresários à 

escolha da solução socialmente preferida. Para todos os efeitos práticos, entretanto, só se poderá 

obter esse resultado mediante recursos à multa de dissuasão. Chega-se, dessa forma, a uma ação 

administrativa, que o princípio poluidor-pagador pretendia evitar. 

Outro problema que se coloca é como avaliar o custo da poluição. Parece perigoso tentar 

legitimar os atentados ao ambiente que comprometam o funcionamento dos ciclos ecológicos dos 

quais dependem a reprodução dos recursos renováveis: se tais atentados forem de caráter 

irreversível. o dano não é passível de cálculo. Por outro lado. toda vez que os atentados ao meio 

ambiente produzirem perdas de vidas humanas. 0 cálcul0 monetário toma-se imoral. Contudo, o 

exposto acima não inviabiliza de forma definitiva a utilização do "princípio poluidor-pagador", 

conforme observa Sachs: 

"A análise sumária que fi:ernos mostra o quanto é dz/Tcil intemali:ar o ambiente a nível 

do sJstcma de preços. Uma politzca atira de protcçào amhzemal não pode dispensar 

medidas de inten•enção administrativa, o que não impede em absoluto que, dentro de 

.\f_,fl'!JW dr..: prc'(,~·o,\ como um dos instrwnentO.\ 

') SACHS. Ignac\ Ecoc!esenvolvimemo, crescer sem destruir São PaulD Ed Vertice, J987. p.34 
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na panôplw dos mews empregados. A experiência francesa da admimstraçào de hacws 

ludrográj)cas mostra as poss!hi/idad..:s c as lmutaçôcs de tal abordagem". J(; 

1- 2- A gestão dos recursos hídricos no Brasil 

O gerenciamento de recursos hídricos compreende um conjunto signifícati\O de atl\idades que 

\aÍ do planejamento e administração do aproveitamento múltiplo, controle e proteção das águas, 

até a articulação dos interesses, freqüentemente conflitantes, da complexa rede de agentes. 

composta por órgãos públicos, empresas privadas, etc. Para Amaral "o desafio dn .'!\lema de 

gerencianwnto do.-.: recursos hídricos,; o de conseguirfa::er o pacto entre o,~- d?lcrcntc,- urores''. 11 

As tendências atuais do planejamento e da administração dos recursos hídricos apontam para 

uma visão holística da água. Devem ser levadas em consideração as águas superficiais e as 

subterrâneas e deve ser avaliado sempre o binômio qualidade e quantidade, nos projetas de 

aproveitamento hídrico. A Declaração de Amsterdã, exarada pelo Segundo Tribunal 

Internacional da Água, em março de 1992, aponta o direito à sobrevivência sustentada, tanto para 

os membros das gerações presentes quanto para os das gerações futuras, incluindo a 

disponibilidade de água em quanlldad..: c qualrdade suficientes, e enfatiza o direito assegurado às 

populações atingidas por um curso de água de serem informadas sobre os projetas e obras que 

venham a utilizar-se deic e de participarem das decisões que en\olvem os recursos hiJncos. ;: 

Com o objetivo de estabelecer comparação. ao analisar a prática internacional na gestão Je 

recursos hídricos. Nucci obsef\ a que, hJ"oricamcme, o primeiro objetivo buscado foi o da 

eficiência econômica e que. posttriorn1entc, "comer...-·ou-.,e a ver~ficar que a efkii'ncia ccnnânncu 

poderia não ser a ún;ca }:;nna de resolver os prohlenzas económicos, ern fàce dos cOJ?fhtns· 

.r.,uciuis que u.iabeleuam, e pa.,suu-sc u estahelecer urn segundo objetivo: a dtminuiçâu da'l 

Ju SACHS. Ignacy_ op. cít p 36 

1
; A\1ARAL Helena Ke;T d(' Pri''""'"" de Gerenciamenw de Recursos Hídricos em Bacias Hidrogrr:tl.:a~ ln 

Polílica e Gestão de RecUí~(•:- HiJrico:- no Es1ado de São Paulo São Paulo Secretaria dC> \1ei0 Ambiente_ JGG.Y 

l: GRA.:\ZIERfL t>.hria Luiza \iachado op cit p 26-27 
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desigualdades regionais". 13 O autor refere-se à gestão das águas nos Estados Unidos para 

exemplificar sua argumentação, afirmando que o .11/ew Deal do Presidente Roosevelt, importante 

instrumento da luta contra a depressão na década de trinta, definiu as ações no sentido da 

dímmuíção das desigualdades sociais e da pobreza no vale do Tennessee. Sobre a consolJdação e 

permanência do segundo objetivo e, posteriormente. o surg1mento de um terceiro. Nucci tem o 

seguinte a d1zer 

"Mms tarde, o Conselho Nacional de Recursos Hídricos dos Estados Unidos adotou estes 

o~jetivo:-.- nunza norma de planejamento e gestão: primeiro o~jetivo. eficiência 

económica; segundo, a diminuição das desigualdades regwnws, ho;e, na literatura 

mlernauonal!dentifícado ou ligado à dzstnhwção de renda de modo geral. 

lvfms recentemente, criou-se um terceiro. A primeira ve= que surgiu nos Estados Unidos. 

foi em versão de 1962, desenvolvida pelo conselho Nacional de Recursos Hídricos, 

enviado ainda pelo Presidente Kennedy ao Congresso dos Estados Unidos. O terceiro 

oh;etivo definido foi a preservação e melhoria do ambiente. Outros - constituindo o 

quarto conjunto de objetivos -estão sendo e podem vir ainda a ser explicitados, à medida 

que as demandas da sociedade forem se tornando mais bem definidas e melhor 

. d .. u equacwna as . 

No Brasil o Código de i\guas ainda vigente é de 1934 e. nessa época, foi muito audacioso, tanto 

que ainda permanece, apesar das criticas. Contudo o código tem preocupação fundamemalmenk 

voltada para resolver um tipo de problema, o quantitativo, como observa Granziera: 

''Pelo que podcnzo.\ il?lCrir da análise do Cód1gu de _,4gua:' dL' 193-1 e a!teroçrJe.' 

posleriores, não houve uma grande preocupação com a água enquanto recurso natural. 

pas.IÍvd de proteção contra a po/uzção, e cuJa utzli::aç-ão deve ohservar prmcípios de 

utíli::ação e gerenciamento internacionalmente aceitos, o que se justifica pela época em 

"\l.CCI. "\dson L R op cil p 2(1 

',; Jd Ibid. p :::1 
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que foi concebido. Mesmo assmz, o Cúdigo de Aguas .JÚ contemplou algum dzspo.wzvos 

tendentes à utili:caçào múltipla dos Recursos Hídricos. embora embnonános ". 1·' 

O Estado de São Paulo foi pioneiro no país na preocupação de estabelecer critérios, condições e 

parâmetros de acesso à água. tendo em Yista a sua qualidade. '\a década de 50 começaram os 

pnmeiros esforços nesse sentido. Em dezembro de 1951 foi criado o Departamento de Águas e 

Energia Elétrica (DAEE), que tinha como objetívo pnncipal o estabelecimento da política 

estadual de recursos hídricos 16
. O DAEE possuía uma visão mais moderna da gestão dos 

conflitos referentes aos múltiplos usos das águas. inspirado na experiência americana dos anos 

30, e iniciou a organização pública do aproveitamento dos recursos hídricos e da arbitragem dos 

conflitos estabelecidos, conforme relata Rui Brasil Assis, do DAEE e Diretor da Bacia do Médio 

Tietê: 

"O conceito de aproveitamento múltiplo no Estado nasceu praticamente com a atuação 

do DAEE. Baseado na experiência do Tennessee Va!ley Authority (TVA), implantada em 

meados da década de 30, lendo como objetivo o desenvolvimento daquela região, foi 

implantado no Vale do Paraíba um programa de planejamento integrado, embasado na 

execução de obras hidráulicas para permitir o aproveitamento hidroagrícola das 

extensas vár::eas e promover o desenvolvimento regional antes sustentado pela produção 

cafeeiro "17 

Nas décadas de 60 e 70, o governo do Estado de São Paulo adotou uma política de criação de 

c01npanhias de economia mista. Merecem destaque os seguintes e1npreendlmentos· Centrais 

Elétricas do Estado de São Paulo, hoJe Companhia Energética de São Paulo ( CESP); 

Incorporação da Companhia PaulJsta Força e Luz (CPFL); CompanhJa de Saneamento Básico do 

Estado de São Paulo (SABESP); Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental 

(CETESB). 

11 GRA '\ZIERA. '\laris L M or cir p 49 
16 '\L'CCI " I I R O" ,;, " "" .- : · __ . _ e son ~- -t' u< 1-- --

ASSIS. Rui Bra::-11 Atuação d;' L< ado n~: Gercnciamcnm de Re...:t;r:<'' r h~; c.::u~ lr: SemsJ <:de Dêb2:e~ :,cbre 
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Confonne Assis, numa avaliação rápida dessas companhias, pode-se concluir que aconteceu uma 

considerável eficiência setorial, acontecendo, em contrapartida, "um erifraquecimenlo do 

prestígw do DAI:E .:nquanto autarquia de gestão da polínca dos recursos hídricos".Ao mesmo 

tempo, instalou-se "wn quadro cada vc: mw.1 dn·r:rsifícado de upruprwçâo de recursos hídncos 

no ânzlnto do prr)pno Cí.'!ado com COl?.flztos mstJruczntuns. s·cm qu~.._ fó.;.,·5·enz previs-to,\· ou 

intpÍLifl!UdO.\ !Jlecülii,\iJlU.\ Jc Ul'llCUJUI..,_j]o"". lN 

Para Nucci a atuação inicial do DAEE deu-se no sentido de "criar quadros para poder enfrentar 

o prohlema no nu!SI/10 nível em que vmha sendo enfrentado se!Ona!menre, por exemplo pela 

anl/ga Ltght - hoJe Eietropaulo - desde o começo do século''. Ainda segundo ele, "até a década 

de 70, houve urn quu.'c qw: ah.\oluto predomínio du ge.~l!]o em função do uso da gen.1ç.'ào 

hidrelétrica" 19
. Somente a partir daí é que efetivamente começou a se contestar esse tipo de 

predomínio, que se baseava exclusivamente no princípio da eficiência econômica. 

Para Amaral a gestão dos serviços de água e esgotos no Brasil passou, nas últimas décadas, por 

um processo de centralização e de "excessiva setoria/i:açâo das políticas, o que permite que 

alguns setores imponham política prejudicial aos usos múltiplos da água".20 

De acordo com relatório da FUNDAP os mecanismos de captação de recursos contribuíram para 

a centralização da tomada de decisão. No caso do BrasiL os recursos estiveram vinculados à 

arrecadação tributána e. portanto. aos orçamentos da t'niào e dos Estados, e principalmente a um 

sistema financeiro a nível nacional, que orientava para obras hídricas e de saneamento os 

recursos oriundos do Fundo de Garantia por Tempo de Seniço íFGTSJ 21 

" ASSIS. Rui Brasil op. cit. p. 19 
1 ~ 1\'CCCI. 1\elson LR op cit. p 28 

> A\1AR/\l __ Helena Kerr do. Sistema Jntegradcr de Gerenciamemo de Recurso:; Hídricc::- Palestra protê;-ida no 

seminario ··Polnica Estadual de Recurso Hidricos". promovidc' pelo CO:\SE\1A e pela Secretaria do \1eio Ambieme. 
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A extrema centralização decisória e financeira acabou desenvolvendo um modelo rígido de 

gestão e facilitando a setorizaçào excessiva das políticas para os recursos hidncos. O 

fortalecimento das políticas setoríais deu-se num ambiente de industrialização e urbanização 

acelerada. pnncipalmente nos anos 70. decorrendo daí um quadro de degradação ambiental 

preocupa me em diversas regíiks. dada a existência de ati v idades produtí\as aí lamente 

consUJmdoras c degradadoras dos recursos naturais, principalmente da água. 

Amaral observa que, a partir da década de 80, o Governo Federal avançou na legislação do setor 

ambiental. Entretanto, tal fato não tem possibilitado alterações significativas no quadro da 

utilização dos recursos nawrais, pois ''iudu.\ w ugêncws cnadw paru dar conta da questão 

amhienru! fóram criada' JÚ num nwnu.:ntu d(' de.\monte do F!audo". Nos últimos anos, a 

administração federal não tem sido capaz de implementar políticas para o setor. Desse modo, o 

Brasil saiu "du trwlslçào de governos autontários centrali::adores tecnocráticos para a ausência 

" de políticas governamentws no nível federar'.'' 

A cnse do financiamento das políticas e o crescimento das preocupações com os problemas 

ambientais coloca uma nova agenda para os gestores. No centro da agenda, está a questão da 

compatibilização dos interesses dos diferentes atores, afastando-se. ao mesmo tempo, da gestão 

centralizada e setorizada e das formas fragmentadas e isoladas da gestão municipaL A crise 

apresenta dois aspectos rele\ antes: o esgotamento do modelo centrn!izado e setorizado de gesí1io 

dos recur~os hídricos. sanítários e energéticos: e a pre\·al0ncia da Jógica üncdiatista c 

individualizada do modelo de gestão do poder locaL 

A centralização na admimmaçào dos recursos hídricos moslfa-se madequada para resolver os 

problemas locais de gestão da água. O papel dos governos deverá mudar, no sentido de promover 

uma partic1paçào maior de mdividuos e instituições locais, tanto públicas quanto privadas. O 

princípio básico é que independente da situação, os recursos hídricos devem ser administrados da 

:: A.\1AR.\L H K. do. Princ1pios de Gerenciamento de Recursos H1àricos em Bacias Hidrográficas ln Polltica e 



forma mais descentralizada possível. Esta é a recomendação da ABRH, através da "Carta de 

Sahador'': 

"A gesuio mtegrada dos recursos hídncos - essencwl para o aproveitamento racional da 

processo deczsúnu. para contemplar adequadamcmc as dzverszdades e peeuharzdades 

fiszcas, suuazs, econúmzca.1, culiurws e políllca.,_ wmo regwnazs como es/aduw,\ e 

mumCJpazs. 

,Vos processos dec'LICÍrzos de gestão de recursos hídncos é zmportante a partzcipaçào das 

comumdades envolvtdas, de forma a vzabt!z::ar as ações necessárias a assegurar a 

agzlzdadc e conrmu1dade ". 

Neste sentido, é necessáno que as equipes de administração de recursos hídricos incluam 

representantes de todos os setores da sociedade. As experiências têm mostrado que, quanto mais 

descentralizada a administração, melhor é o aproveitamento da água. O princípio da 

descentralização e participação coaduna-se com o enfoque da bacia hidrográfica como unidade 

de gestão de recursos hídricos, como será visto mais à frente. 

I- 3- Experiências Internacionais em Gestão de Recursos Hídricos 

A experiência internacional na gestão das águas é bastante variada, sendo difícil a identificação 

de regras generalizantes. No entanto. algumas características comuns tendem a se estabelecer 

como diretrízes necessárias ao estabelecimento um de sistema de gestão de recursos hídricos: a 

bacia hidrográfica como unidade de gerenciamento. a cobrança pelo uso dos recursos hídricos e a 

participação dos usuários entre os responsáveis pela gestão. 

De acordo com o relatório da FU\'DAP. a principal lição que se tira da observação da5 

experiências estrangeiras '"( ju,;turncnh' que se de uni lado exi.Hem grandes princípio_-.· o :-·erem 

udotadn: ... pu r outro ludu. ,; f_;rmu ._ nmu .\e L'.'1Fllfllru a gc.'!Uu cs!Ú znumunzente itguda à' 

UüJ do recur.\o hfdncu. uo histrlrh o da.\ expcncnczu'· 



institucionais do país, ao tipo de organi::ação político-social e conzunitána ",·igente, etc. " 23 

Na verdade, no que diz respeito à gestão das águas, os países adotam arranjos institucionais os 

mais variados possíveis. Nos Estados Unidos, por exemplo, há grande diversidade de arranjos, 

confonne apontado no relmorw da fUNTIAP '·as Conussílês de Hucw.1 !íhirogr,Íiiu./1 IW7/o 

podem ser fruw de compos1çDes entre Estados e Federação, como entre Agêncws de Bacws. 

/o!almeiJie locw.\ ou amda lotalme1lle federazs" 24
. O Japão e a Holanda também adotam arranJOS 

institucionais variados. Nestes dois países, a importância atribuída aos recursos hídricos acabou 

implicando a instituição de diferentes níveis de centralidade de gestão. O Governo Central 

Holandês atribuí a si mesmo a responsabilidade pelos rios de importância nacional e 

internacional e canais relevantes, como o de Amsterdã, por exemplo. Cursos d'água de menor 

importância são gerenciados pelas províncias que podem delegar responsabilidade a agências 

regionais. Existem, ainda, organizações autônomas e locais. No Japão as agências podem ser 

vinculados ao governo central ou às prefeituras, dependendo da importância do curso d'água 25 
. 

É importante notar que, de qualquer maneira, prevalece uma tendência, não muito recente, de se 

estruturar sistemas que permitem a gestão de forma regionalizada, por bacias hidrográficas. Isso 

tem propiciado, por exemplo, na França e na Alemanha, considerável autonomia financeira e 

política às agências regionais. 

1-3- 1- A experiência Francesa 

Na França, assim como no Brasil, \ários órgãos e instituições aluam na área dos recursos 

hídricos. O Ministéno do Meio Ambiente é responsável pelo planeJamento e regulamentação, 

cuidando da compatibilização do desenvolvimento econômico com o meio ambiente e a gestão 

Fl~?\DAP E:.;tudtl para Formulação de Projeto de Agéncia de Bacia Hidrográfica do~ Rio.' Piracicaba e Capi\·ari -

Relatório final São Paulo. outubro de 1992. p_ 36 
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das águas. Outros ministérios também aluam, ainda que setorialmente, sobre os recursos hídricos, 

como Saúde (normas sanitárias), Transporte (navegação) e Indústria (eletricidade). 

Todos os protagonistas que atuam na questão das aguas, os mumcípws, a indústria. os 

agncul1ores. o turismo. a pesca profissional e amadora. as associações preserncwnistas. com os 

seus drstintos interesses podem se expressar graças aos dispositivos da Lei das Aguas, de 12 de 

dezembro de 1964. Devido a esta legislação a França dispõe, hoje, de um sistema de gestão 

descentralizado bastante eficaz, que será comentado a seguir. Como resultado dessa política, em 

1990, encontravam-se em funcionamento na França cerca de lO 000 estações de tratamento de 

esgotos e de efluentes industriais26 

Até o começo dos anos 60, a gestão dos recursos hídricos na França baseou-se num conjunto de 

textos e regulamentos que se constituíram ao longo dos anos, num labirinto jurídico. Esse sistema 

caracterizou-se por uma enorme dispersão das responsabilidades, em função da atuação que cada 

Ministério especializado desenvolvia. A regulamentação sobre o combate à poluição era 

incompleta, esparsa e setoríaL Podia, até mesmo, haver contradição entre as ações de diferentes 

administrações, o que não permitia encontrar solução para certos problemas. 

A crescente diminuição de fontes de abastecimento com qualidade adequada, provocada pelo 

aumento substancial dos poluentes, obrigou o Jegrslador a modificar esse sistema de gestão. 

Então, confonne Nguyen Tien Duc observou, nesse momento, duas opções foram consideradas: 

"1gnorar a organi:::ação administrativa anterior e confiar a gestão a uma única administração 

nova, dotada do5: instrumentos regulamentare." ncces.•:úno"r..·--, ou ""manter a organi::uçüo anlcnur 

para o es5:t:ncia1 e criar um di5pO,Yitivo inurudor pura dur cl s:e>;tilu dmJCn5.ae.' {(;cnica. poli fica. 

económica e financeira, sJmultaneamente''
27

. A segunda opção foi adotada pela Lei das Águas de 

1964. 

:, \JO;~<TJCELI, João Jerônímo. Vislta da Delegação do Consórcio a Europa- Relato rio de Yiagem_ São Paulo: 
\1arprinr Editora (Consórcio. n~ 6). fe\'\l:. p 6 
::- DL'C. ~- Tien O Princpic• Francês da Gestão das e a da Agênc:,2 de Sena-:'\ormandic 
In- Semana de Debates sobre Recursos f:!Jdricos e Meio Ambiente Piracicaba Consórcio Piracicaha-CapiYari, DAEL 
FlXDAJ', 1992. p. 41 



A nova dimensão técnica consiste em administrar os recursos hídricos não mais setorialmente, 

mas considerando seus problemas ao nível de bacia hidrográfica, A dimensão politica consiste 

em se decidir os trabalhos de despoluição necessários pelos próprios usuários das águas, 

agrupados em organismos chamados comitês de bacias, A dimensão económica e financeira 

busca incitar à despoluição através do principio poluidor-pagador os polwdores são penalizados 

por cotizações obrigawnas a um fundo de im estimemo_ onde os encargos são fixados em função 

dos trabalhos a realizar e dos inconvenientes que sua poluição ocasiona: por outro lado, os que 

executam os trabalhos de despoluição são financiados por esse fundo. Os recursos auferidos não 

são recolhidos ao orçamento do estado, mas a um operador único e independente, que é a agência 

de bacia (hoje denommada agência da agua;. Um comllê de bacia e uma agência da agua foram 

criadas em cada uma das seis bacias ltidrográficas francesas (Adour-Garonne. Loire-Bretagne, 

Rhône-Mediterranée-Corse, Seine-Norrnandie, Artois-Picardie e Rhin-Meuse ). 

O comitê de bacia é o organismo que decide a política da água a vigorar na bacia. Trata-se de um 

"Parlamento das Aguas", que se constitui da seguinte maneira: 20'% dos membros são 

representantes do estado e os outros 80% são representantes dos municípios e dos usuários dos 

recursos hídricos, seja como consumidores, seja como poluidores. 

A agência da água é uma entidade pública descentralizada e dotada de autonomia financeira. A 

sua finalidade é dar suporte técnico e financeiro ao comitê e às empresas, públicas ou privadas, 

que executam serYiços. operações e obras necessárias ao controle da poluição. Os seus recursos 

financeiros provêm da cobrança pelo uso das águas, que se dá na proporção da água utilizada e 

pela contaminação produzida no meio receptor. A gestão de cada agência está a cargo de um 

conselho de administração, indicado pelo comitê. O orçamento. a cobrança pelo uso das águas e 

o programa plurianual da agência são aprovados pelo respectivo comitê de bacia. Sobre a 

utilização dos recursos oriúndos da cobrança pelo uso das aguas_ João Jerônimo Monticeli 

escreve o seguinte: 

.. ().-,· recunu;, _,i] o repa-.,·sados o fúndu pcnhdo, c?n financiamc'n!o.' u juros de até 5(Y}{ du 

tara de mercado e por formas rni.,las- fundo ]h'rdiduflnanciamcnto.v. A tua/mente exige-

! s 



auton::ados a receher apoio financeiro, fiJra do programa plunanual, bastando ped1do 

por escrzto à Agênua que, após parecer, sohclla aprovação ao Conselho de 

Admm1straçào "2
'. 

A cobrança pelo uso da água é, no sistema francês. um instrumento importante na politica de luta 

contra a poluição das águas. Sua originalidade esta em esnmular os que poluem a observar o 

interesse coletivo, dando-lhes condições de opinar sobre o destmo do dinheiro arrecadado. Outra 

onginalídade está em garantir a obtenção de um recurso estável para o financiamento dos 

programas. Uma terceira originalidade está na criação de um gerente único e independente da 

administração do estado. 

A responsabilidade dos poluidores é o ponto fundamental do sucesso do sistema francês. A Lei 

de 1964 não instituiu o princípio da obrigatoriedade de não poluir. Os franceses partiram do 

princípio que sem aceitação voluntária não se poderia ter a garantia do respeito do interesse 

coletivo. A responsabilidade consiste em dar aos que poluem a possibilidade de discutir e opinar 

sobre a determinação dos valores dos impostos e sua aplicação. 

Pode-se dizer, hoje em dia, que os objetivos fixados a partir da nova lei foram atingidos. O novo 

"modelo" de gerenciamento garantiu a reunião das condições necessárias: a) responsabilização 

dos que poluem através da descentralização das decisões; b) escolha de instrumentos simples de 

medida de poluição e de realização pouco custosa; c) capacidade de adaptação de \ alores dos 

impostos à evolução dos objetivos definidos: d) dinamismo e flexibilidade de ação de um 

gerente unico dos fundos captados. 

I- 3- 2- A experiência Alemã 

Na Alemanha, ao contrário da França, não existe um único formato institucional para todo o pais. 

Apenas no Estado do Norte do Reno-Westfálía (Nordesht:in- \\'estfalen) são encontradas 

instituições semelhantes a da França. As associações de bacias, nesse Estado, remontam ao inicio 

> \10?'\TICELL Jnàc> Je:-Onimo op cit p f 
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do século XX, sendo a do rio Emscher fundada em 1904 e a do Ruhr em I 9 I I. A legislação atual 

do Norte do Reno-Westfália obriga os usuários à participação nas associações e ao cumprimento 

com as obrigações dos pagamentos pelo uso das águas29
. A cobrança pelo uso das águas dà-se 

tanto pelo lançamento de efluentes como pela derivação de agua pelos usuarios. Os recursos 

arrecadados destinam-se às associações de bacia, que são órgãos autárquicos controlados pelo 

gowmo estaduaL porem dotados de ampla autonomia administrativa.''· 

Nos outros estados da Alemanha, a água derivada não é objeto de cobrança, apenas o lançamento 

de efluentes é onerado. Os recursos auferidos são revertidos ao estado, para um fundo específico, 

cuja utilização vmcula·se a programas de despoluição31 Esses recursos são emprestados ao 

municípios e consórcios de municípios. que são responsáveis pelo tratamento de esgotos. A 

reunião de municípios em consórcios acaba sendo necessária, no sentido de "melhorar a 

efíciéncia econômzca e gerencwl dos proJelos, obras e ações",'2 conforme observa João 

Jerônimo Monticeli. 

O Ruhrverband, associação da bacia do rio Ruhr, diferentemente da agência de bacia francesa, 

executa obras, opera reservatórios e estações de tratamento, responsabiliza-se pelo controle e 

monitoramento de efluentes industriais, etc.. Internamente ele está estruturado através de 

departamentos e seções para projetar. supervisionar construções e operar todas as instalações 

técnicas. Em 1992, 1060 funcionários trabalhavam no Ruhrverband para desenvolver e operar um 

sistema de 542 estações de tratamento'' 

Os princípios para o cálculo das tarifas encontram-se pormenorizados no Estatuto do 

Ruhn erband. .·\s municipalidades são tributadas de acordo com seu índice populacional, 

oficialmente registrado pelo Departamento de Estatística da Renânia do Norte-Westfalia e não 

conforme o volume de águas residuais lançadas no sistema de tratamento. As taxas nnpostas aos 

poluidores da indústria e do comércio são compostas por: a) uma parte referente à poluição 

> .\10~<T1CELI. .kão Jerônimo op cil p 8 
, J;.LBRECH'L DR Gerenciamento dos Recursos Hídricos na Bacia do Rio Ruhr ln Semana de Daba1es de 
Recursos H1dric0:- e \1eio Ambiente Piracicaba · Consórcio Piracicab;-J-CapiYcri. DAEE. FC:'\DAP. 19CJ2.p. 52 

Ft·:-.. :DA.P cr ..:': l' _._, · 
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causada pelos próprios funcionários; b) outra parte referente á poluição decorrente do processo 

produtivo_ As agências de água são obrigadas por lei a contribuir para a gestão do volume 

hídrico, como a construção e operação de represas, e para o orçamento do gerenciamento da 

qualidade das águas Atualmente elas cobrem 27% das despesas com tratamento de esgotos_ 

Todos o:: associados_ oue derivam mais de 30_000m' de áv;ua por ano do Ruhr ou de seus ' ~ 

tributanos são tarifados de acordo com o volume de água denvado_ Trata-se_ em sua maioria, de 

empresas públicas de abastecimento de água e de grandes indústrias_ 14 

O Ruhrverband desenvolve o seu sistema de cobrança há décadas, distribuindo os custos da 

associação entre seus associados, de acordo com a poluição causada ou com os benefícios 

recebidos_ A partir de 1976 foi criada uma tarifa federal de efluentes a ser paga por todos os 

proprietários de estações de tratamento de efluentes_ A taxa é paga de acordo com a poluição 

residual do efluente e, sobre ela, D. R Albrecht faz os seguintes comentários: 

"vále ressaltar que não se compra uma licença para poluir ao pagar a taxa de 

lançamento de efluentes. Os requisitos mínimos deverão ser cumpridos em todos os casos, 

em todo o território nacional. Há apenas a possibilidade de se negociar o período de 

tempo a ser concedido a determinada fábncu pura que esta adapte ou expanda suas 

instalações a fim de alcançar os padrões vigentes_ Em caso de águas receptoras 

5a.:ns-ívei,r.., u_..- condiçDe5; poderão ser ainda mu(\ nguros"Os ... ~ 5 

I- 4- A bacia hidrográfica como unidade de gestão 

A tendência modema no planejamento do aproveitamento dos recursos hídricos dá-se no sentido 

de não se considerar, a priori, nenhuma utilização preferencial, mas de contemplar diversos usos, 

de acordo com uma perspectiva de gestão globaL buscando uma utilização racional de cada bacia 

hidrográfica. As bacias devem ser consideradas como um todo indivisíveL cujo aproveitamento 

~\LBRECHT D R Cobrc:JÇa pelo use) d2~ ayu2:s na B::::cic. do R:,' R:;h' I;: :--emana de D;;;~_-3tes sobre Recursos 
H1dricos e \1eio /\mbiente Piracicaba· Consórcio Piracicat>a-Cani\·ari. DAEL FL'\DAP_ 1992_ p. l 08-1 J O 
" ld Jbid. p. ll 7 . < 



deve dar-se da forma mais otimizada possível, com o objetivo de buscar um melhor 

desenvolvimento económico e social para as respectivas regiões, partindo do conhecimento das 

características e necessidades locais. Nesse sent1do, o artigo II da Carta Européia da Água, de 

maio de 1968, estabeleceu a seguinte orientação 

"Ar!. I J. A gestão dos recursos hídncos deve mscnr-se no ãmbito da baCia Judrográfn.a 

nu rural e não no da.\ jrome1ras admm1.11ruUras e política.\··. 

A Conferência de Caracas. promovida pela Associação Internacional de Direito de Águas 

(AlDA ). em 1976. também recomendou a adoçào da bacia hidrográfica como unidade de gestão 

dos recursos hídricos, sem prejuízo. contudo. da existência de outras unidades geográficas de 

gestão (relacionadas. por exemplo. com o desenvolvimento sócio-económico) mais amplas ou 

não coincidentes com as áreas das bacias. 36 

I- 4- I- No Brasil 

No Brasil, a introdução, ainda que limitada da bacia hidrográfica como unidade de gestão deu-se 

em 1976, quando, através de um acordo entre o Ministério das Minas e Energia e o Governo do 

Estado de São Paulo, instalaram-se um Comitê Especial, presidido pelo Secretário de Obras e do 

Meio Ambiente do Estado dt> São Paulo e comando com a participação de dirigente' da 

ELETROBRÁS, DNAEE, DAEE, CETESB, SABESP, ELETROPAULO, CESP e EMPLASA: e 

um Comitê Executivo, presidido pelo Superintendente do DAEE e contando com represen!antc:s 

das entidades participantes do C omite EspeciaL 

O comprometimento da geração hidrelétrica na usina Henry Borden, que funciona com a 

reversão das águas da bacia do Alto Tietê, através do canal do Rio Pinheiros e represa Billings, 

em razão do agraYamento da polwçào por efluentes domésticos e industriais não tratados na 

Região Metropolitana de São Paulo iR\lSP), associado aos problemas de controle de inundações 

e de abastecimento de agua na RMSP. propic1ou o mício dessa experiência pwnena no 



planejamento dos recursos hídricos no BrasiL Conforme Assis, "a expenêncw desses colcgwdos 

fi)/ bastante nca e prun'llosa. "17
. Ao Comitê Executivo foi atribuída a elaboração de estudos 

referentes ao aproveitamento, controle e proteção das águas das bacias do Alto Tietê c Baixada 

Santista, que foram arresentados ao Comitê Especial para deliberação. A mtegraçào no mesmo 

fórum dos órgãos com atribuições no campo dos recursos h1àrlco:- mostra-se po~sh el 

Posteriormente, em 1979, de acordo com Assis,'~ o governo federal, inspirado nos resultados do 

Acordo Ministério das Minas e Energia- Governo do Estado de São Paulo, através da Portaria 

lntenmnisterial n 3, assmada pelos ministros de Minas e Energia e do JnterioL criou o Comitê 

Especial de Estudos lmegrados de Bacias Hidrográficas (CEEIBHI Subordinados ao CEE!BH 

seriam criados Comitês Executi\ os de Estudos Integrados para cada uma das bacias hidrográficas 

de rios federais onde se fizessem necessários. 

Instalaram-se no Brasil diversos comitês executivos subordinados ao CEEJBH, cinco dos quais 

com a participação do Estado de São Paulo, a saber: CEEIV AP- Comitê Executivo de Estudos 

Integrados da Bacia do Rio Paraíba do Sul (São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais), criado em 

1979; CEEIPEMA- Comitê Executivo de Estudos Integrados da Bacia do Rio Paranapanema 

(São Paulo e Paraná). criado em 1979; CEEIJAPI- Comitê Executivo de Estudos lntel,rrados das 

Bacias dos Rios Jaguari e Piracicaba (São Paulo e Minas Gerais\ criado em 1982; CEEIGUAPE-

Comitê E•;ecuti\·o de Estudos Integrados da Bacia do Rio Rib~:irJ do I guare (São Paulo c 

Paraná), criado em 1984; CEEJGRAN- Comitê Executivo de Estudos lntel,rrados da Bacia do Rio 

Ciramk r São Paulo c: \li nas Gerais). criado em 1984. 

Conforme Assis, esses comitês tiveram atuações diferenciadas e, dentre eles "destaca-se a maior 

rcguíandade no.1 traha!/ws do ( EEIVAP e CLEIPFAi4. l:ntrelanlo. u parnr de l9H5, quando 

começaram as maiores críticas e uma tentativa de revisão da estrutura dos comitês, o CEEJBH 

JJLlr 1 !lhf z., ,\;._' reuniu. j;cundo os cumilé.\' de hacia utuundu por inli. wr n·tl t l < JJllcuw'r > prrJpnos·- -· 

ASSIS. Rui Brasil op. cit p. !9. 



A principal crítica que se tem a fazer da experiência desses colegiados é a de que a participação 

acabou ficando limitada a órgãos e entidades oficiais da União, estados e, eventualmente, dos 

municípios. Como pontos positivos destacam-se o significativo a\anço na conscientização dos 

técnicos sobre a necessidade de gerenciamento integrado dos recursos h1dricos e o reforço da 

bacia hidrográfica corno unidade terrí10nal de planejamcnto ''' 

Também foram importantes os dn ersos encontros nacionais de orgãos gestores de recursos 

hídricos. O primeiro aconteceu em outubro de 1984, na sede do Departamento de Aguas e 

Energia Elétrica (DAEE), em São Paulo Posteriormente. outros encontros. com o ob1etivo de 

discutir o gerenciarnento de recursos hídricos no BrasiL foram realizados, na ordem que segue: 

em Belo Horizonte (dez/1984) em Sahador (set 19851. em Porto Velho (jan J 986) 

Corno desdobramentos resultantes desses encontros destacam-se: o surgimento da pnrne1ra 

proposta de instituição de um Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(SINGREH) e a instituição, no âmbito do Ministério de Minas e Energia, de um grupo de 

trabalho para estudar e propor a organização desse sistema (Portaria MME de jun/86). 

A Constituição Federal de l 988 previu, no seu artigo 21, item XIX a instituição de um Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e, com este objetivo, o Executivo Federal 

enviou ao Congresso Nacional o Projet0 de Lei n'=:249 '91. Esse projeto de lei, que te' e origem 

no trabalho de wn f:_rrupo lntçnniniskria1 e que conlttu con1 a colaboração da ABRI--L adota a 

bacia hidrográfica corno uma unidade de gestão, considera a água como um bem econôrnico, 

cuja utilização deYe ser cobrada. e prç\·(: a participação dos usuJrio.s no2- Con1itê~ Bacias 

H1drográfícas41 O proJeto estabelece que o objetivo do SlNGREH "J u.I\Cf!,Urar u gcsrão e 

coordenar a elabora~.;·Llo e a cxecu:.,.-âo do Fíono _\áciona! de Recur:.a~ 1-!fdricos (J'Li_'·-.Rfll) .. e 

cria a seguinte estrutura administrati'a Colegiado Nacional do SINGREH: Comitês de Bacias 

Hidrográficas; e, Secretaria Executiva do SINGREH. 

~" ASSIS, op. cit. p. 19 

.:' BE:'\E\'IDES. Vinícius Fuzeira de Sa & COI\1BRA, Roberto \1oreira Gerenóamento de Recurso.s H1dricos ln 



Comentando o projeto de lei, Hiroaki Makibara aponta diversos problemas, como seguem: não 

está definido o que vem a ser o PLAJ'\'RHJ e nem descrito o seu conteúdo mínimo desejável; a 

Secretária Executiva do SINGREH será exercida apenas pelo DNAEE, através de sua 

Coordenação Geral de Recursos Hídricos: não está previsto se outros órgãos e os municípios 

serão comidados a participar na elaboração do PLANRHL os planos de utilização de recursos 

hídricos serão aprO\ados no Cokgiado Nac10naL cabendo aos comitês de bacias somente a sua 

avaliação, limitando a atuação desses órgãos; nos comitês estão previstas as participações de 

representantes dos mumcípws e de usuários, mas a forma da participação e o grau de 

representatividade não estão estabelecidos. ' 2 

O deputado federal Fábio Feldman preparou um substitutivo ao PL2249 91, onde melhora os 

aspectos considerados por Hiroaki Makibara e avança na constituição da estrutura administrativa, 

quando, além das três instâncias propostas no PL, cria a figura da agência de bacia. De acordo 

com o substitutivo, para cada comitê de bacia hidro~o,rráfica será criada uma agência de bacia. As 

agências deverão ser instituídas sob a forma de empresa pública e serão responsáveis pela 

cobrança pelo uso das águas, exercendo a função de secretaria executiva dos respectivos comitês. 

A aprovação do substitutivo no Congresso Nacional contribuirá no sentido de fazer pender a 

balança a favor dos municípios, dos usuários das águas e demais agentes locais. 

O ponto básico mais importante do substitutivo ao PL ~249 1 91 é a questão da cobrança e a gestão 

dos recursos arrecadados. Ele tem o mérito de assegurar que os recursos não saiam da Bacia. No 

Estado de São Paulo a Lei 7663, de 30,]~/91, enveredou por um caminho diferente, criando um 

fundo estaduaL que pode desenvolver uma reação contrária à implantação da cobrança pelo uso 

das águas. Parece de drficil aceitação o argumento de que, após ser arrecadado na bacia, o 

recurso rrá para um cofre central e voltará para ser aplicado na bacia. 

Semana de Debates sobre Recursos. Hídricos e \íc\o An1bieme Piracicaba Con::.órcio, DAEE, FC'7'DAP, \ 9Q:2. p_97 



I- 4- 2- No Estado de São Paulo 

Se .. a nível nacional. a legislação que orienta a utilização dos recursos hídricos de bac1as 

hidrob'Táficas ainda não está aprovada. no Estado de São Paulo isso já ocorreu e, no momento. ela 

encontra-se na sua fB.se d:: reguia1nentaçào 

Como resultado de seminários, estudos e propostas realizados no âmbito de entidades do 

Governo do Estado de São Paulo, em especial do DAEE e da FUNDAP. e das pressões politicas 

de grupos organizados. com destaque para os da Bacia do Rio Piracicaba43 o GO\ emador 

Orestes Quércia promulgou o Decreto 27.586, em 11 de Novembro de 1987. Este decreto 

instituiu o Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH). com a missão de propor uma política 

de gestão de recursos hídricos. estruturar um sistema de gerenciamento e elaborar o primeiro 

Plano Estadual de Recursos Hídricos. No mesmo decreto foi instituído o Comitê Coordenador do 

Plano Estadual de Recursos Hidncos e do Sistema Estadual de Gestão de Recursos Hídricos 

(CORHI), subordinado ao CRH, com a função de supervisionar e coordenar as atividades dos 

colegiados técnicos. Os colegiados foram criados pelo CORHI, através da Deliberação O 1/88, em 

24/02/88, e eram os seguintes: Grupo Técnico do Sistema de Gestão de Recursos Hídricos(GTS), 

Grupo Técnico do Plano Estadual de Recursos Hídricos(GTP) e Grupo Técnico da Bacia do Rio 

Piracicaba (GTPJ) (Figural). 

Como resultados do trabalho desses grupos técnicos temos: elaboração e aprovação do primeiro 

Plano Estadual de Recursos Hídricos, em 1990, composto por um diagnóstico da situação das 

águas no Estado e pela proposição de pro!,'Tamas, e a Lei 7663, de 30 de Dezembro de 1991. que 

estabelece nonnas de orientação à Politica Estadual de Recursos Hídricos e cria o Sistema 

lnte~o>Tado de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (S!GRH). 

H1drícos e \-feio Ambiente Piracicaha Con::.órcio. DAEE. FL\'DAP. ] 992:_ p 69 
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O SIGRH busca a execução, formulação e aplicação do Plano Estadual de Recursos 

Hídricos(PERH), congregando órgãos estaduais, municipais e a sociedade civil organizada. Neste 

sentido, a Lei 7663/91 previu a criação de órgãos de coordenação e de inte~o,>ração participativa. 

No nível central foi prevista a formação do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRHJ e nas 

unidades hidro&>ráficas os Comités de Bacias Hidrográficas (CBH) (Figura:? 1 

O CRH. assegurada a participação paritaria dos municípios em relação ao Estado. será composto 

por: a) secretários de estado, ou seus representantes, cujas atividades se relacionem com o 

gerenciamento ou uso dos recursos hídricos, a proteção do meio ambiente, o planejamento 

estratégico e a gestão financeira: b) representantes dos municípios contrdos nas bacias 

hidrográficas, eleilOs entre os seus pares '' 

Competem ao CRJ! as seguintes atribuições: discutir e aprovar propostas de projetos de lei 

referentes ao PERH, assim como as que devem ser incluídas nos projetos de lei sobre o plano 

plurianual, as diretrizes orçamentárias e orçamento anual do Estado; aprovar o relatório sobre a 

"Situação dos Recursos Hídricos no Estado de São Paulo"; exercer funções normativas e 

deliberativas referentes à formulação, implantação e acompanhamento da Política Estadual de 

Recursos Hídricos; estabelecer critérios e normas relativos ao rateio, entre os beneficiários, dos 

custos das obras de uso múltiplo das águas ou de interesse comum ou coletivo; estabelecer 

diretrizes para a formulação de programas anuais e plurianuais de aplicação de recursos do 

Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO); efetuar o enquadramento de corpos d'água 

em classes de uso preponderante, com base nas propostas dos comitês de bacias, 

compatibilizando-as em relação às repercussões interbacias e arbitrando os possíveis conflitos: 

decidiL prin1elramcntc. os con11itos entre os comitês de bacias, com recurso ao go\ernador. e111 

último grau 45
. 

Os comitês de bacras hidrográficas assegurada a participação paritária dos municípios em relação 

ao Estado serão compostos por: a) representantes das secretarias de estado ou de órgãos e 

entidades da adm;mstraçào di reta e indireta, cujas atividades se relacionem com o gerenciamento 

:s 



FIGURA 2 
Política e Sistema de Recursos Hídricos Lei 7.663 de 30/12/1991 
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ou uso das águas, proteção ao ambiente, planejamento e gestão financeira do estado, no âmbito 

das bacias; b) representantes dos municípios contidos nas bacias, c) representantes de entidades 

da sociedade civil, sediadas nas bacias, respeitado o limite máximo de um terço do número total 

de votos, entendendo as uniYersJdades, os institutos de ensino supenor, as agências de pesquisa e 

desenvolvimento, as assocwçi'\es de usuários, as associações especializadas em recursos hídricos, 

as entidades de classe, as assocmçi'\es comumtárias e outras assocwções não gowmamentaJs 

como representantes da sociedade civiL"6 

Cada comitê de bacia terá como atribuições a pro\ ação de propostas para o PERH: a prO\ ação de 

propostas de aplicação de recursos para o gerenciamento de recursos hídricos na bacia: 

aprovação de proposta de plano de utilização, consef\ação, proteçào e recuperação dos recursos 

hídricos e de enquadramento dos corpos d'água em classes de uso preponderantes, com o apoio 

de audiências públicas; promoção de estudos e debates sobre os programas prioritários de 

serviços e obras a serem realizados; promoção de entendimento e cooperação entre os usuários 

das águas; apreciação, a cada ano, do relatório sobre "A Sztuação dos Recursos Hídricos da 

B , H'd ;n , 47 acra z rogra1 zca , 

A gestão através de comitês de bacias deverá permitir um debate mais amplo sobre as 

alternativas de utilização dos recursos naturais regionais e proporcionará a adaptação da política 

às realidades fisicas e humanas de cada região, A participação de representantes do estado, dos 

n1unlcípios e da sociedade ci,-il de\·;.:rá garantir que a~ propostas sejan1 o resultado de 

negociações políticas, 

De acordo com AmaraL as grandes dificuldades para o a\ anço dessa experiência de\ em ser 

observadas: a) na resistência da burocracia estatal quanto à dcscentrallzação: b) na dificuldade de 

atrair para negociação alguns se~o'll1entos do empresariado, dado que parte dele não tem interesse 

em aceitar regras de jogo muito claras; c) na dificuldade de construir um colegiado que sirva 

..;-Lei 7663i9l. _.;_rugo 2ó 
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efetivamente para explicitação dos conflitos e para a negocração dos diversos interesses no 

sentido de construir um pacto4
k 

Em 25 de agosto de 1993 foram empossados os integrantes do CRH. Em 18 de novembro do 

n1esmo ano foi únplantado 0 C\nnitê das Bacias J Iidrográficas do5 Ríos Plracicaba, Capn a ri c 

J undiaí. A implantação do comitê consiste num marco da estrutura da Política Estadual de 

Recursos Hídricos 

Durante o ano de 199L os municípios da região das bacias do Piracicaba e Capivari, através do 

Consórcw lntennunicipal passaram a intervir na reorganização institucional em discussão na 

Assembléia Legislativa, onde estava em apreciação o Projeto de Lei 39/91 que resultaria na Lei 

7663 que, além de criar o SIGRH, prevê a cobrança pelo uso das águas Essa cobrança constituir­

se-à numa importante fonte de recursos para o FEHIDRO, também criado pela Lei. O FEHIDRO 

será o suporte financeiro da Política Estadual de Recursos Hídricos e será supervisionado por um 

Conselho de Orientação, composto por membros indicados entre os componentes do CRH, 

observada a paridade entre Estado e municípios49
. Conforme o artigo 7°, inciso III, das 

Disposições Transitórias, caberá ao DAEE efetuar a cobrança pelo uso das águas. Em 26 de 

agosto de 1993 o Diário Oficial do Estado de São Paulo publicou, na página 2, o Decreto nc 

37.300, de 25 de agosto de 1993, que regulamentou o FEHIDRO. 

Por outro lado. entendendo a necessidade de uma descentralização mais abrangente o C onsorcw 

Piracicaba - Capivari liderou a proposta de inclusão da Agência de Bacia na Lei 7663, com o 

apoio de 'a rios deputados. de outros consorcias constituídos ou em fonnação e de d;, ersas 

entidades cÍ\Ís ligadas à questão das águas. O que foi defendido pelo Consórcio e hoje é lei 

estadual é um órgão descentralizado de gestão a ser criado em situações especiais, por dec;são do 

respectivo comitê de bacia e com a aprovação do CRH. 

semínário "Política Estadual de Recursos Hídricos"_ promovido pelo CO~SE\1A e pela Secretaria do Meío 



Em sua reunião de instalação, em 18 de novembro de 1993, o Comitê das Bacias Hidro[,'Táficas 

dos Rios Piracicaba, Capivan e Jundiaí aprovou por unanimidade a proposta de criação da sua 

agência de bacia. Essa decisão terá agora que ser homologada pelo CRH e, depois, transformada 

em projeto de lei a ser emiado pelo Gmernador à Assembléia Legislativa. 

A agência de bacia é uma entidade jundica, com estrutura administrativa e financeira própria, 

que exerccorá as funções de secretana executiva do cmmte de bacia e tera as segumtes 

atribuições: a) elaborar o plano de bacia hidrográfica e submetê-lo ao comitê de bacia; b) 

elaborar relatórios que serão submetidos ao comitê de bacia: c) gerenciar os recursos financeiros 

do FEHIDRO pertinentes a bacia hidrográfica; d) promover, na bacia hidrográfica, a articulação 

entre os componentes do sistema de gerenciamento. com os outros sistemas do estado, com o 

setor produtivo e a sociedade civil 5°. 

A agência da bacia não é nenhuma novidade, pelo menos em países do primeiro mundo. O órgão 

existe há 30 anos na França e há 90 na Alemanha. Cada país instituiu a sua agência de acordo 

com as suas características. As experiências internacionais, neste momento, assumem uma certa 

importância, dado que servem de referência para implantação do modelo de gestão local dos 

recursos hídricos, principalmente a experiência francesa, que foi muito discutida e que sempre 

causou boa impressão. 



Capítulo 11 

INDUSTRIALIZAÇÃO, URBANIZAÇÃO E IMPACTOS SOBRE OS RECURSOS 

HÍDRICOS DA BACIA DO RIO PIRACICABA 

11- l-Caracterização geral da Bacia do Rio Piracicaba 

A Bacta do Rio Piracicaba situa-se quase toda no Estado de São Paulo, mais especificamente na 

Região Admmtstrativa de Campmas Ocupa uma área de drenagem de 12.400 Km 2
, sendo 11.000 

Km2 em terntono paulista e 1.300 Km2 em terrnono mmetro. 1 É formada pelas sub-bacias dos 

rios Corumbataí. Jaguari. Atibaia e Piracicaba í Figura 31 

Geologicamente, a Bacia é constituída por dois tipos básicos de terrenos: o das rochas cristalinas 

(granitos, t,'llaisses, migmatitos, etc.). de idade pré-cambriana, predominante em toda área leste á 

montante de Campinas e o das rochas sedimentares, da era paleozóica, (arenitos, lamitos, siltitos, 

argilitos, etc.) e intrusivas, da era mesozóica, que ocorrem a oeste de Campinas, na região 

paulista restante. 

Em decorrência, duas também são as zonas geomorfológicas da Bacia. A pnmetra vai das 

cabeceiras. no sentido leste-oeste. até sua porção média. e apresenta relevo montanhoso, onde 

predominam os solos podzólico5 \ ermelho-amarelo e latossolos vermelho-amarelo. A segunda 

corresponde aos terrenos sedimentares que fonnam a depressão periférica e apresenta relevo do 

tipo colinoso, onde predominam o> solos podzólicos n:rmelho-escuro e latossolos vermelho­

amarelo. 

A quase totalidade de bacia tem clima subtropical, com temperaturas médias anuais entre 18'"C c 

22T. Apenas dois por cento da area da Bacia tem clima temperado, com temperaturas que 

variam entre l2°C e l8°C. Registra-se precipitação de 1.433 mm'ano na Bacia. A vazão média 
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natural é de 165m3 is e a vazão mínima mensal, com lO anos de penodo de retorno, é de 40 m 3/s 

Para 95% de permanência do tempo ela é avaliada em cerca de 62 m' s : 

Na Bacia são reconhecidos 4 sistemas aquíferos princrpais o Cristalino, o Tubarão. o Passa Dois 

c o Botucatu Pírambóia. No sistema aquífero Cristaiino. formado por rochas do cmbasamenw 

pré-cambriano, as zonas aquiferas associam-se às fraturas e lineamentos e, ainda, em 

determinadas situações, às zonas espessas de rochas alteradas e scmr-ahcradas. No sistema 

aquífero Tubarão, também denominado ltararé, predominam os sedimentos de origem glacial e 

lacustres, com retrabalhamentos flm iars e com mtrusões de drabásro atra\ essando i numeras áreas 

de sua região de ocorrência. O aquífero Botucatu - Pirarnbóia, que constitui uma importante 

reserva de água subterrânea na Bacra, é formado por aremtos de ongem eólica (Botucatu) e 

fluvial (Pirambóia) e possui excelente permeabilidade. O Passa Dois é constituído de lamitos, 

siltitos, folhelhos e calcáreos e, devido à sua litologia essencialmente lamítica, apresenta 

permeabilidade muito baixa. 

O sistema aquífero Cristalino ocorre na parte oriental da Bacia e o Tubarão na faixa central. O 

primeiro apresenta vazão média por poço de 5 a 20m3/h e o segundo de 7 a 20m3/h. O aquífero 

Botucatu - Piram bóia ocupa toda a porção oeste da Bacia e apresenta vazão média por poço de 

60 a 100 m3/h. 3 O Passa Dois, que constitui o substrato impermeável do Botucatu-Pirambóia, 

tem sua área de afloramento definida por uma faixa estreita, entre o Aquífero Tubarão e o 

Botucatu-Pirmnbóia, e possui características. hidráulicas pobres e \aria\cis (Figura 4l 

Composta por 49 municípios. 45 em território paulista e o restante em Mmas Gerai c (Figura S !. a 

população da Bacia gira em torno de 3 milhões de: hab!lante>< com a :;ua quase wtalldadc 

habitando os centros urbanos. Somente 8 municípios concentra\ am, conforme o Censo de l 991. 

75,9% da população total, sendo eles Campinas. Sumaré, Americana. Santa Bárbara d·oeste. 

Rio Claro, Bragança Paulista, Piracicaba e Limeira.' 

2 CRH Plano Estadual de Recursos Hídricos São Paulo DAEE. J 990_ P- 105 

' Jd lbid r JiJ5-lU6 

" FIBGL Dados Prelin1mares do Ccn.;;,(' de 19c1 : 
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Fonte: !PT, Caracterlsticas do meio flsico como subsidio ao planejamento territorial aplicado às bacias dos rios Piracicaba e Capivari, 
1992. 
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Em 1985 a Bacia possuía 6.268 estabelecimentos industriais empregando 252.752 pessoas. A sua 

estrutura industrial mostra-se moderna e diversificada, dado que se destacam as indústrias 

químicas, mecânicas, de material elétrico e de comunicação, além das têxteis e alimentícias. A 

participação no Valor de Transformação Industrial (VTl), tanto nacional quanto estadual, 

também é sigmficati\ a. Em 1985, os municípios da Bacia pwdtuiram 76%, do VTJ da Região 

Administra!!\ a de Campmas !Tabela l) 

TABELA 1 

E\OLCÇ..\0 DA l\'DÍSTRIA \'A BACIA DO RIO PIRACICABA 

no ' 
umero d e p essoa lO (.:Upa d Pn a JCJpaçao no i P n ili 1c1paçao no VTJ · Pan 01 / JCipaçao no 

I Estabelecimentos YTI Brasil I do Est. São Paulo 1 VT! Região de ' I ! I I 

i Campinas l 
I 

i 
1970 4.944 ' 97.952 3,5CJO I 6.2% 59,0% 

1975 6.193 155.034 5,8~ó I 10.7% -

1980 6.043 219.685 5,9% 11,2% -

1985 i 6.286 252.752 6,1% 12,7% 76,0% 

Fonte dos dados basicos: FIBGE -Censos Jndustnrus 
1
- NEGRI, Barjas- Urbanização e demanda de recursos hídricos na Bacia do Rio Piracícaba, no Estado de São Paulo. 

ln: Semana de Debates sobre Recursos Hídricos e Meio Ambiente 1992. 

Além de moderna e diversificada, a indústria da Bacia concentra-se em 1 O municípios. Apenas 

Americana. Campinas, Limeira, Paulinia. Piracicaha. Rio Claro. Santa Bárbara d'Oeste, Sumaré, 

Valinhos e Vinhedo, eram responsáveis em 1985, por 87.85% do VTI da Bacia, l 1,13% do VTI 

do Estado e 5,28% do Nacional (Tabela 2) 

Quanto à ati\idade agrícola, em 1985. cerca de 900 mil hectares de terra esta\ am sendo 

utilizadas como la\ ouras, pastagens e florestas. A area das la\ouras correspondia a 43% do total, 

a das florestas 15~ó e a das pastagens 42%. Predominam na Bacia as culturas temporárias que, 

em 1985, ocupavam 80°ó da área com la\ouras (Tabela 3). Entre as temporárias, a que se 

destaca ~ a cana-de-açúcar, çujo culti\ o é. de a princ1paJ ati\·idade agrícola da região. 

Entre as culluras permanentes, destaca-se a da laranJa que, desde os anos 70, sustentou uma 

cnnll nua na~ arcas dç culll\ C' 



TABELA 2 

MF~ICÍPIOS MAIS I;">;DtTSTRIALIZADOS ;">;A BACIA DO RIO PIR-\CICABA -1985 

MunicípiO! Número de I Pessoal Ocupado r' 

I Estabelecimentos [ 1 

Participação no 
VTI da Bacia 

Participação no 
VTI do Estado de 

São Paulo 
Vinhedo 

~'----

RIO Claro 
S ta~ Bárbara 
d'Oeste 
V alinhos 
Limeira 
P1racicaba 
<::umaré 
Americana 
Camjlinas 
Paulinia 
Total 

: i I I , , 
339 
97 5.430 2,90% 

~~~~ ~ ~ ~~~ ~c---~ ~~-~=:-=-=-'---~-c--

iü.028 3,01% 
297 11.629 3,18% 0.40% 

I r l I 
I 227 1 0~698 i 3,79% 0.48°ó 
I 

I 437 23~616 7,13% I 0.90% 
I 699 ' 26~243 7,48% 0,95% 
I 199 j 17.901 8,87% I 1 ,12~--o 
I 734 I 29~43 1 10,30% 1 ,30~/Ó 
! 1 ~329 i 58~335 19.89% 2.52~/Ô 

I 58 I 5~762 21,29% 2,70% 

I 4.416 199~046 87,85% ]] , 13% 
Fonte dos dados Bas1cos: FIBGE- Censo Industnal de 1985 

Obs: Os lO municípios representam 5.28% do VTI nacional 

19/0 

197:5 

í980 

1985 i 

I 

TABELA3 

UTILIZAÇ-40 DAS TERRAS NA BACL-\ DO RIO PIRACICABA 

Lavouras Florestas Pastagens 

Perman I Temp Nat Plant Nat Plant Total 

(ha) (ha) (hal (ha) (ha) (hal 
--~·-------

I 71.539 250~088 63.793 50~995 
-~~=---+-~·~-t---;::-;:--;-;-;:;----f-:::~~· ~~·~-

435.417 112097 I. 983.929 
I 

32L627 

80~875 
I 

."::46_645 69~656 

-, ..... - 52(i .:J-.' 

70 433 274_210 

353 643 
----c-:c-c-~---_L-~--

77.364 1 311353 68.538 
I 

388.877 

I 
114~788 

6Y 907 

' 139.563 

56.334 

109.883 

66.502 

135.040 

547 514 

413.470 
I 

510.619 

i 
----~-· -----

i 977 702 
i 

282.575 13-ry.002 11 883 ]03 
i 

419.57í i 

212.535 163~846 1900 298 

376_381 ! 

Fome: CARO"'.. Dálcio \C(lord_l- EYoluçào da ag.ropccuária na Bacia do Rio Piracicaba.: o consun;c, de-



A tabela 3 mostra uma redução das áreas de pastagens naturais e a evolução das plantadas. 

Apesar da diminuição da área total de pastagens, o plantel de bovinos manteve-se estabilizado 

em tomo de 400 mil cabeças entre 1970 e 1985 5 Os dados não apontam, todavta, para a 

intensificação da pecuária, pois o número de cabeças por hectare teve um acréscimo pequeno_ de 

0_7 cahcçaha cm 1970 para l cabeça!ha em 1985_ sugerindo uma ociosidade no uso do solo 

rural 

Quanto às demais atividades, observa-se a pulverização dos cultivos e a oscilação da produção e 

da área plantada. Contudo, cabe um destaque à cultura da videira_ com presença marcante na 

região, mas que vem apresentando uma diminuição progresma na área plantadar' 

Quanto a produção de bens minerais, observa-se que, no Estado de São Paulo_ ela concentra-se 

principalmente ao redor da RMSP, com expansões que se direcionam para Campinas, Sorocaba e 

Vale do Ribeira. Tal situação reflete a relação entre a produção de bens minerais e os centros 

consumidores. Na Região de Campinas, onde localizam-se os municípios da Bacia, a produção 

está voltada principalmente, para a construção civil (Figura 6). 

Na Bacia destacam-se como produtores de areia para construção civil os municípios de Bragança 

Paulista, Amparo, ltatiba, Piracicaba e São Pedro. Na produção de argila destacam-se Campinas, 

Santa Gertrudes e V alinhos e na produção de brita os municípios de Piracicaba, Cordeirópolis, 

lracemápolis, Limeira. Nova Odessa, Paulínia, Campinas. Valinhos, Bragança Paulista e Atibaia. 

Alem da produção de agregados para construção ciYil, assume papel de destaque a produção de 

rochas calcárias, basicamente calcário agrícola, que se concentra nos municípios de Rio Claro, 

Limeira e Piracícaba. 

Vários municípios produtores de rochas ornamentais do Estado de São Paulo estão na Bacia do 

Piracicaba. São eles: Bragança Paulista, Morungaba, Piracaia_ Campinas, Valinhos, Bom Jesus 

dos Perdões, Nazaré Paulista e Atibaia_ 

' CARO.\. D _ STL:RlO.\. A. C & QL'EDA., O Evolução da agropecuaria na Bacia do Rio Piracicaba e o comumo 

,_ Id Ibíd. P- 31 e 32 
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II- 2- O Processo de industrialização e urbanização na Bacia do Rio Piracicaba 

A Região Administrati\a de Campinas c a Bacia do R10 Piracicaba passaram. a partir dos anos 

70. por intenso processo de urbani~ação. mdustrialização e modernização do setor terciário O 

crçscm1ento populacional da reg1ào de Campinas, nos ano::, 70. fói expre:-:SJ\'0. cerca de 4A 0 -o a.a 

Na década de 80. ela ampliou sua população a uma taxa de 2,8% a.a. Os municípios da Bacia 

também alcançaram taxas expressivas de crescimento. Nos anos 70. esta região apresentou 

crescimento populacional da ordem de 5.1 °~ a. a. com uma taxa de urbanização de 85%. Nos anos 

80, a população da Bacia saltou àc ~.0 para 2.8 milhões de habnames. com uma taxa de 

crescimento de 3 ,l% a a • e urbanização, segundo Ne!,'Ti, da ordem de 92° o. (Tabela 4) 

TABELA4 

EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO (EM 1.000 HABITAl'HES) 

I Periodo Taxas de Crescimento 

1970 1980 1991 70/80 80/9] 

Brasil 93.139 JJ9.002 146.154 2,4% 1,8% 

Estado de São Paulo 17.792 25.040 31.192 3,5% 2,0%) 

Reg)ões Merropolítanas I 22 793 34.507 \ 42.215 I 4.2~/0 I 1.8So I I 
Região Metropolitana de Sào! 8_ 139 12 588 I 15.202 I 4,4~-ó I 1 '"10-

'i /0 

Paulo 

de i 3_228 4.387 

Campinas 

Bacia do Rio Piracicaba 2.001 2.799 

Fcinte· FJBGE- Censos Dc-mográfico::; e dadu.s preiiminare~ do Censo Demográfico de 1991. 

Apesar de contar com cerca de 2.8 milhões de habitantes, a população da Bacia não se encontra 

umformemente distribuída por todo o seu território. Somente 5 mumcipios concentravam. em 

1991, 61,3% da população da Bacia. Apenas Campinas concentrava 30,2% da população. 

~ \EGRL Barjas t'rhanização c demand2 de recursos hídricos na Bacia do RJo Píraclcaba no Estade de São Paulu 

l~; Stm:;nd:J di2 Debares S\..\bre Rc.:u;,;,,·-, ]{;~ice,:- e \leio .-\mbit:nh: Con:-.orcio. D_\EL FL."'\DAP l--' 2'-~ 

4: 



TABELA 5 

E\'OU'ÇAO E DISTRIBriÇAO DA POPrLAÇAO NA BACIA DO RIO PIRACICABA 

"I i )'l7L 

1 ""' '"' I"''' Ja la" de 

,'\r,U;}i-\1cdw_ ..-\nual-Médw 
'" ,,, ~(l/YJ 

• ,, I • I • 

r 
I· il"'" J, ' I '')' '-'- I'' .. ,,, ,,, ' I,, ' ' (I I I a a 

o: 
"" ']fi "' ! 1(1(1 ('5 

I '''" 
IS''" 12o>' ,,, ,,, 

'l,l ,, ""' -" 1 a: "" "' '" 5!,, I !4 (I 'I lS 

'"'""'!"7dk 2<•12 I "'' I Ui\• ]l) .u 2,' 
05·Artm Nogueim ](I, 171 30 1' 929 ~2 28,044 82 4,6 53 ,, ,,, ,,, ,,, 17 ,,, liR Rú '" 175 ü 3,7 
ll7-Bom Je<ux do> Pcrdõe> ),837 41 "" '6 9 840 105 63 Hl 

, i'aubiu 61!''" 
,, 

11 "''' "''' '""'' 141 2 R ,,, 
•••-uqmc• 1' , ' '' 411 6•"" 14'1 846i•Sa lOS'_ 5,S 2,2 
Iu-C 'a2a 4'1 8 gye, 45 10739 55 Ll Lo 
ii-C 7 97•, m 'I'"' ]5! I 3 335 215 1,' (l,l 

L 2 842 9 ' 
7 95 9 _3]53 li au Ll 

ii-C i 2 ii' "' ,, '"' l' i(,,,, 
"' ,,,· 4,2 

l4-Ipeuna 2 09"7 lO 1.849 ' 2.699 13 -L2 3.5 
15-Iruet.-wápol;s 6_9{)" I 76 I R.28J I 9] ll 940 131 L8 3A 

-
16-Itatiba 28.376 % 41.650 141 61.503 208 3,9 I 3,6 

17-Jag:uariúna 10.391 70 l5.t97 !03 25 002 169 3,R I 4,6 

18-Jarinu 5 l-43 25 6202 3!! ' ](!_891 :'.~ 1_9 5_2 

19-JoanóJX>lis 7_362 21 7.753 22 8 185 24 0.5 0,8 

20-Limcira 90.963 152 150_574 252 207.405 347 5.1 2,9 

21-Monte Alegre do Sul 4.762 35 4,864 35 5.430 40 0,2 1,0 

22-Morungaba 5.032 41 6.516 54 8.200 68 2.6 2.1 

23-Nazare Paulista 10,009 31 8.414 26 IL644 36 -1,7 3,0 

24-Nova Odessa 8336 126 2L871 331 34,094 516 10,1 4,1 

25-Paulinia 10.708 74 20_749 143 3A 629 252 6_R 5.3 

26-Pedra Bela 5_230 'O 

'' 4.703 33 I 5.144 3""' -I. O I ()_8 

27-Pedretrd 15.05:'1 132 2L394 188 27.811 244 3.6 2.4 

28-Pinbalzinlw 4 Y12 30 6A03 4() 8 39--1 52 - - 2.5 ... , .. 
29-Piraca;a 12 88' r ,I 13.725 33 19 097 

' 
46 (!_6 3.0 

_,\'-I'Ir<Llú![--,;: :52 :'\ ':'\ f,; - 2]4 !i!:' ! !:'' .'>-C: ··d{· I''· ,_ > 
31-Rw CL:ú' -, '..':"' !55 ll(J 27.! 2l0 i p- 51"! I (ICJ ) 5 li; 

"-li' ,,, :.::"::'::':.. ' )·I I;"', I :' ,-. ,, ,,, '·' 33-Sta Barbara d-Oeste 3].018 110 76.630 272 I 145.317 j_ 515 1 9,4 6.0 

34-S<'.:lt.a G\Ortrud-c~ ' 
(-,' lO 65 7.993 K7 I l\l.4X5 + 114 I 29 2_5 

·~~~·------

"' ,, ---- I ,_ ' ~ - •'"! ' " 
,, 

'' ' 

)0-\'alinhos 3Jl 

(1) Os municípios recentemente emancipados foram considerados no municípios de origem Holambra, Hortolândia. 

Saiiinho. Tuiuti e-

Fonte JBGf -C cnso Dcmc~1 úl...:Cl 19 7 0 i 980 e dado;o, pn::limirart':-> ck Censo 1 éh_; 1 

'* Habitantes Kn/ 



Comparando o crescimento populacional da Bacia com o da região de Campinas, do Estado de 

São Paulo e do País, nota-se que as suas taxas foram superiores. Enquanto, na década de 70, a 

população do País crescia em média 2,4% a a, a de São Paulo 3,5% a. a. e a da Região de 

Campmas em média 4,4% a.a. a população da Bacia crescia 5.1% a. a. Na década de 80, o 

fenómeno repetru-se a população da Bacia cresceu à razão de 3.1% a.a .. a região de Campinas 

crcscc·u 2.R 0 o a a. o Estado de São Paulo 2° o a.a e o Brasil 1.8° o a.a (Tabda 4 ). 

É importante destacar que, na década de 70, 27 municípios da Bacia apresentaram taxas de 

crescimento acima da média nacional (2,4°~ a.a) e lO municípios apresentaram taxas acima da 

média da Bacia i5.1So a.a.). Já na década de 80, 33 municípios apresentaram taxas acima da 

média nacional (l.8°o a a 1 e 17 cresceram aCima da média da Bacia (3,1% a.a.) (Tabela 5). 

Dos municípios que cresceram acima da média da Bacia, alguns tiveram crescimento explosivo. 

Na década de 70, os municípios que mais cresceram foram Sumaré, Nova Odessa, Santa Bárbara 

d'Oeste, Paulínia, Cosmópolis, Americana e Campinas. Na década de 80, com exceção de 

Americana e Campinas, os municípios citados acima continuaram apresentando crescimento 

expressivo (Tabela 5). 

Junto ao crescimento da população urbana ocorreu o crescimento da indústria. A Região 

Administrativa de Campinas e a região da Bacia do Piracicaba aumentaram a sua participação no 

VTl do Estado de São Paulo e do Brasil Na década de 70 a regJào de Campinas ampliou a sua 

participação no VTl do Estado de 10,6°'o para l5,8°o (Tabela 6), chegando a representar, em 

1980. 8,5% do VTl nacional (Tabela 7) No mesmo período, as indústrias da Bacia elevaram a 

sua participação no VTJ estaduaL saltando d~ 6.::"o para ll,:: 0 o !Tabela I). o que representava. 

em 1980, 5,9% do VTJ nacional (Tabela 7i Esse crescimento fez-se acompanhar por um 

mo,imento de modernização e diversificação do parque industriaL que se dewu, principalmente. 

à expansão dos seiores de bens de capital, consumo durável, química e mecânica, entre outros. 



TABELA6 

DISTRIBl'IÇÁO ESPACIAL DO VALOR DA TRANSFORMAÇÃO 1::'\Dt'STRIAL (YTI) 

::\A INDÍ'STRIA DE TRANSFORMAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PArLO 1970/1980 

Estados e Reziões Valores em Porcentagem 
Ano 1970 1975 1980 
A- Rernào Metropolnana 69.4 62.9 
1 -C a i tal 48.2 44,0 34.8 
2-Demais Municí 10s 26.5 25.4 28.1 
B- Interior 25,3 30,6 37,1 
3-Litoral 2,8 2,5 3.7 
4-Vale do Paraíba 4,2 5.5 
5-Sorocaha ') ') 2.4 4.1 
6-Campinas 10,6 15,1 i 15,8 
?-Ribeirão Preto 3,0 3,1 4.4 
8-Bauru 0.9 1,0 1,4 
9-Re~rião Oeste 2,5 2,3 2,3 
T ota1 do Estado 100,00 1oo,oo I 100,00 

Fonte: NEGRI, Rujas- As políticas de descentralização industrial e o processo de mtenorização em São 

Paulo: 1970/83. ln: Modernização e desenvolvimento do interior de São Paulo, São Paulo, Ed. lJNESP, 

1988. 

TABELA 7 

BR\SlL: CO:XCE::'\TR\ÇÃO REGIONAL DO VALOR DA TR\NSFORMAÇÁO 

I:\Dl.STRIAL (VTI) ::\A 1::'\D('STRIA DE TRANSFOR\'!AÇ.4.0- 1959-1980 

:t.sw.do> ç K-.:u(\:> Valores cm oorc,:mac:cm Jc to;Ji nac!'-"~na 1 

1959 1970 I 1975 : 1980 
l~Estado de São Paulo 55.6 58.2 I 55.9 I .'3.4 
l 1-Rcs:iJo \ictrop01it:u;;::: 4],0 43.~ ': ?S.~ 

. 
":!J:.. 

í l 1-C apncr 3(1 .:; I 28_() 24 {, IS<· 
l. J _2-Dcnni::, \1umcJDlO<:- 10.5 I 15.5 l ' , "· 15.0 

l .2-Interior 1-+.6 14.7 l ] 7.; 19.õ 
1.2 1-Rct:;JÔO de Cnmpmas 5.0 6.1 I H 8.5 
l_2_2~BacJJ do PJrocicaba"' 3.5 i 5Ji 5.9 

2~Estado do Rio de hnc1ro J 7.6 15.5 1~.5 J 0.6 
3~Estado de Minas Gerais 5.8 6.4 fd 7,7 
4~Estado do Rio Grande do Sul 7.0 6.3 7.6 I 7.3 
5-Dcmais Estados J 4.0 13.6 10? !Lfl 

! otal d0 R·a:;d ](10.00 ]00.00 j Ül_l_\h I j{i('i.(J(I 

l--onte ~E(JRL Ba~1a:;, - A~ politica~ de de:::.cemralizaçàt> mdustrial e o proce~::-l' de lnlETJOnzoção em São Paulo 

1970 83 In \1odemização c dcsenYolvimento do interior de São Paulo São Paulo. Ed t":\ESP. 1988 

,.,( ensos InCt:stric~is ~ fiBGE 
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Aliado ao processo de industrialização, as regiões de Campinas e da Bacia vivenciaram uma 

modernizaçao na agropecuária, consolidando unidades agroindustriais de porte na produção de 

açúcar e álcool, suco de laranja, carnes e avícolas. Todo esse processo decorreu de duas causas 

basicas as deseconomias dos "cus/os de aglomeração" na RMSP e as políticas de 

descentralização industrial, adotadas pelos go' emos Federal e EstaduaL seguidas de política c 

nrunJc1pa1s. 

As políticas federais basearam-se, em grande parte, na concessão de incentivos fiscais, o que 

certamente refletiu, nos anos 70, na diminuição da participação relatiYa do Estado de São Paulo 

na produção industrial do País. Contudo, face ao dinamismo do capitalismo paulista, o Governo 

Federal viu-se obrigado a realizar, também, investimentos neste Estado. Nesse sentido, estimulou 

o processo de interiorização industrial, implantando diversos projetos, dos quais se destacam: 8 

a- Refino de petróleo e petroquímica (Paulínia e São José dos Campos): 

b- Próalcool (Região de Campinas e Ribeirão Preto); 

c- Complexo aeronáutico e indústria de material bélico (Vale do Paraíba); 

d- Complexo do parque industrial de Cubatão ; 

e- Implantação de institutos de pesquisa e de empresas estatais no setor de telecomunicações e 

micro-eletrônica em Campinas. 

A intervenção do Governo Estadual deu-se através da criação de serviços de orientação, para os 

empresários, a fim de guiá-los na realização de investimentos no interior e, também, da 

implantação de normas rígidas de autorização e localização industrial. Yisando a preseTYação do 

meio ambiente na RMSP. Entretanto, a sua princ1pa! açào talvez tenha sido a realização de 

investimentos na construção, ampliação e recuperação da malha viária nos principais eixos de 

penetração industrial, tais como: rodovias Bande1rantes e Anhanguera" 

8 :t\EGRL Barjas. GONÇALVES. \1aria F & C A::\ O. \Vilson O processo de interiorização do desenYolvimemo e da 

urbanização no Estado de São Paulo (1920 l9SC} In C..:\."\.-0. \\.ilson íCoord! .·\ do desenY01Yim,.;n;,, 

económico do Estado de São Paulo. Relatório de pesquisa do Com-ênio Secretaria de Economia e Planejamento e 

Fundaçã;:> Economia de C<'tmpinas- FE( A.\1P l 9~~..., r ·, ..:;--, 

9 ld. lbid p. 9G 
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Enquanto o Governo de São Paulo evitava conceder incentivos para estimular a interiorização do 

desenvolvimento. os municípios o fizeram. utilizando-se de diversos expedientes, tais como: 

doações de terrenos. execução gratuita de infra-estrutura, criação de distritos industriais e 

isenções de impostos e taxas municrpais. 

As deseconomras geradas pelos "cus/os de ag!umcni\ÚO" na RMSP. potencializadas pelas 

políticas de descentrailzação industriaL contribuíram para o crescrmento da mdustna no interior. 

Ao mesmo tempo que o Estado diminuiu discretamente a sua participação no VTI nacional, na 

década de 70, o mterior paulista aumentou a sua de l4,7°o para l9,8°o. Em 1980, o interior do 

Estado tornou-se o segundo centro mdustrial do pais, superando o Estado do Rio de Janeiro, o 

segundo mais industriailzado (Tabela 7). 

Até a década de 60, o avanço da indústria interiorana ocorreu de forma complementar à indústria 

metropolitana, obedecendo às suas exigências, dado que se expandiram basicamente as indústrias 

de bens de consumo corrente (alimentícias, têxteis, etc) e, secundariamente, as de bens 

intermediários. A partir da década de 70, a estrutura industrial do interior modificou-se, 

assemelhando-se a da Metrópole, ampliando a participação dos setores metal-mecânico, 

eletrônico e, principalmente, a do petroquímica. 

Esse processo de expansão e modernização industrial do interior teve reflexos na região de 

Campinas, que capitalizou parcela signrfícativa dos imestimentos, dado que possuía, nos anos 

60, base industrial diversificada em condição de ser potencializada. Esta região, face ao intenso 

crescimento das últimas décadas. transformou-se na mais industrializada do interior paulista. 

Analisando o crescimento da região de Campinas, observa-se a expressiva importância dos 

municípios que compõem a região da Bacia do Piracicaba. Em l 985, ela era responsável por 

76% do VTJ da região de Campinas, 12,7% do VTJ estadual e 6,l 0 o do VTJ nacwnal (Tabela 1). 

Acompanhando a tendência da industrialização, tanto do interior do Estado quanto da região de 

Carnpinas, a estrutura mdustrial da Bacw tamb;.;m se moderniLou e se diversificou. dada a 



participação expressiva da indústria química, mecânica, de material elétrico e de comunicação e 

transporte que, já em 1980, representavam cerca de 62% do VTJ na região da Bacia (Tabela 8). 

Cabe ressaltar que, o crescimento na região da Bacia não fm homogênco entre seus município:>. 

Como Ja fo1 \Í:;to. os 10 municípios mais industrializado:; tmham, em 1985, grande participação 

nos Valor<':> de Transfom1ação Industrial da Bacia, do Estado e do País. Eles chegaram a possuir, 

naquele ano, 70% dos estabelecimentos industriais da Bacia e a empregar 79°o dos seus 

trabalhadores, produzindo 88% do seu VTI. o que representava cerca de 67% do VTI da Região 

de Campmas. 

Junto ao crescimento econõmico da Bacia, ocorreu o crescimento da população urbana que, em 

1991, chegou a representar 92% da população total. Considerando que nesse ano a Bacia 

contava com 2,8 milhões de habitantes, tem-se que cerca de 2,57 milhões moravam nas cidades. 

O crescimento urbano criou aglomeração contínua entre Campinas, V alinhos, Vinhedo, Sumaré, 

Nova Odessa, Paulínia, Americana e Santa Bárbara d'Oeste, no eixo de penetração da via 

Anhanguera. Estas cidades apresentaram crescimento populacional, nas últimas décadas, acima 

da média nacional e encontram-se densamente ocupadas. Americana, por exemplo, nos anos 70, 

chegou a crescer 6,3% a.a e, hoje, sua densidade demográfica e de 1.260 hab'Km= (Tabela 5) 

Com ex cessão de No\ a Odcssa, que lambem conta com expressim parque industnaL as cidades 

mencJOnadas estão entre os lO municípios mais industrializados da Bacia. 

Se por um lado, todo o movimento dt: mdustrialização não se deu de forma expontânca, tendo 

s1do fruto de planeiamento. principalmente a níYel federaL como os casos da petroquímica, 

álcool e microeletrõnica, por outro lado os problemas sociais e ambientais dele decorrente, 

acumulados durante décadas. re,elam os limites do modelo de planejamento adorado. que não 

levou em consideração tais aspectos. 



TABELAS 

Principais setores industriais conforme número de estabelecimentos, pessoal ocupado e VTI: evolução- 1970-1980. 

Participação pct·centual na indústria da Bacia do Rio Piracicaba- ~(cinco) principais setores. 

1980 

: ·:·-~:,: :~v~Tt::: Jrt.~ ~r~~+=---··· 
'"' --- (I) 16.6 

VTI 
- --·----

\ J J 9,8 
- -

-·-··-

, ~-- - ... - - - ... -
- ----------- ----

-
ILI 1 11,~ 
lo I ó9 • 

30,9 

'" ',v (4) 6,0 (S) 7,9 (J) 8,2 

·----'-'=--+----'-. -"".--+-~~~ ~(~1 __ <~-:=.-=--9 :_I=~ -. ;~; _-,:::1;2::
9
::_2 -+\ ~-----

- ... - - (I} 

(4) 

Fonte dos dados básicos: FlllOE- Censos Industriais. 

* I )s números entre parênteses representam a posição de cada setor no período. 

I lllS: A escolha da década de 70 para a montagem da tabela deve-se ao fato de que. nesse período. a expansão industrial que se mtmifcstou 
no interior paulista trouxe uma nova fciç~o ú sua estrutura industrial, graças à instalação de indústrias pertencentes ao segmento de maior 
complexidade industrial. 
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II- 3- Impactos sobre os recursos hídricos da Bacia 

O processo de industrialização, urbanização e modernização agrícola na Bacia, embora tenha sido 

fruto de planejamento, não teve, por parte dos planejadores, a preocupação com os impactos sócio­

ambientais, que demandam soluções polltJcas urgentes. Os desequilíbrios sociais têm s1do ob)eto de 

preocupação da administração pública, principalmente municipal, que tem buscado formas de 

solucioná-los ou mesmo amenizá-los. Os problemas ambientais apenas recentemente tomaram-se 

objeto de preocupação da administração pública e da sociedade civiL 

Tais problemas atingiram níveis que comprometem o bem estar da população e já não são passíveis 

de soluções a curto prazo, em função do volume de recursos financeiros necessários e das 

dificuldades para o envolvimento dos diversos atores sociais. Entendendo que os problemas da 

Bacia são sérios e que os mais emergentes relacionam-se com os recursos hídricos, pretende-se, a 

seguir, retratá-los. 

TI- 3- 1- O uso da água 

Conforme o levantamento do Plano Estadual de Recursos Hídricos, a demanda total de água na 

Bacia do Piracicaba, em 1990, era de 31,6 m',s Deste totaL a indústria absorvia 20,4 m1;s ( 62,6% ), 

a população urbana absoryia 9,0 m' s (27.8~ó) e a irrigação 3,2 m'/s (9,8%). (Tabela 9). 

TABELA 9 

DEMA:'\"DAS TOTAIS DE .ÁGl A \A BACH DO PIRACICABA (m3/s)- 1990 

Sub-Bacia Urbana lnàustíial Irrigação Total 

Atibaia 4.6"" 4.3 0_2 

Corumbatai 0_4 0.1 0.9 14 

Jaguari O) !,5 1,1 33 

Piracicaba _, .. ~ 14,5 LO 18.8 

Total ().(i 20A -·.-

*Inclui re-, t."r~ão para 2bastecimemc di..' JundiaL Campz' e YJrze2 Paulista- 1.üm' is 
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A maior demanda concentrava-se na Sub-Bacia do Rio Piracicaba, com 18,8 m'~s, sendo 14.5 m':s 

para uso industrial, 3,3 m3/s para uso urbano 1 ,O m3/s e para uso agrícola A Sub-Bacia do Atibaía 

era a segunda maior consumidora com 9,2 m3/s, sendo 4,6 m' s para uso urbano, 4,3 m'rs para uso 

industrial e apenas 0,2 m'1s para uso agrícola. A Sub-Bacia do rio Jaguari demandava no total 3.3 

m' se a do Corumbatai apenas lA m3s 

Frca eúdeme que. na Sub-Bacia do Piracicaba, a demanda de água. em J 990, era bastam e supcnor a 

das outras sub-bacias. Este fato pode ser compreendido se considerarmos que nela estão 

concentrados os municípios mais industrializados e urbanizados de toda a Bacia. 

Quanto à demanda de água para uso industrial, recente estudo do Consórcio lntermunicipal das 

Bacias dos rios Prracicaba e Capivari indica que apenas 19 rndustnas, em 1992, eram responsaveis 

por 90% do consumo industrial total (Tabela 1 0). 

Das 19 grandes consumidoras, 6 pertencem à Sub-Bacia do Jaguari e representam cerca de 27,5% 

do consumo de água para fins industriais; 3 pertencem à Sub-Bacia do Atibaia e demandam também 

27,5%, 2 são da Sub-Bacia do Corumbatai e respondem por 6% e 8 pertencem à Sub-Bacia do 

Piracicaba e respondem por 29% do volume de água para uso industrial. 

Setorialmente. destacam-se: as usinas de açúcar e álcool. que representam 27% do cosumo 

industriaL a industria de papel e celulose, responsável por cerca de 16° ü: a indústria química. que 

absorve 32% da água demandada pela indústria. Cabe, no caso do setor qunmco, um destaque para a 

Rhodia que. sozinha. consome 24% do volume de água para fins industriais da Bacia. 

Quanro à demanda de agua para fins domésticos, um estudo da Secrêlaria Estadual do Meio 

Ambiente. fornece um quadro pom1enorizado dos municípios da Bacia. Segundo o estudo, cm 

1990, cerca de 94% da população da Bacia era atendida por rede de água. Em 12 municípios a 

população atendida era da ordem de 100% e em 37 deles o índice de atendimento superava os 80% 

/\pt:nas 3 n1unicípíos encontraYam-se Jigeiramente abai\n dos 80°o. ()s: 7 municJpios. con1 

popu1aç·ão acin1a dos ] 00 n1iJ habitantes representavam 79t· o do consumo urbano da Bacía Apenas 

Campina:-; era respons2\ c1 por 35°o da d-:manda de" úgua tL'-O dorn~~lico 1 Tabela 11 l 
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TABELA lO 

BACIA DO RIO PIRACICABA- GRA'íDES CO'íSC\fiDORES l'íDVSTRIAIS 

(90% do consumo) 

Kúm de i 
Ordem 

lndúsllía Localizaçào Yazões (m' s 1 

o 

·' 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 

--·· 
14 
15 
16 
17 
18 
19 

1 F ábriea de Papel Santa Teresmha Bragança Paulis:::ta:__'i--__,Jc::a"'"'---i-f-0':.. ;;.:12;:---;---_:::.:0. 05 
I PETROBRAS- REPLo:' ';ÕA::.'-:... -----L.--:=:.:..P_,a=u::-!in::.i:::a:c-_-i __ .:,:la:;;e::_. --+--O:..·e:5~5 _ ___c _ _:O:..·c::3-:c4 __ 
I Usina de Açúcar Est~r S. A Cosmópolis Jag. !.08 0.88 
I Ajinomoto lnteram.lnd. e Com. Limeira Ja~. 1.16 1.04 
I Papiros lnd. Papel Si A Limeira Jag 0.23 0.20 
j Antarctica Paulista Jaguarmna Jag. O. J J 

L 78 
0.17 

I J. Bresseler S/ A Ind Pape::.l ____ ~ __ .:_P.:c:ac:a""lí=nía Ati 0.17 0.14 
i Usina Costa PintoS/A Píracicaba Cor. 0.4 7 0.19 
I Si A Ind Quim Butilamil Piracicaba Cor O 21 o 18 
i Ripasa S/ A Cel. e Papel I Limeira I Pir. 1,00 0,88 
Fibra S/ A -+ Americana Pir 0.32 0,31 
Limeira SI A lnd. Papel Limeira Pir 0.19 0.21 
Usina Sta.Bárbara S/ A Sta Bárbara Pir 0.45 0.18 
Usina S.José SIA Açúcar e álcool Ri o das Pedras Pir 0,25 0,20 
Usina Iracema - Ometto lracemápolis Pir 0.04 -
lnd. Papel Piracicaba Piracicaba Pir 0,21 0,19 
Usina Modelo S/ A Piracicaba Pir 0,97 0,89 

Total I 0.61 8,83 

Fonte: MONTICELLI, J. J. & MARTI'\S. J. P. "A luta pela agua nas bacias dos nos Pn-ac1caba e Cap1van. 

Capi,-ari: EME Editora 1993, p. 64. 

Cabe ainda ressaltar que 22 mumcípJos, entre eles os mais urbanizados. utilizavam-se de águas 

superficiais e apenas 4 pequenos municipws dep(;ndiam unicamt'l11C d;; captação subterrânea. i:\Jém 

destes, 14 municípios dep-;;ndiam tanto das águas superficiais quanto das subterrâneas. 

Quando se compara a demanda total de água, a partir dos dados do Plano Estadual de Recursos 

Hidncos, com a disponibilidade hídrica obsêf\ ada na Bacia, conclui-se que, nos períodos de grande 

estia2cm. os municípios da Bac1a. mais e~n~cificamcnk O=-' pcTicnc~nte:-. à Sub-Ba~.c'Ja dt.> Piracicaba_ - ' . 



TABELA II 

ÁGl"A PARA ABASTECT\1E~TO PÍ'BLICO ~A BACIA DO RIO PIRACICABA 

Murrici ios 

O 1-A nuas de São Pedro 
02- Amencana 
03-Amparo 
04A,l'd - "- na an 13 

05-Artur Nogueira 
06-Atibaia 

' 

07-Bom Jesus dos Perdões 
08-Bragans:a Paulista 
09-Campmas 
1 0-Chargueada 
11-C'ordeirópolis 
12-Corumbatai 
13-Cosmópolis 
14-lpeuna 
15-lracemápolis 
16-ltatiba 
17 -Jaguariuna 
18-Jarinu 
19-Joanópolis 
20-Limeira 
21-Monte Alegre do Sul 
22-Morungaba 
23-Nazaré Paulista 
24-Nova Odessa 
25-Paulinia 
26-Pedra Bela 
27~Pedreira 

28-Pinhalzinho 
29-Piracaia 

I Resp Operação 

i 

i 
j 
i 

SABESP 
\1unicipio 
MunicípiO 

U111CIPW 

Município 
Município 
:\1unicípio 
SABESP 

\lumc!J:l!O 
SABESP 
Município 
Município 
Município 
Município 
Município 
SABESP 

Município 
SABESP 
SABESP 

Município 
Município 
SABESP 
SABESP 
~-1unic~_pio 

SABESP 

i População Tipo de Demanda (1 IS)* 
I atendida(%) i C a ta ão 1990 20 lO 

l 00 Superficial :-'4.'-:. 7'-'6'-c---L_::.S:o:. 8:.:.3..,.---
99 Superficial 444.12 1 783.40 
100 SupSub 99,40 160.05 
100 s s b l 44 l '6 ' up· u I -· I ,5 

100 i Superficial i 26,68 I 84,53 
79 ! Superficial I 191,77 ! 317,05 
85 I Superficial I 20,73 I 37.47 
90 I SuJ:l!Sub I 224.68 i 345.55 
98 Superficial 2.286.60 3828,50 
90 SuJ:l!Sub 19.47 22.69 
98 

' 
Subterrânea ?O 32 - ' 

78 68 - , 
100 i Superficial 3.11 5,04 
78 ' Superficial 83,29 152,90 i 
100 Subterrânea 2,71 2,98 
100 Superficial 19,56 30,81 
95 Superficial I 14,94 206,81 
97 Sup/Sub 36,80 77,46 
79 Subterrânea 4,08 7,60 
99 Superficial 10,34 16,98 
89 Superficial 532,41 889,63 
95 Sup/Sub 6,20 8,65 
100 Superficial 12,56 19,70 
99 Superficial 6.10 8,87 
98 Superficial 86,90 187,62 
91 Superficial 80.70 135.29 

' '" 

\!unicípio . ! 95 I Superficial i 676,42 1 1040.54 30-Piracicaba 
31 -Rto Claro 
'' R d P d _..,..::: ~ lO as e ras 

Municipi(l __ · _i ___ 95_ __ I Superficial 1___367,95__J 534.28 
---~---'\'-'1=::. x_ . . 9 . -+--S 'S b --, ' 7 '2 ' ~ 7 2 5 ! · Uf!ClPlO ' ) up/ u .) ' .-i I 

, __ 

33-Sta.Bárbara d'Oeste l MunicíJ:lio I 94 I Sul'/Sub 308,12 I 619.04 
34-Sta Gertrudes I MunÍCÍJ:liO I 100 I Sup!Sub 20.49 I 29,68 
35-Sta. Maria da Serra i Municínío ! 100 I Superficial 6,35 ! I 1.31 ' 
36-Sto. Antonio da Posse I Município 88 i Superficial 24,13 I 43,27 
37-São Pedro I Município l 00 ! Sup/Sub 32.55 I 56.36 
38-Smnaré i \!unicípio I 82 I SupiSub 450.15 ! 1.089.61 ! 

' :i'l-\ almhos \1umclpl0 9:; Sup1Sub 147.98 246.09 
40- \'inhedo \!unicinio ! 90 I Sun!Sub 79.77 128.8< 
Fome: Governo do Estado de São Paulo. Secreta~w do :Meio Ambiente- lnventáno Amb1emal do Estado de São Paulc'. 

""_·\ DC>manda de água para 1 C! CiO c a p:-;:·n =:o l (; forarr. c.alculadas con1 base em estln-;;;:ti\'as de população elah::·c.d:L'-
pela Fundação SLWE sob enc<..1menda da SABESP 



podem enfrentar problemas com o abastecimentos urbano. A vazão mímma da Bacia em 7 dias 

consecutivos com período de retomo de JO anos, que gira em tomo de 40 m' s, é suficiente para 

atender a demanda total de água, estimada em 33 m
3
/s (Tabela 12). Estes numeras revelam que a 

Bacia não enfrenta significativos desequilíbrios quantitativos, entretanto, no ano :>O lO. a situação 

poderá a ser muito diferente da atual 

Ao se analisar a demanda de água. um aspeclO que deve ser considerado é o do uso consunlivo (ou 

seja, da água que não retoma à Bacia) Na Bacia do Piracicaba, atualmente, ele é estimado em 9,4 

m' s, representando 23% da vazão mmnna natural, que gira em torno de 40 m'. s. O pnncipal uso 

consuntivo na Bacia é o urbano. responsável por 3íU% do consumo total, segwdo pela irrigação, 

que responde por 34% e pela alÍ\Jdade indusmal que responde por 17.7°o do total (Tabela 13) 

De acordo com o Plano Estadual de Recursos Hídricos, a demanda total de água estimada para o 

ano 2010 é da ordem de 63 m',s e o uso consuntivo é 24 m
3
/s. Considerando a vazão mínima natural 

(40 m 3/s), verifica-se que 60% desta vazão estará sendo perdida através do uso consuntivo e que a 

demanda total projetada deverá superar a vazão mínima em 1,6 vezes, implicando num elevado 

índice de reúso da água. (Tabelas 14 e 15). 

Nos períodos de estiagem , a Bacia poderá vivenciar situações críticas. Ainda que a SABESP tente 

assegurar a vazão de 43 m3/s na cidade de Píracicaba, durante as secas o rio pode atingir valores 

entre 25 e 48 m' s. devido à operação da hidreletnca de Americam e aos usos consuntivos a 

montante. Prosseguindo o ritmo de crescimento industrial e urbano dos últimos tempos, a Bacia terá 

dificuldade para proporciona; água em quantidade suficiente para sa11sfazer as dc>mandas, pois a 

Yazào mínima àcYerá atender apenas os usos e-onsuntivos glohaís. 

Sobre o futuro da Bacia, o Plano Estadual de Recursos Hídricos desenha um quadro sombrio, já que 

prevê a ocorrência de conflitos entre os usuários devido ao desequilíbrio acentuado entre as 

demandas e as disponibilidades hídricas. 



TABELA12 

BALA"ÇO HÍDRICO DA BACIA DO PIRACICABA (m3/s) 

Ano Vazões Necessárias Disponibilidade Hídnca Mínima 
Demanda [ Consumo Naturais Q ·:< , I Observada 0 ' 

Q,' I 
1990 '" 9 _; _"'! 

2000 
(Pro e ão) 48 16 40 (2c 62 25 a48 
2010 63 24 
(Proieção) 

Q-" Vazão mínima de 7 dias consecutivos com periodo de recorrência de I O anos. 

Q ""· Yazão com garantia de 95~·o no tempo. 

1- \1&dias diárias obsen ada5 na5 estiagens de 1985 e 1986 junto à cidade de Piracicaba. 

2- \'azào que o Sistema Cantareira (SABESP) procura assegurar no Rio Piracicaba na cidade de Piracicaba. 

Fonte: CRH. Plano Estadual de Recursos Hídricos, 1990. 

TABELA 13 

USO CONSU"TIVO DE .ÁGUA NA BACIA DO PIRACICABA (m3/s)- 1990 

Sub-Bacia urbana industrial Jrrigaçào Total 

Atibaia 2,7* 0.8 1.0 4,5 

Coíumbatal 0.1 0.1 0.2 0.4 

Jaguari 0.1 0.:2 1.1 1,4 

0,7 ! 0.9 3, I 
I 

---~~~---

3,2 9,4 

Ptracicaba I 
-------~~+-----~---c~~-+-·--- ... -------
Total 2,6 ! í.6 

Fonte: CRH. Plano Estadual de Recursos Hídricos- 1990 

"' Inclui como pt:rdas as re-versões para Jundiai __ Campo \·arzea Paulista e Bacia do CapiYari (esgoto de Campinas) 



TABELA14 

DEMANDAS TOTAIS DE ÁGl'A NA BACIA DO PIRACJCABA (m3/s)- 2010 (Projeção) 

Sub-Bacia I Urbana Industrial Irrigação j Total 

Atibaia 11,3 * 8, l o,7 I 1 0,] 

Corumbatm 0.7 0.3 \ 3.2 I 4.::' 

Jaguari 1,4 1,7 4,4 7.5 

Piracicaba 8,0 i 20,3 2,6 30,9 

Total 
I 

21,4 30,4 10,9 62,7 

Fonte: CRH. Plano Estadual de Recursos Hl(lricos- 1990 

"' Inclui reversão para abastecimento de Jundiai, Campo Limpo e Várzea Paulista- 3,5 m '/s. 

TABELAIS 

USO CO::\SUNTIVO DE ÁGl'A NA BACIA DO PIRACICABA (m3/s)- 2010 (Projeção) 

Sub-Bacia Urbana Industrial Irrigação Total 

Atibaia 7,1 * 1,4 2,6 11,1 

Corumbatai 0,1 0,1 0,7 0,9 

Jaguari 0,3 0,3 4,4 5,0 

Piracicaba 1,6 2,5 '? I 7.) .:>,- I 
Total I 

9,1 I 4,3 10,9 I 24,3 

Fonte: CRH. Plano Estadual de Recursos H1dncos- 1990 

"' Inclui como perdas as reversões para Jundiai_ Campo Limpo, Várzea Paulista e Bacia do Capivari (esgoto de 

Campinas). 

II- 3- 2- Poluição das águas 

Na Bacia do Rio Piracícaba, a carga poluidora potencial total de origem orgànica é da ordem de 

279.269 Kg DBO 'dia. Desta carga, 56,6°ó é de origem industrial e 44.4°ó doméstica A carga 

lançada nos rios da Bacia é da ordem de 136.137 Kg DB01dia. sendo os municípios responsáwis 

por 69,l';o c as mdustnas por 3 L9%. A carga potencial industrial é mawr que a dos muniCJpios. mas 

sua carga remanescente é inferior Isto se de' e ao fato de que a rc:moção das indústrias é superior à 
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sua carga remanescente é inferior. Isto se deve ao fato de que a remoção das indústrias é superior à 

dos municípios. Apenas 13 mumcípws possuem algum tipo de tratamento de seus despejos, 

removendo cerca de 2% da carga poluidora. w 

A:- sub-bacia> dos rios Piracicaba e Corumbatai {calha principal J. _i unta\. resrondem por 56° o da 

cargo remanescente urbana e 75,8%> da carga industriaL o que representa 61,4° o da carga totaL A 

Sub-Bacia do Atibaia é a segunda na geração de carga remanescente urbana mdumiaL ou seJa, 

responde por 35,9% e 14,5% respectivamente. O volume total dos despejos desta sub-bacia 

representa :?9,3% do total da Bacia. A Sub-Bacia do Jaguari, por sua vez, é a que possui a menor 

carga poluidora, contribuindo com 7, 7° o da carga remanescente urbana e 9,7" o da mdustríaL 

(Tabela l6í. 

TABELA16 

CARGA POLUIDORA DA BACIA DO RIO PIRACICABA 

CARGA POLUIDORA (Kg DB05 /dia) 

Município 

I 

Sub-Bacia Potencial I R emanes I 
I 

/ cente I 
I I I 

Allbma 4:?.822 i 33.780 I 

Jaguari 14.:?08 I 7.:?54 I 
Píracicaba e Corumbatai 64.170 i 53.040 I 

I 

Total 121.200 
I 

94.074 

C. L - Com lançamento 

S. L ~ Sem lançamemo (usinas de açúcar e álcool) 

Industrial 

C. L 

Potencial I R emanes I 

I 
I cente 

29.733 6.08:? 

28.309 I 4.076 

100.0:?7 31.905 

" 158.069 i 4:?06J 

Industrial 

S.L 

I Potencial j Remanes 

I I 
I I cente 
' - --+-------
I 

! 
- i 

89.313 I 
! 1031489! 
I " I J. L:0.802 
i 

I 

-
zero 

zero 

zero 

Fonte: CETESB- Diagnóstico da Poluição Ambiental no Interior do Estado de São Paulo, 1993. 



As usinas de açúcar e álcool, localizadas nos municípios da Bacia, geram grande carga poluidora 

potencial, equivalente à gerada por uma população de cerca de 2 J milhões de pessoas. Entretanto, o 

índice de remoção é elevado, chegando a cerca de l 00% e, desta forma, a sua carga remanescente 

aproxima-se de zero. Os efluentes líquidos são reciclados nos processos industriais ou dispostos nas 

áreas de cultivo como fertilizantes (Tabela l7l 

TABELA17 

CARGA POLUDORA DAS L"'DlsTRMS DO RAMO SlTRO-ALCOOLEIRO EM Kg 

DBOs/dia "íA BACIA DO RIO PIRACICABA -1992 

Fonte de Poluição I Municipio I Care.a Poluidora Potencial 
Cia Ind e Agr Ometto - U Iracema Iracemápolis 302_708 

i -
Usina Costa Pinto Açúcar e Alcool Piracícaba 278.405 
Usina Sta Bárbara Açúcar e Alcool Sta. Bárbara d'Oeste 142260 
Usina Sta. Helena Açúcar e Alcoo1 Rio das Pedras 101.281 
Usina Açucareira Ester Sí A Cosmópolis 85.734 
Usina Bom Retiro S/ A Açúcar e Alcool I Capivari 77.444 
Usina Furlan S/ A Açúcar e AJcool Sta. Bárbara d'Oeste 74.719 
Usina São Jose S/ A Açúcar e Alcool Rio das Pedras 38.009 
Usina Sto. Antonio Açúcar e Alcool Piracicaba 6.233 
Usina Maluf S/ A Açúcar e Alcool Sto. Antonio de Posse 3.579 
Engenho São Pedro (Engenho) São Pedro 9.000 
Cia. A![ Faz. Sta. Adélia (Ení!enho) Limeira 2.055 
Engenho Capuava Piracicaba 1.800 
Engenho Schiavuzzo Piracicaba 900 

TOTAL 1.124.127 
' Fonte: CETESB- Controle da PoiUJçao Amb1ental na Bac,a do R10 P1racJcaba- Dezembro 1991. 

Para se ter uma dimensão do problema, basta imaginar quem, se em vez de 100%, o índice de 

redução atingisse 98° c: a carga rcn1ancscente das usma~ seria de .., A8.3 Kg 'DBO dia. equl\·aJente a 

quase toda a carga urbana do município de Campinas, com os seus mais de 800 mil habitantes. 

Estes dados sugerem claramente a necessidade de um monitoramento mais adequado á realidade 

ambiental da Bacia por parte das instituições responsáveis. 

A falta de controk sobre o processo de fertirrigaçào dificulta uma a' aliação adequada dos seus 

possíveis Impactos sobre os corpos d'água. Este metoào precisa ser melhor a\ aliado. Ainda que as 

técnicas de rrngação seJam eficientes_ nem todo o despejo é comumido pela cana: uma parte 
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infiltra-se no solo e pode contaminar o lençol freático ou, também, pode ser carregada pelas chuvas 

e atingir, dessa maneira_ os corpos d'água. Cabe ressaltar que as análises feitas pela CETESB 

desconsideram as parcelas da carga orgânica das usinas que atingem de forma índíreta os corpos 

d'água Para ela. a redução conseguida atra\és da fenmigação é total. 

Na Bacia apenas 5 empresa<.. a Cia União dos Refinadores. a Braspcctina. a Rhodia, a Jupiter e a 

Ceraln produzem 55,5°o da carga mdustrial remanescente i:::'3.356 l\.gDBOdia). Destas empresas, 

apenas a Rhodia possuí sistema de tratamento com eficiência acima de 80%. A Cia. União, 

localizada na Sub-Bacw do Piracicaba, é respoma' e L sozmha por '27V,o de toda a carga industrial 

remanescente desta sub-bacw e por 20% da carga remanescente da Bacia do Píracícaba. As 

empresas Umão. Braspectina e Ceralit, juntas, produzem cerca de 55% de toda a carga orgânica 

industrial remanescente da Sub-Bacia do Piractcaba (calha principal). 

Os ribeirões Quilombo e Tatu são os principais receptores dos despejos industriais na calha 

principal da Bacia. Das 22 empresas aí localizadas, que respondem por cerca de 90% da carga 

remanescente, 18 delas fazem lançamentos nos dois córregos e produzem 79% da carga 

remanescente da calha e 60% de toda a carga industrial remanescente da Bacia (Tabela 18). 

As cargas das sub-bacias dos rios Jaguari e Atibaia não são tão expressivas quanto as da Sub-Bacia 

do Piracicaba. Contudo, é importante ressaltar que somente a Rhodia, na Sub-Bacia do Atibaia, 

produz 63,:? 0 o dos efluentes ilqUJdos mdustrims remanescentes dêsla sub-bacia. Ao mesmo tempo. 

na Sub-Bacia do Jaguari, uma única empresa, a Júpiter Produtos Alimentícios Ltda, é responsável 

por 56.7°ó dos despejos industriais desta sub-bacia (Tabelas 19 e 201 

Um aspec10 que chama a atenção, quando se anahsa os despejos de origem doméstica, é o de que os 

municípios com mais de l 00 mil habitantes, os mais urbanizados, geram 75.7% da carga urbana 

remanescente totaL A maioria deles pertencem à Sub-Bacia do Piracicaba (calha principal), que 

recebe 64% do esgoto doméstico da Bacia. Dentre os principais poluidores. destaca-se Campinas, 

que sozinho, responde por 23.3° o da carga urbana da Bacia. A Suh-Bacia do Atibaia. [Wr sua \ ez. é 

responsáscl por c...:rca d.: "' 0 da carga poluidora de origem domestJca c a do Jaguan. por cerca de 

ll 0 o (Tabela 21 I 



TABELA JS 

CARGAS POU'IDORAS DE ORIGEM ['\Dl'STRIAL NA BACIA DO RIO PIRACICABA 

E CORUMBAT AI (Calha principal)- 1992 

Carga poluidora- KglDBO~/DJA 

Fonte de Poluição \1unicípio I Potencial i Remanescente! Remanescem e c o Carga Corpo 

CiaJJnião de Refinadores Limeira 8.537 

Braspectina S/ A* Limeira 9.945 

( eraln S.· A~· Campmas 4.103 

Sta Luzia S A SAUtSA " Piracicaha J .632 

lnd Papei R RamenzOJ~ * ! Cordeirópolis j 2.664 

Tecelagem Jacyra Ltda :n 
' 

Americana -r 920 
I I 

Distrai S ·A • I Americana 917 

Ripasa S/ A* Limeira 17.280 

Fibra SIA * i .A.mericana 18.000 

Tint.Est Wiezel * Nova Odessa 658 

Limeira SIA Papel Fab. I* Limeira 1.020 

Tecelagem Jolitex Ltda* Americana 494 

Tex1il AJpacaped* Nova Odessa 418 

lnd.Textil Dahruj S!A* Americana 393 

Tec.Hudtelfa* I Nova Odessa 324 

' Asnland S-A * Campmas '" 

Americana ~88 

Citro suco S/ A* Limeira 7.039 

t'níào Fabril AmericanaS A'!' Americana 1 248 

ORBE R 5 _-\. ,. ' Sova O dessa ! 242 
I 

Feltrin Irmãos C ia " ! }\'ova Odessa I 235 

Limeira S__.A Ind. Papel Fab_2* limeira 

Total 76.185 

* Carga medida * * Carga estimada 

8 537 

6 793 

2.230 

1.632 

1.464 

I 926 

I 917 

864 

i 828 

658 

50! 

494 

418 

I 
393 

i 324 

' ; 

:~s 

255 

2~S 

24: 

235 

28 782 

i Acumulada Remanescem e/ Recep10r 

I 

' 

I 

: acumulada j 

8.537 26,7 Tatu 

15330 48,0 Tatu 

17.560 

19-192 60,1 

I Qu!lombo 

I Corumbatai 

20.656 64,7 i Tatu 

21 j82 i 67.6 Quilombo 

22A99 ' 70.5 Quilombo 
i 

23.363 73,2 Piracicaba 

24.191 75,8 Piracicaba 

24 849 77,9 Quilombo 

25.350 79,4 Tatu 

25.844 8!,0 Quilombo 

26.262 82.3 Quilombo 

26.655 i 83,5 ; Quilombo 
' 

26.979 I 84.6 Quilombo 

-.- ...,,,..., ' . l QUilombo 

864 ! Quilombo 

27.836 87,2 ) Pinhal 

88.0 \ Quilombo 

88.S ; Quilombo 

90.2 I Quilombo 
=-c:cc::--T-----::cc-::-~ 
28 782 90.2 ! Tatu 

28.561 

Fonte: Relatório CETESB- Controle da Poluição Ambientai na Ra;::ia dD Rio Piracícaba- Dezembro/91 e 

::n aliaçõcs realizadas em 1 99~. 



TABELA 19 

CARGAS POLriDORAS DE ORIGDI I'\DlSTRIAL ~A BACIA DO RIO A TI BAlA 

1992 

Cama Poluidora- hu DBO, 1DlA 
-~~ c-?\_1_UJ-1Í_c_ip

2
íc::o:;/;;;;.P:-o~t_::_en.cial ! Ren~:ces::cc:::e:.:nt::ce:;I:::R:..:ec_m~an-e_s_ce_n_t_e~!---o-,-o--~~ -c-,-,rp_c_1_. 

( i , 1 Acumulada ! Re1nanescente i Receptor 
I I I h~cl~ 
i Paulinía 1 O 689 3.848 I 3.848 63.3 I Atibaia 

Fonte de Poluição 

J.Bresler S:A* Paulinia 940 i 523 I 4.371 71.9 I Atibaia 
REPLA'\' 
Elisabeth S1A lnd.Textil * I ltatiba 756 259 4.904 80.6 

1 Pauhma ' 1440 274 I 4.371 76.4 At1bma 
Cioffi 

I I d . I I b 689 706 'i 110 84 O Elisabd 1 ~A n J extJ "'; tatl a I - i -. I ' ! ~ acare 

Cía.Leco * Cru11j)inas 190 I 190 I 5.300 87.1 i Anhumas I 

Rigesa S A Papel * I V alinhos 4.320 I 135 ! 5.435 I 89.4 ! Pinheiros 
TimaYo do Brasil * ltatiba 176 'I 127 I 5.562 91,4 I Jacaré 

Total ' J9.:>oo I 5.562 I 
* Carga medtda 

Fonte: Relatório CETESB - Controle da Poluição Ambiental na Bacia do rio Piracícaba - Dezembro/91 e 

avaliações realizadas em 1992. 

TABELA20 
CARGAS POLUIDORAS DE ORIGEM INDUSTRIAL NA BACIA DO RIO JAGUARI-

1992 
Carga poluidora- Kg/DBOs /DIA 

Fonte de poluição !\1unicípío Potencial I Remanescente r Remanescente ! % I corpo 

\ ~ Acumulada l Remanescente 1 Receptor 

1 i · ' Acumulada j 
Pedreira [ 11.784 i 2.312 2.312 56.7 i, Cor.Macedo 

i 
Júpiter Produtos .>\limem * 
Colas e Gelatmas Reb1ere * 1 Am".1,aro 5 093 1 

I 
414 2 726 66.9 ! Cor \1nsquno 

--=---=----~~----+-~~---
F ab Papel Sta. Teresinha '* / Bragança Paulista i 4 080 408 3 .!34 7ó, 7 Rio Jag_uari 

Corduroy S/A Ind Têx1eis I Bragança Paulista i 767 290 I 3.424 84,0 ' Rib. Toro 

I 
' I I 

** I . i i I . I ' 
Refrigerantes Campinas * Cosmópolis I 382 232 3.656 89,7 j Rio. Jaguari 

Total 1 22.1o6 I 
3.656 I 

I 

"' C arga mcd1da * ~- Carga e::;tlmaoa 

Fonte Relmóno CETESB - Comroie da Pt>iuiçào Ambiental na Bacia do Rio Piracicaba - Dacmbro 9] e 

A vaiiaçôes rea1ízadas em 1992. 
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TABELA21 

CARGAS POLIDORAS DE ORIGEM DOMÉSTICA DOS .\IP\ICÍPIOS DA BACIA DO 

RIO PIRACICABA/1992 

\1unicípio 

Campinas( 1 l 
Piracicaha 
Limeira 
Sta Bichara d'Oeste 
Rio narn 
Americana 
S rmare 
Rraoanca '2\ 
ltatihal2l 
Yalinhoo;; 
>\mnaro 
Pwthnial2l 

is 
Atihaia 
Nova Orlessa 
'erlreira 
!inheiln 
wmrinna 

;;;o Penrn 
lio das Peilr"' 

.• 121 

:ordeirónc is 
Sta Gertmdes 
Sto. · fie Posse 
Artur Nrwneira 
Bom lN>S elos 
J0ªnQQ0lis (2) 

I 

i 
I 
I 

i 
I 
I 

I 

Carga Poluidora (Kg 
DB05'dia) 

26 620 07 .810 
14.800 14 670 
10 314 9.602 
7 790 7.000 
6 640 6.640 
7 560 I 6 OsO 
li 340 I 3.630 
4 750 I 3 560 
'020 I 3 0"20 
1 190 2 230 
7 050 2050 
1 950 1950 
7 110 1700 
4.160 1660 
1 780 1 430 
1 400 1400 
1 840 1100 
1 080 1 030 
1030 1 030 
870 850 
860 630 
590 590 
590 560 
'i40 460 
'i94 360 

1.030 :100 
432 260 
270 62 

Tipo de 
Tratamento 

• . 
Est. c' ' 

LaQoa I 
La2oa estab I 

I 
i 

i 

Laoor A.erada 
i 

__Lagoa estab I 
I 

L>QOa estah I 
I 

Lªaoa A~rnda 

C orp,, Receptor 

Samambaia 
Rib Anhumas.' Ouilomho 

RiQ Piras::ií.:ªba . - Tatu 
Ribeirão rios Toledos 

Rios taí e \Iam 
Ribeirâ<\ Ouilombn ._, . c ,· 
RiheirÃn Lavanés 

Rios r, · in11' e Atihaic 
Riheiren ' 

Rio Canandncaia 
Rio I tihaia 

r rês Barras 
Rio \ti baía 

Rih . • (), . 
Rio hQuari 

R' · - . Pinheirinho 
Rio T· 

Ribeirão 
Ribeirão Tiiuco Preto 

Rio(' 
Rih 

.. 

Riheireo Tatu 
Córrego Barreiros/Rib.cirão Claro 

Rio · -Mirim/R;;:;· Pírani•inguj 
f'órn"l!n São Ren!Q 

Rio \tihaia 
Riº Ia~:arfi 

' ' ~\1anadaSerra .~1~6~·-----~--~1~62~--+-~------~--------=c--~~R~lllib~el~ra~ouB~o~nftn~o~-~~cc----
ClvFoueada (2) ~ 3 "'4 156 La2na estah Tiiucn Prero 'Charoueada.- Fregadn); 
Monte A 1e<tre elo Snl i 2?0 Í 1:10 Rio Camanducaia/ Riheirào Monte Ale ore 
Analândia I 110 I I 10 Rio Commbatai 
Momnoaha 10\ I 1RO I 80 Lagoa estah Rio dos Mansos 
lariuu í =:-, 410 70 La2qa estab Riheirão Jarin1 • 

.J's;Jllil. Bel' 13 1 108 zero I Correu<• Pedra Bela 
"\azare Pauli~ (2) 120 I ....250"'-'---f--~Lwa"-'o"-'o""a-"e"'stmab.c._ _______________ .,J.Rl'-'.l.Lº.J:'Autl!JJb""ai"'a------------
Pmhaizmho 121 216 45 Lagoaestab RJO doPmha 
AgiJa" , de . São Pedro ! 60 40 Ribeirão Ar agua 
_(_Qmm~1a1 I 60 40 Rio Con.lJ1l1lb"'at'"'a"-i ---------
In~~na 11 O "'2 Lagoa estab Conego das La\'adeiraÇ, T:d 121 200 97~ 34 

Fonte: CETESB - Diagnóstico da Poluição Ambiental no Interior do Estado de São Paulo, 1993. 

Oh l-Carga parcial contribuição do município para a Bacia 

2c S~;n iços operados pela SABESP 

3- \1unicipio não :.;crYido por rede coietora púbhca 
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garantir um equilíbrio de forças mais efetivo, Magalhães Teixeira foi eleito, por unanimidade, 

representante das Bacias dos Rios Piracicaba e Capivari. no recém criado Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos (CRH), tendo como suplente Jesus Abid Chedid (PFL ), Prefeito de Bragança 

Paulista. 

Esta nova forma de orgamzaçào dos municípios, que busca garantir algum nhel de 

independência em relação ao Estado e à União. confere grande prestigio ao Comórcio. As 

lideranças políticas locais precisam ser capazes de entender, cada vez mais, os novos tempos, a 

nova forma de se fazer política, no sentido do fortalecimento do poder local e da 

descentralização. Isto garantirá, com o tempo, a ruptura com as fonnas arcaicas de fisiologismo 

político, que deixam os municípws à mercê dos favores centrais. Contudo, a construção e a 

consolidação de uma organização como o Consórcio não é tarefa fáciL As dificuldades de 

relacionamento político, de integração entre executivo e legislativo, de participação dos 

movimentos sociais e ambientais precisam ser consideradas, precisam ser vencidas. 

Quatro meses antes da escolha da primeira diretoria, em 07/06/89, uma plenária de prefeitos, em 

Sumaré, aprovou o estatuto, onde estão contempladas as preocupações de cunho democrático 

acima colocadas. A estrutura funcional, criada pelo estatuto, aponta no sentido da participação e 

da integração dos atores sociais mencionados. O Consórcio é constituído, por quatro órgãos 

funcionais: Conselho de Municípios. Conselho Fiscal, Secretaria Executiva e Plenária de 

Entidades. 

O Conselho de Municípios é o órgão deliberativo, é fonnado pelos prefeitos das cidades 

consorciadas e tem um Presidente e um \'rcc-Presidente eleitos para um mandato de dois anos. O 

Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador, é constituído por representantes das Câmaras Municipais 

dos municípios consorciados: tem um Presidente, Vice-Presidentc: e Secretario eleitos para um 

mandato de dois anos. A Secretaria Executiva é composta pela equipe técnica e administrativa, é 

aprovada pelo Conselho de Municípios e supervisionada pelo Presidente e pelo Vice. A Plenária 

de Entidades é um órgão consultivo, é formado por representantes de entidades da sociedade 

civiL O estatuto garante \-ários mecamsn1os para a participação da~ cntldades no traha1J1o.s do 

Consórcio, inc1usl\-c de um representante no Consc1ho de ~dun1dp1os 



Outro aspecto a ser considerado é que o ribeirão Quilombo, tributário da calha principal da Bacia, 

recebe cerca de 21% de todo o esgoto doméstico da Bacia. Comparadas as cargas urbana e industnal 

recebidas por este córrego, percebe-se que o seu grande problema está nos esgotos de ongem 

doméstica. 

Toda carga poluidora lançada na BaCJa, que é da ordem de 136.137 Kg DBQ;dia, tem reflexos 

negativos na qualidade das águas dos rios. Desde 1974, a CETESB acompanha a qualidade das 

águas da Bacia. Em 1992, ela realizou o monitoramento com coletas de amostra em lO locais, com 

frequência bimestral (Tabela 22 e Figura 7). Os seus resultados ind1cam que a Sub-Bacia do 

Piracicaba, em termos de qualidade das águas, é a mais comprometida. A CETESB que, para a 

construção do Índice de Qualidade da Agua IIQA ), considera os itens ph, oxigênio disso h ido, 

demanda bioquímica de oxigênio, coliformes fecais e fósforo, possui nesta sub-bacia 6 pontos de 

amostragem. Destes pontos, apenas no próximo à captação de Americana as águas são de boa 

qualidade durante todo o tempo. Nos outros a qualidade das águas varia de aceitável para ruim, 

permanecendo ruim na maior parte do tempo. O mais crítico localiza-se a montante da foz do 

Ribeirão dos Coqueiros (PI- 2160), cujas águas encontram-se ruins durante todo o tempo. 

A razão de a qualidade das águas encontrar-se em condição ruim durante o ano todo, neste ponto, 

está no fato de ele se encontrar a jusante da foz dos ribeirões Qui lombo, Tatu e Toledos, receptores 

dos esgotos urbanos e industriais de Campinas, Sumare, NO\ a Odessa .. Americana, Limeira e Santa 

Bárbara d'Oeste. 

Na Sub-Bacia do Corumbatai há apenas um ponto de amostragem, localJzado próximo à Usina 

Tamandupá, em Recreio. Neste ponto, a qualidade \aría entre boa e ruim. permanecendo na maior 

parte do tempo aceitável. O principal problema nesta sub-bacia é o esgoto doméstico de Rio Claro. 

Os resultados dos monitoramentos da CETESR na Sub-Bacia do Atibaia. indicam que, apesar de 

serem lançados nesta sub-bacia parte do esgoto urbano de Campinas. todo o de Paulínia e os 

efiuentes da Rhodia e de oütras industrias_ a quahdadc: das águas \·aria durarne o tempo entre boa e 

aceitável. 
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TABELA22 

ÍNDICE DE Ql'ALIDADE DAS ÁGLAS l"A BACIA DO RJO PIRACICABA/1992 

Local IQA IQA IQA IQA IQA I IQA 
I 

Jan Fev Ma i Jul Set ! No v 

JA 2800 B B B B B B 

AT 2065 B A A A A A 

AT 2605 B A B A B A 

PI 2100 B B B B B B 

Pl2135 R A A R A A 

Pl2J60 R R R R R R 

PI 2192 R A A R R R 

PI 2215 ! R 
! 

A 
I 

A I R I R R 
I I 

I 

PI2800 ' A A A A I R A 

CR 2500 A R A B 
I 

A A 

- -Fonte: CETESB- D1agnostJco da Polmçao Amb1ental no Intenor do Estado de Sao Paulo, Jane1ro, 1993. 

A- Aceitável B-Boa R-Ruim 

JA 2800- Rio Jaguari, em Quebra Popa. 

A T 2065 -Rio Atibaia, na captação de Campinas 

A T 260~- Rio Atibaia, na Ponte da Rodo, ia Campinas-Cosmópolis 

PI 2100 - Rio Piracicaba, na captação de Americana 

PI 2135- Rio Piraclcaba. na Ponte da Rndo\-ia /~~rnericana-Lirneira 

Pl2160- Rio Piracicaba, a montante (l400m na margem direita) da foz do ribeirão dos Coqueiros 

PI 2192 -Rio Piracicaba. na Ponte da Li sina Monte Alegre 

Pl2215- Rio Piracicaba, a jusante (1200 na margem direrta) da foz do Ribeirão Piracicamirim 

PI 2800 - Rio Piracicaba, na Ponte de Artemis 

CR 2500- Corumbatai. na Ponte ao lado da Usina Tamandupá em Recreio 
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Na Sub-Bacia do Jaguari, no único ponto de amostragem da CETESB, a qualidade das águas tem se 

mostrado boa durante todo o tempo. Esta região é a menos industrializada e povoada da Bacia. O 

maior município da sub-bacia é Bragança Paulista, com pouco mais de 100 mil habitantes. 

i\lem do IQA. a CETESB realiza regularmente o le\antamento dos pc:ri!s sanitários dos principais 

rios da BaCJa, baseado na análise do oxigénio dísso!Yido (OD), DBO,. colifonnes fecais e totais. Em 

i 992, ela realizou 3 campanhas no período da chu' a e 3 no da estiagem, em diYersos pontos de 

amostragem, como segue: 

Corpos d'água Pontos de Amostragem 

Rio Atibaia 9 

Rio Jaguari 9 

Rio Camanducaia 4 

Rio Piracicaba 12 

Rio Corumbatai 3 

Ribeirão Quilornbo 2 

Ribeirão tatu 4 

Em todos os pontos, ela constatou que as concentrações de colifonnes fecais encontravam-se além 

dos níveis aceitos. Tal fato se deve. sobretudo. à ausência de tratamento de esgotos domésticos. 

O rio Jaguari apresentou a melhor qualidade de água no que se refere ao OD e DB05. Assim como 

o Jaguari, os rios Camanducaia e Corumbatai apre":ntaram qualidade satisfatória ao longo do ano. 

Apenas durante a estiagem. no rio Camanducaia. alguns \alores ficaram aquém dos padrões 

exigidos. Por sua yez, o Piracicaba não atendeu, na maior parte do tempo, com relação às 

concentrações de OD e DBO, aos padrões fixados. Este fato não é novidade, dado que ele é o que 

mais se ressente dos impactos da industrialização e urbanização aceleradas. 

Os ribeirões Quilombo e Tatu apresentaram \alores reduzidos, próximos ou iguais a zero. de 

oxigênio dissolvido e Yalores ele\ados nas concentrações de DBO. Tal fato não surpreende, visto 



que o Quilombo recebe, entre esgotos industriais e urbanos, cerca de 29 mil KgiDB05!dia e o Tatu 

algo em torno de 28 mil. Para se ter ideia do que isto significa, basta somar as cargas dos dois 

ribeirões, que são tributários do Piracicaba (Calha Principal). Os 57 mil Kg·DBOydia resultantes 

representam 42% de toda carga carreada para os corpos d'água em toda a Bacia do Pirac1caba. 

Fica claro que a srtuação da Bacia é preocupante. Assim como em relação à quantidade. os 

prognósticos sobn;; a qualidade apontam um quadro critico .. Segundo o Plano Estadual de Recursos 

Hídricos, em 1990, a carga remanescente na Bacia era de 185 ton/DBO/dia. As projeções para 20 lO 

sinalizam que. se o crescimento dos municípios prosseguirem no mesmo ritmo e mantidos os 

mesmo nheis de remoção, a carga lançada nos rios será de 377 ton/DBOidia. Os municípios 

responderão por cerca de 71% da carga e a indústria pelo restante (Tabela 23). 

TABELA 23 

CARGAS POLUIDORAS NA BACIA DO PIRACICABA (Ton/dia de DB05) 

Ano Urbana Industrial Total 

Cargas Potenciais Produzidas 

1990 I 113 

I 
1.439 1.552 

2010 280 2.198 2.478 

(Projeção) 

Cargas Remanescentes (A) (B) (A~B) 

1990 108 77 185 

2010 267 11 o 377 

(Projeçào) 

A- Hipótese de manutenção do mdice de remoção de DBO urbana de 4~--ó da carga potencial. 

B- Hipótese de manutenção d(• índice atual de remoção de DBO industrial da ordem de 95% da carga potencia] 

Fonte: CRH. Plano Estadual de Recursos Hídricos, J 990 

Se o cenário se confinna•. o Plano preve que, a face a piora da qualidade das águas, a saúde pública 

poderá ser compmmclida Para que isso não ocorra. torna-se imprescindhel prosseguir com a 

polnica de controle da poiu:çào. 'Jsando aumentar cada vez mais a redução das cargas poluidoras 
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Da mesma fonna que as atividades urbanas e industriais, a atividade agrícola é também geradora de 

impactos ambientais negativos. Conforme aponta o relatório da FUNDAP ·Aftcmatll·us de Gcstuu 

do Meio Amhicme na Bacia do Rio Piracicabu'", os impactos causados por esta ati\·idade podem ser 

considêrados gra' êS na BacJa do Piracicaba. 

A intensa utiilzação do solo. o manejo inadequado, o \ülumc signifícat;\o de fcn!lizantcs e 

defensivos agncolas_ a expansão da 1nonocultura, ocupando área~ Je agricultura di\ ersifícada, c a~ 

queimadas, pro\Ocam sérios problemas que precisam ser melhor estudados e enfrentados. Os 

intensos e freqUentes re\ohnnentos do solo nas culturas tcmporánas, atran:s da aração e gradagem. 

somados ao processo de compactação, devido ao trânsito de máquinas e impkmentos nas culturas 

permanentes, têm reduzido a capacidade de absorção do solo, aumentando o es:oamento superficial 

e, consequentemente, acarretando perdas na camada fértil O resultado desse processo é a erosão, 

que atinge f,'Tande pane das terras cultiváveis na Bacia. 

A inexistência de monitoramento adequado à realidade da Bacia impede, segundo a FUNDAP, o 

dimensionamento e uma avaliação precisa dos problemas. A FUNDAP ainda alerta que ênfase 

especial deve ser dada à questão da fertirrigação na lavoura cana vieira. Corno já se viu, o grande 

volume de vinhoto utilizado nessa cultura pode estar poluindo os corpos d'água e o próprio solo. 

Recente estudo da Escola Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz" (USP), realizado na 

mJcrobacia do corrego Ce\·eiro, em PiracJcaba, revela os 1m pacto:, nc:ptÍ\ o:, da monocultura. A 

mJcrobacía, com superfície aproximada de 2.200 hectares, face ao intenso cultivo da eana e ás 

condições pedológicas e topográficas desfavorá\eis às cuiluras temperarias. encomra-se com cerca 

de 3.+ 0 o de sua área em estado critico. Essa situação reflete-se na represa do distrito de AnêmJs_ que 

abastece os seus 4 mil habitantes. O estudo aponta que. face ao a"oreamento_ cerca de 60° o da 

capacidade de am1azenamento de água encontra-se comprometida Para que o comprometimento 

não avance faz-se necessária a adoçào de técnicas consenacionistas no maneJO do solo, incluindo aí 

a própria substituição de culturas, dando preferência às permanente:; e à pecuária, mais adequadas 

a:--- características da 1nicrohacia. '; 

FS_j. .. LQ- Plano Diretor para a \1icrobacia do Córrego Ceveiro. 199.2. Relatorio de Pe5quis.a 
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Capítulo III 

A CRIAÇÃO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DAS BACIAS DOS RIOS 
PIRACICABA E CAPIVARI 

III- 1- A defesa da qualidade das águas 

III- 1- 1- A mobilização da sociedade 

A evolução da consciência sobre os problemas ambientais na Bacia do Rio Piracicaba pode ser 

medida pelos diversos movimentos surgidos a partir dos anos setenta. Entretanto, um dos 

primeiros sinais visíveis para a comunidade de yue um rio se encontra poluído e a mortandade 

sucessiva de peixes. São os pescadores e as populações ribeirinhas as primeiras testemunhas do 

fenômeno. Todavia, isolados, dificilmente são ouvidos em sua denúnCias. 

O parágrafo acima exprime com propriedade o estágio inicial da luta contra a poluição na Bacia 

do Rio Piracicaba. Somente após o agravamento dos problemas ambientais na Bacia, resultante 

do crescimento industrial e do adensamento das cidades, outros setores da comunidade 

começaram a se dar conta deles. I 

Por outro lado, algum fato isolado pode, repentinamente, escancarar para a comunidade a 

situação de risco na qual ela se encontra. l.'m episódio ocorrido em 1977. com repercussão em 

toda região, teve um papel importante no sentido de trazer a público a questão da poluição de 

origem industrial na Bacia Trata-se do acidente prO\ocado pela indústria Ajinomoto 

lnteramericana Comércio e Indústria. empresa que produz o condimento glutamato monossódico 

(MSGJ 

No início de 1977, a Ajinomoto deu mícJO às atividades de sua fábrica, antes mesmo da 

concessão de licença de funcionamento, obtida em 13 de setembro de 1977. A unidade de 

produção da empresa situa-sé a montante das captações de água do Depar1amenl0 de Agua e 

Esgoto - DAE da crdade de Americana. A empresa utriiza\ a, dJanamente, 15 wnciadas de soda 

1 SEBASTlA\JES_ Juan A_ ;..t }1istorico das campanha:.. c lutas pela de.spuli..líção do Rio Pira.:icaba. ln Semana de 
Debato sobre Rtcur.,os H1drico.s e \kio Amhi:::11t Etapa Piracicab~! P;:·dcícat--::L Con::(•rc:i(,_ D.-\EL FL-:"\DAP. 
1992. p.l 



cáustica, 18 de ácido sulfurico, I O de amônia liquida e 125 de melaço, entre outras matérias 

primas, produzindo um despejo líquido mdustrial da ordem de 20.000 m1/dia, que era lançado 

nas águas do rio Jaguari. 

Reiteradas vezes os engcnherros e técnicos do DAE manifestaram suas apreensões diante dos 

sígnlfícatí\-os índices de mnônia e n1a1éna orgânica na massa líquida do rio, orlúndas do~ 

efluentes da indústria. No entanto. os dirigentes da empresa limitaram-se apenas a cxtemar 

promessas vagas de que os problemas seriam corrigidos no futuro. Tratavam-se de falsas 

promessas, como as que fizeram à CETESB, no sentido de que os efluentes seriam compostos 

apenas por água dé rcfngeraçào e de que os resíduos da produção do \1SG seriam usados na sua 

unidade de fertilizantes 

A situação agravou-se gradativamente e atingiu um ponto critico em outubro de 1977. No dia 13, 

os efluentes apresentavam características assustadoras DQO da ordem de 4.297 mg/1 e DB05, 

da ordem de 1.540 mg11. No dia 17 ocorreu uma grande mortandade de peixes e uma camada 

grossa de matéria orgânica cobriu toda a superfície do local de captação de água do DAE. A água 

a ser captada estava a zero de oxigenação e denunciava altos índices de amônia e matéria 

orgânica: mesmo tratada, seria impossível usá-la sem riscos à saúde, era inservível ao consumo 

humano. A captação foi paralisada, o abastecimento suspenso 33 horas seguidas, a imprensa 

abriu manchetes denunciando o fato e a Càmara Municipal de Americana, acompanhada pela 

Assembléia Legislativa do Estado, ergueu a voz, revoltada, reclamando providências. 

Diante do ocorrido. em 20 de fevereiro de 1978_ o Ministério Público denunciou o caso. que 

acabou resultando. num primeiro momento. na absoh ição dos quatro di retores denunciado5 por 

terem infringindo o artigo 27 l do Código Penal. que trata da corrupção ou poluição de agua 

potável. A apelação da Justiça Pública contra a sentença, por outro lado, em 27 de dezembro de 

1982, resultou na condenação dos responsáveis, com pena fixada em 2 meses e 1 O dias de pnsão 

' para cada um deles.-

Scn1 dú\·ida, a decisão judicial acilna descrita. s.en·iu como exemplo e ad\·crtência JXlra a~ 

indústrias poluidora~ do Píracícab~t ?\ào restaYa outra :-aida. apenas o o 

: Apelação Crimínai 14875-3 _ _<\mencana. SP .. Revista dos Tribunais- 572. juni83. p 302-308 



enfrentamento dos problemas ambientais causados pela industrialização mereceria consideração 

dai para frente 

Para se ter uma idéia de como a poluição das águas da Bacia trata-se de uma questão antiga, 

basta rc:cordar que em 29 de março de ]95'> era julgado o "luíh, u' cnrpw .. n' -1471 {!que fora 

impenetrado por um grupo de vmte empresários, composto por dezenove usmerros e um 

proprietário de curtume, que despejavam vinhaça, no caso dos usineiros, no rio Piracicaba e 

sulforcto de sódio e caL no caso do curtume, no córrego Piracicamirim ' Eles alegavam 

inexrstência de JUsta causa para o processo contra eles instaurado, por já se encontrarem poluídas 

as águas antes de adentrarem no Municrpio de Piracicaba, onde estavam instaladas as suas 

fábricas. Além de considerarem que a matéria não podia ser apreciada em "háheas corpus", os 

juizes, em sua maioria, combateram o argumento acima na forma que segue: 

"Trata-se, na eclpécie, de água de rio, que no seu natural não é, evidentemente, de 

absoluta pureza. Mas a potabílídade tem graus, e a menos rigorosa, como se frisou, não 

está fora do campo de proteção traçado pelo legislador penal, que não se poderia alheiar 

da realidade, a que mais se nota nasfimtes, no cursos d'água do país. que servem para o 

abastecimento das populaç<!es. Submetidas a trutamouo. us águw em questão eram 

perfeilanu:ntc utt!t::úvus. Vem, entretanto, o lançamenJo do restilo nu no, no nzunzcfpio, 

ato que às pac1e/11es se atnhw, o resultado está atestado pelos pentos (f/.1). afirmando 

que a água in natura, tornou-se imprópria ao tratamento e u r ratada 'perigns'O por calL\'a 

u ugua. a1s11ll conw o_, 

líquido.'. já uri!cado.t..·. de um curtume, verificou-s·c que a úguu exanzinada cs!uw1 

corrompida e polu!du. de tal fhrma que o tratamento .\t'riu impoh'nte pura eliminar as 

unpure::as ''. 4 

' "Habeas Corpus" n-A.:tf lu. Piraclcaba_ SP_, Revista dos Tribunais- 238_ p 72-85 
' lderr p 75-76 
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O fato descrito mostra que, se para a população como um todo os problemas ambientais 

relacionados aos recursos hídricos ganharam vulto nos períodos mais recentes, para alguns 

setores da sociedade eles já eram uma realidade na década de 50. Foi no sentido de garantir água 

de qualidade para o abastecimento público que o promotor público apresentou denúncia contra 

os empresários. A população, como um todo. taho. não ti,esse consciência da situação, mac. 

pura o sctor públtco a questão Já se colocava, pois às prefeituras existia a necessidade de garantir 

o abastecimento de áf,'lla para suas populações. O problema do lançamento de vinhoto nas águas 

'ai ter solução duas décadas mais tarde. Em 29 de no\embro de 1978, o Ministério do Interior 

editou a Portaria nc 323 que proíbe o "lunçamenlo. ,l!rclo ou indire/o, Jo vinho/o em quu/qucr 

iJr; hídridl. Jh'lu.~ clt.~filurui\ de ú/'-·uul i!tsraluda.\ uu yuc se vcnhunz a in.vtalar no Pl..ú_," 

Os fatos referentes à poluição das águas da bacia em geral têm recebido a cobertura da imprensa. 

Contudo, a partir da década de 70, o assunto passa a fTeqüentar os noticiários eom maior 

constãncia. 5 A Folha de São Paulo, por exemplo, fala de uma mortandade de peixes ocorrida 

anos antes do acidente provocado pela Ajinomoto; em 3 de novembro de 1974 ela estampava a 

seguinte manchete: "Um milhão de peixes mortos. Quem é o culpado?". O crescimento 

econômico da década, que se fez acompanhar por uma urbanização descontrolada, contribuiu 

para a criação de fatos que foram noticiados e que funcionaram como importantes sinais de 

alerta. 

Em 20 de julho de 1984, praticamente sete anos apó:; o desastre ecológico pn)\ocado pela 

AJinomoto, o Jornal de Piracicaba publicava a seguinte notícia "Mistério! ... E toneladas de 

peixes morrem no Piracicaba". Mas. nem só de tragédias vive a imprensa, a luta da 

comunidade para sahar os rios da B;:,c1a da morte lenta também tew o seu espaço garantido. 

como se pode obsen·ar pelas seguintes manchetes: 

"Passeata Contra a Poluição do Rio" (0 Estado de São Paulo, 05/04/78) 

"Poluição- As Teses de Piracicaba Entregues a Delfim ~eto" (Jornal de Piracicaba, 23'03.'80) 

"CETESB veio 'obsen·ar' despoluiç-ão no CE:\A" (0 Diário, 07 ll 81) 

"Pressionar São Paulo, a 1.aída para o Rio Piracicaba" (Jornal de Piracicaba, 19/07!84) 

ASSOC!AÇAO DOS E'\GE'\HE!ROS E 
Fcológíca da Bacía do Piracícaha, Anexo 

OS DE- P!RACJCABA Campanha Ano 2000- Redençào 
l AEAP_ 1987. p 13-19 



Em agosto de 1985, o Jornal de Piracicaba publicava a seguinte notícia: "Campanha Ano 2000 -

Este Plano para a Bacia pode dar certo". No mesmo dia, em outro jornal da cidade, o Diário, 

lia-se a seguinte manchete "Campanha Ecológica quer salvar a Bacia do Piracicaba". Os dois 

jornais referiam-se, naquele momento, ao inicio do maior movimento soc1al em defesa dos rios 

de que se tem notícia no interior do Estado de São Paulo. 

A '"Campanha Ano 2000 - Redenção Ecológica do Rio Pirackaba'" fói impulsionada, no 

princípio, pela Divisão do Meio Ambiente da Associação dos Engenheiros e Arquitetos de 

Piracicaba (AEAP), atran's de reuniões e seminários no município Em pouco tempo, diversas 

entidades da sociedade civil e autoridades locais agregaram-se ao processo. O Conselho 

Coordenador das Entidades Civis de Piracicaba também incorporou-se à luta, trazendo consigo 

diversas lideranças empresariais e políticas. 

Em Piracicaba e diversas cidades vizinhas, aconteceram várias reuniões e semmános com o 

objetivo de alertar para a situação do Rio Piracicaba. Todavia, um documento preparado pela 

AEAP, a "Carta de Reivindicação ao Governo Orestes Quércia", que foi entregue 

pessoalmente ao Governador, deu corpo à "Campanha Ano 2000". Trata-se de um texto que, 

ainda hoje, mantem-se atualizado. Em linguagem simples e direta, ele critica as atuações de 

secretarias de estado e agências ligadas aos recursos hídricos, como a CETESB e o DAEE, e 

apresenta 32 reivindicações aos poderes públicos, principalmente ao Go,erno Estadual. Dentre 

elas destacam-se as de número 18, 19, 30 e 31. 

A 28" reivindicação diz respeito a indenização pelos prejuízos causados pelo sistema Cantareira. 

O seu atendimento resultaria num pagamento que os municípios da Grande São Paulo dc\eriam 

fazer aos da Bacia do Piracicaba pela água revertida. Hoje o pagamento esta pre\Ísto em lei. 

restando apenas a regulamentação. 

As reivindicações 29, 30 e 31 são desdobramentos da 283
. Na 19" e 30' constam a exigência para 

que os recursos indenizatórios sejam aplicados em investimentos e serciços de recomposição 

ambiental na Bacia. A 31' diz respeito ao controle dos recursos financeiros, que de\ criam ficar 

sob os cuidados de um "orgJJÚS1JW nltcrnzwziczpa! da Baczu Ju FinJctcrJha"', organisn1o esteja 

preYisto fléla rci1indicação nc 19 A descentralização da gestão de recursos hídrico:- já se: 

coloca' u 



Em dezembro de 1987 surgiu a primeira a vitória da "Campanha". O recém criado Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos (CRH), através da Deliberação n' 5, declarou a Bacia do 

Piracicaba como critica quanto aos seus recursos hídricos e fixou um prazo de J 20 dms para a 

proposrção de programas. Para tanto, organizou-se no âmbito do Comitê Coordenador do Plano 

Estadual de Recursos Hídricos, o Grupc Técnico da Bacia do P1racicaba - CJTPL f(,rmado por 

representantes de d:wrsas agencias públicas atuantes na Bac1a. O prazo foi cumprido e o 

programa elaborado veio ao encontro da maior parte das reivindicações da ''( 'umpunlzu ", ficando 

de fora as ligadas ao Sistema Cantareira. A desati\ ação do sistema, indicada na reivindicação n·· 

J 2, parece de difícil realização. Os programas pnoritários propcstos, resurmdamente, foram os 

seguintes: tratamento de esgotos domésticos para J 7 murJJClpJOs selec10nados; barragens de 

regulariz.ação à jusante do Sistema Cantareira; institucionalizaç·ão de equipe de monitoramento 

da Bacia; controle de pcluição através do controle das fontes de pcluição, do licenciamento e 

disciplinamento de instalações industriais, da localização de atividades industriais e do 

aprimoramento da legislação ambiental; atendimento e registro de reclamações: assistência aos 

municípios, outras instituições públicas e aos agricultores; zoneamento com vistas ao 

disciplinamento da irrigação e à conservação do solo e da água; controle de esquistossomose e 

uso recreacional dos reservatórios6
, 

Outro fruto da "Campanha'' foi o Decreto n" 28.489 de 9 de junho de 1988 que, em atendimento 

à rei,-indicação no 18, declara a Bacia do Piracicaba "modelo básico para fins de gestão de 

recursos hídricos". Tal fato, teoricamente, significma a po-;sibilidade de destinação de recursos 

orçamemàrios de fonna prioritária para a Bacia. Os recursos \ iabilízariam a execução dos 

programas propostos pelo GTPL Entretanto. na realidade. no ato da elaboração do orçamento e 

da liberação de recursos, para a cúpula admini;;tratiHr do Estado, a Bac:a deixa\ a de ser 

prioridade 

III- 1 - 2 -A ação do Governo do Estado 

/\Companhia de Tecnologia e s~uh.~amcntn Amhjcntal tCETESB ;_ cnada cm 1 ()73 ;.;_ atualrncnte. 

subordinada à Secretaria do Meio Ambiente. é o órgão responsável pelo controle da pcluição 

.. ASSESSORJA DE RECTRSOS H!DR!COS DO DAEE. BaCJa do hracicaba- Prc>pos1a de pru,:ramas priomanos 
ln: Aguas e Enerf:.r:Ía Elétrica_ São Paulo. DAEE. nc 13. abrihunho '1988. p 5-13 
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ambiental, principalmente da água e do ar, no Estado de São Paulo e, portanto, na Bacia do Rio 

Piracicaba. De forma geral. a poluição hídrica é causada pelo lançamento no:; corpos d'água, dos 

esgotos urbanos, das cargas industriais, das cargas difusas (carregadas pela chuva) urbana e rural 

e pelo assoreamento Entretanto. as análises da CETESB restringem-se a a'abação dos impactos 

diretos gerados pelos esgotos urbanos e efiucntes industriais 

Além disso, conforme: \lonttcelli c 1Ylartms , a CETESB. ··.,o/re da do, 11\ u cnjmu1 eh' jufla de 

recur.losfinanccm;., ... Apesar das dificuldades, em 1993, esta agência pública concentrava a sua 

atuação sobre 43~ indutrias consideradas pnontánas na Bacia do Pm,cicaba, em função do 

expressivo volume de seus lançamentos, de sua localização a montante de captações urbanas ou 

em virtude da toxtdade de seus efluentes 

Atualmente, !,'Taças ao trabalho persistente da CETESB, a indústria consegue reduzir cerca de 

73% de sua carga poluidora. Caso também seja considerado o setor sucro-alcooeiro, que passou a 

utilizar os efluentes nas áreas de cultura de cana-de-açúcar como fertilizantes e que, talvez, com 

isso, tenha reduzido a sua carga remanescente a zero, o nível total de redução chega a 96%. 

Desconsideradas as usinas de açúcar e álcool, pode-se observar que, no decorrer dos anos, a 

carga remanescente do setor industrial vem sendo diminuída. Durante o ano de 1984, a redução 

girava em torno de 53%, e já no ano de 1992 a indústria chegava a diminuir em 73% a sua carga 

poluidora (Tabela 2-1 J. 

TABELA24 

Cargas Poluidoras de Ongem lndustriai 

ANO Tonelada DB05 dia Redução ~o 

Potencial Remanescente 

1984 169,3 79,8 52.9 

1985 208,9 64,0 69,4 

1990 266,5 72,2 no 
199~ 158.0 42,0 73.0 

Fonte: CETESB. Relatorios de diversos anos 

, \10:'\TJCELLL J J ó:.. !v1ARTl~S. P S A luta pe!2 0.g.ua nas bacias dos ri c::-:- P1raclcaba e Capi\arí Capi\'ari. 
SP. Editora EME. l 00.1. p 60 



Além do controle da qualidade, outro importante controle também se coloca: o da quantidade de 

água disponível. A população urbana, as indústrias e os agricultores retiram água dos rios da 

Bacia e, seguramente, o uso da água dá-se de fonna perdulária. Tanto os serviços de água quanto 

as mdústrJas e agricultores desperdiçam água. O Departamento de Aguas e Energia Elétrica 

! DAEE) é a agência do (i o vemo do Estado de São Paulo que tem competência para controlar a 

quantidade de água captada nos rios. Entretanto, conforme l\1onticdli e 1\1artín.s, o DAEE ··pu'.sur 

um cudu.\!ro parciaí, quu(c sonpre dLsatuali:::aJo, dos usuúnus, e nüo consegue executar unza 

pu/il!u.I de cu/llrolr.: cfiu.c"' 

Embora a Bacia apreselllé águas superficiais de boa qualidade e com certa abundância no 

penodo das chuvas. no período seco o baixo escoamento dos rios chega a dificultar o 

atendimento da demanda de água para abastecimento urbano, devido a alta concentração de 

poluentes e à dificuldade de digestão dos esgotos e auto-depuração dos rios, que trazem, como 

consequência, maior dificuldade e maiores custos para o tratamento da água. 

O Governo do Estado de São Paulo contribuiu de fonna definitiva para complicar o quadro da 

disponibilidade hídrica da Bacia, através da implantação do Sistema Cantareira, ainda que 

diretores e técnicos do DAEE e da SABESP tenham tentado, em inútil maratona, convencer as 

comunidades locais de que ele não traria maleficios. 

() ".\r,h'mu" tinha como objetivo abastecer a Região l'v1etropolítana de: São Paulo IRMSPI. 

presef\ ando, todavia, o abastecimento das cidades da Bacia. Entretanto, tal objetivo está cada 

\ez mais difícil de ser alingido: a expansão da demanda. resul!ado do crescimento do setor 

produti\ o e do 1 írtiginoso processo de: urbanização. confirmou de forma ínequh oca as 

preocupações das comumdades locais. A questão da quantrdade e qualidade das águas durante as 

estiagem preocupa de tal fonna que, num dos ítens da "Carw de· Jlu,·mdJca\ r)cs uu Gonnw 

Orc.1/e.1 Quércza", foi pedida "u desullvação gradmil'a do Si.11cnw Camarczm" e, noutro, "o 

aumento du capacidade de unna::enamento hídrico, para uma nr::/Jo rcgu!ari:::ada nos pcriodo.r.,-

' '\10'\TJCELLJ, J J &. '\1\RTl'\S, J P S op cil p 6ü-6l 



Na tentativa de amenizar o problema, técnicos da CETESB, SABESP, CPFL e DAEE, iniciaram 

uma atividade denominada "Opcraçüu Eltiagcm" com o objetivo de efetuar o acompanhamento 

hidrológico diário da Bacia do Rio Piracicaba, durante as estiagens, e propor medidas para a 

operação dos reservatórios do Sistema Camareira e das usinas da CPFL A partir de 1984, as 

entidades emohidas passaram a realizar reuniões técnicas mensais para, mediante análises das 

condições quahtati\-as e quantitatn·as dos cursos d·agua da Bacia, garantir as vazões minjma~ 

necessárias à manutenção de padrões aceitàveis de qualJdade das águas. 

A equipe responsáwl pela '·Opcraç·Jo" teve atuaçào importante durante a estiagem de 198:'. 

Após essa data, as reuniões tomaram-se infom1a1s, acontecendo basicamente em função da 

miciativa de alguns técnicos sinceramente preocupados com a situação da Bacia. Tal fato levou o 

GTPJ a incluir entre as prioridades, a institucionalização de uma equipe de monitoramento9 

m- 1- 3- As ações dos serviços de água e esgoto 

A ma10na dos serviços de água na região da Bacia do Piracicaba pertencem às Prefeituras 

Municipais. Esses serviços, atualmente, encontram enormes dificuldades para garantir o 

fornecimento de água com qualidade adequada para as populações urbanas e para realizar as 

obras necessárias à despoluição dos rios. Tal situação é resultado de uma espécie de mistura de 

omissão e impotência das administrações locais frente ao gigantesco movimento de urbanização 

A capacidade de imestimento do' s~niços, dos municlpios, encontra-se estrangulada, po1s 

guarda uma relação direta com as políticas tarifárias adotadas. Cada serviço, cada município, 

possui uma cultura tarifária e, muitas \ezes, a tarifa acaba sendo fixada sem critérios, sem uma 

política definida, conforme obsen am Monticelli e Martins! 

cado mi!litru'- de água !rilfudu, fornecida a umJ rc:-,id{ncia de padrão nuJdin, enqu;_;n!n 

em Americana. uma cidade cnn,idero.da de alto padrcln de vida, a nzesma far{fá é quatro 

ASSESSORIA DE RECLRSOS HJDRICOS DO DAEE op cít p 10 



ve.:es menor. Fod~..· parecer exagero da SABJ:'SP, mo!-: é mwlu mo1or u exagero cotnet!Liu 

pelos mumcipws que possuem tan(às tão baixas. Tanfà bana .11gnt(Íca. IlLI mworw das 
' . I . " j(} 

\'C.:C.\ .'iL'JT/t; u pu h: !L li nnm . 

. \ rei!i3o. apesar de atra:-;ada ;.:m tennos de: tratamento de esrroto. detém um :::\:cckntê 1nd1cc de 
~ ~ 

atendimento por rede" de esgoto. Confom1e a Secretaria de !:.stado dc1 Meio Amh1ente 

i Inn.~nt3rio An1biental do E :.:.ta do de São Paulo l. apenas en1 Sumar~ c Bom Jt.::su.s dos Perdões. en1 

1992, os índices de atendimento giravam em torno de 30% Nos demais municípios. o 

atendimento era muíw superior. com alguns beirando os 100° o A mawna dos municípios 

em idam esforços no sentido de ampliar a cobertura deste sef\ iço ex1g1do pela população ao 

mesmo ni\ el da ligação de água e energia elétrica. Se. por um lado. as redes de esgoto 

contribuem de fom1a di reta para a diminuição da taxa de mortalidade infantiL conforme atestam 

as estatístJcas de saúde. por outro lado à medida que elas se expandem, acentuam-se os 

problemas sanitários decorrentes dos lançamentos de efluentes urbanos não tratados nos leitos 

dos rios. 

A preocupação dos técnicos, frente à necessidade de fornecer água boa para o abastecimento 

público, limitou-se. durante muito tempo, a sofisticar cada vez mais os sistemas de tratamento de 

água. diante da nnpotêncía para enfrentar o problema da poluição. Apesar do esforço neste 

sentido. nas cidades de Americana e Piracicaba, por exemplo, os sistemas de tratamento não 

conseguçrn rcduzn a~ toxinas de cheiro desagradáveL produzida~ por alga~ do t1po Anahacna. 

que proíiferam em cenas epocas do ano, no Reservatório de Americana. 

A presen~a do Gcn·cmo do Estado no tratamento da água para abaqccimcntt.• c na ofcna de rêdc 

de esgotos da-se atra,~s da Companhia de Saneamento Basíco do EstaJo de São Paulo 

(SABESPl. em doze municípios da Bacia. que representam. juntos. cerca de l 0% da sua 

população. Apesar de a Companhia tratar os esgotos em seis municlpios. o resultado e pouco 

sígníficatiYo. dado que se tratam de pequenos povoados. Os municípios maiores. no caso, 

Bragança Paulista_ Paulmia e Itatiha_ não têm sish~n1as de tratarncntz 1 de e~~n1o. o que contribui 

àe f0rm:t signdicati\a para a poÍUlÇâo de origen1 doméstlca na região. Confonnç dado~ 

CETF>~I-) partt o ano de 109~. o c:-:goto produzido por est;:s tr~s mun1Ciplos rcp:cscnt:1Ya C('fCl de 

~Jo:,TJCELU. J & \JARTI'\S . .I P op cit p 7'-76 
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90% da carga remanescente produzida por todos os municípios servidos pela SABESP na região 

e 9% da carga remanescente total da Bacia. 

Apenas recentemente a SABESP encaminhou o processo de licitação para a construção de uma 

eoctaçào de tratamento de esgoto íETEi para a cidade de Paulinia. O projeto da Companhia e 

tratar micialmente o esgoto urbano e num segundo momento o mdustnal. 11 

Diante da situação grave de poluição das águas, alguns municípios, por conta própria, resolveram 

mvestir na construção de sistemas de tratamento de esgoto. Atualmente, em pelo menos seis 

municípios, são encontradas obras SÍ1,'11Jficati\as em andamento, cuJas execuções arrastam-se no 

tempo. Os motivos básicos dos atrasos são os cortes no fluxo de recursos por parte das intituições 

financiadoras, como a caixa Económica Federal, por exemplo, e a falta de capacidade de 

investimentos por parte dos serviços públicos, departamentos de água e esgoto das prefeituras, 

resultado, como já visto, da política tarifária inadequada. 

Em Americana, o sistema de tratamento encontra-se quase concluído, restando complementar a 

montagem de equipamentos e a construção de unidades auxiliares. O sistema de coleta de 

esgotos encontra-se parcialmente implantado. Esse projeto, cujas obras tiveram início no ano de 

1985, foi apontado como exemplar1
: por reunir, em convênio, a Prefeitura e as indústrias. Os 

industriais cumpriram a sua parte e a conclusão do empreendimento depende, no momento, dos 

esforços da municipalidade. A reduzida capacidade de imestimentos do Depanamento de Agua e 

Esgoto (DAE), somada às dificuldades para a obtenção de empréstimos, colabora no sentido do 

atraso. 

No Município de Limeira, o sistema de tratamento conjunto de esgotos domesticas e industriais, 

projeto semelhante ao de Americana. quc não tinha até 1992, a sua primeira etapa concluída. 

conforme previsto no crono1,'Tama de obras, encontrava-se em condições de operar apenas com a 

unidade de gradeamento e aguardava a \ iabilização de recursos financeiros. n 

1
; Jornal ·· CORRE10 POPULAR .. 15-'04/94 SA.BESP encaminha licitaçâc' para a estação de tratmnento dç esgoto. 

Jo~e Pedro \1artim 
12 ASSOCIAÇ.Ã.O DOS E'\GE'\HEJROS E .A.RQUTETOS DE PIRACJCABA op cit p ' 
13 CETESR Diagnóstico da poluição ambiental no interior do Estado de São Paulo janeiro l 003. p 12 
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Conforme relatório da CETESB 1
·', em 1991, o município de Campmas já havia iniciado as obras 

de interceptares da microbacia do córrego Anhumas. cuja população representa cerca de 40% da 

população da cidade. Além dos interceptores, estão previstas as construções de emissários 

marginais e da estação de tratamento. O cronograma de obras foi ultrapassado e o proJeto carecia 

ainda, em 1993. de \ários milhões de dólares para a sua contmuidadc:. Campinas foi pioneira na 

implantação de sE· temas de tratamento de esgotos. atra' es da construção dos tanques scpticos das 

depuradoras do Cambui e da Vila Industrial, que datam de 1890. Hoje, a cidade conta com 

dezenove depuradoras, mas apenas sete estão operando com tratamento primário. Conforme 

lsenburg, hoje, elas "rcprcscmwn apenas 5% de esgoto tratado'·.'' A população foi crescendo e 

as obras necessarias ao tratamento dos eíluentes urbanos não ti\ eram a mesma atenção 

dispensada à extensão de rede de esgoto, que atinge uma cobertura da ordem de 85%. 

O município de V alinhos, que constrói uma estação de tratamento do tipo lagoa aerada, chegou a 

anunciar diversas vezes a conclusão das obras. Contudo, muito dinheiro terá de ser gasto, ainda, 

para concluí-la. Quando estiver em operação, essa estação de tratamento de esgoto melhorará a 

qualidade da água captada por Campinas, no Rio Atibaia, e deverá reduzir os gastos do 

município com o tratamento. De certo modo, interessa mais aos habitantes de Campinas, no 

momento, a conclusão das obras em Valinhos, do que a complementação das obras do córrego 

Anhumas. Entretamo, como observam Monticelli e Martins, "as prioridades de obras não 

conseguem ter um fórum de discussão, mesmo com o Consórcio Piracicaba-Capivari reunindo a 
.. i'­

!JlUiur purtc dos mun1cipzo.' 

Em lracemápolis, conforme relatório da CETESB de janeiro de 1993, as obras de implantação 

de lagoas de estabilização para o tratamento de eíluemes de origem doméstica no município 

sofreram atrasos em função da falta de máquinas e equipamentos de terraplanagem e, ainda, não 

havia sido construída uma estação elevatória de esgotos pre' is ta 

O Consórcio Piracicaba-Capivarí emprestou ao município de Cosmópolis, a título de projeto 

piloto. recursos da mdcm de USS 30 miL para a constrU<;ào do pnmciro módulo da estação de 

H CETESB Controle da poluição ambiental na Bacia d\_1 Rio Piracicaha" dt.?embro 199 L p 9 
1

:- lSE"'BLRCi Ad:lana A Sistemas de Tratamento de no 1\1unicpio de Campinas. In Semana de Debate:;. 
~obre Recurso~ H1dricos e \1eio Ambiente Piracicaba.. CCJn:-orcio. DAEL f-T\:DAP. 19(1:2. p 1 J 
16 \10'\TlCELLJ. l J & 1\l"-RTJ?\S. l P S op cit p 107 
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tratamento de esgotos do Parque Dona Ester, para atender em tomo de 33% da população. O 

custo total desse módulo é da ordem de USS 140 mil e, no ano de 1993, a Prefeitura precisava. 

ainda, de USS 40 mil para colocar a obra em operação. 

Na região da Bacia do Piracicaba encontram-se dois municípios que apresentaram resultado' 

positivos recentes de obras iniciadas, concluídas e postas a funcionar: Rio Claro e Joanópolis 

Em Rio Claro. a Prefeitura f\1unicipal construiu com recursos próprios c colocou cm 

funcionamento, em fins de 1992, um conjunto de lagoas no distrito de Ajapi, para a remoção de 

poluentes orgânicos produzidos por uma população de cerca de 3 mil habitantes. Em Joanópolis, 

a SABESP pôs em funcionamento, em dezembro de 1992, um sistema de tratamento de esgotos 

do tipo lagoa aerada, com capacidade para remover cerca de 75°o da carga orgânica produzida 

por uma população urbana da ordem de 5 mil indivíduos, conforme apontado em relatório da 

CETESB. 17 Estes empreendimentos parecem pouco significativos frente ao tamanho do 

problema da poluição dos recursos, hídricos na região, mas, sem dúvida, jâ são um bom começo. 

Ill- 2- O Consórcio Intermunicipal das Bacias dos rios Piracicaba e Capivari 

A necessidade de uma organização regional para o enfrentamento das questões relativas aos 

recursos hídricos foi colocada com muita clareza no documento preparado pelos organizadore:; 

da "Campanha Ano :!000 - Redcnçau Ecolz)gica da Bacia du Pirucicahu "o denominado "Carta 

de Reinvidicaçào ao Governo Orestes Quérc·ia ". A "Carta" foi entregue ao governador em 

audiência especiaL no dia 30 de agosto de 1987, por uma comissão formada por membros da 

Associação dos Engenheiros e Arguite!Os de P1racicaba (AEAP), do Conselho Coordenador das 

Entidades Civis de P1racicaba, da Escola Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz'' (USP), da 

1mprensa, do Poder Judiciário e de di,ersos clubes. Essa "Carta" sugeria, na renindicaçào n' 19, 

a "criação de um organismo intermunicipal, eleito e representante de um Conselho Diretor de 

Fr~.-:f~itu.". da Rut:u/·. J:>< 

CETESB op cn p J i 
> .-\SSOCIAÇ..\0 DOS E'\GE!'HE!ROS E AH.QCITETOS DE P!RACJC ABA Campanha Ano 2000- Redenção 
Ecologica da Bacia do Piracicaba- Carta de RcinYidicações ao Go..-cmo Orestes Quércia. Piracicaba. !987, p.9 
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A Associação Brasileira de Recursos Hídricos (ABRI-l), também no ano de 1987, em l3 de 

novembro, manifestou a sua opinião sobre a questão das águas no Brasil, através da "Carta de 

Sa!mdor", onde. num dos itens, colocou a questão da descentralização e da participação como a 

forma adequada para garantir o aproveitamento de recursos hídricos para múltiplas finalidades, 

cmno segue: 

"A qucstilo dos recursos hídricos - essencw! para o aprorcl/amen/o racional da água -

der~...- segwr um modelo que recmzheçu a ncces,..,Iduck de de_\'ccn/ruli::açilo do proces'.\D 

decJvlno. pura contemplar adcquudarncntc a.\ drver,;.u/ude.'-1 c pecu!iandades físicas, 

5dJCJU!~. (_'cr!ll/nnica';, culturtn5· c política.\, tono regionais cumu c.\!aduais e municipais. 

No.1 processos dec;súnus de gestilu de recursos hídncos, é importante a parricipação das 

comunidades envolvidas, de jórma a 1·iahili::ar as açDe.;,· necessárias e assegurar sua 

I J ' . .J d ,. 19 agi iuaue e contJnUiua e . 

As duas manifestações acima citadas que foram precedidas por outros acontecimentos 

importantes, como o seminário "Perspectivas dos Recursos Hídricos no Estado de São Paulo", 

realizada pelo DAEE, nos dias 13 e 15 de outubro de 1986, colocaram com ênfase a questão da 

descentralização da gestão. A Secretaria de Estado do Meio Ambiente, em outubro de 1989, 

através do relatório técnico denommado "Bacia do Rio Piracicaba: Diretrizes de 

Planejamento", também considerou a importância de um modelo de gestão descentralizado. A 

descentralização_ pelo menos ao nível do discurso_ tomou-se uma unanimidade. Apesar de todos 

esses discursos, conforme obser\arn Ganzeli e Goldcnstein_ as agências e os órgãos envolvidos 

com os recursos hídricos, continuam atuando de forma desarticulada e centralizada. Esta tradição 

só começa a ser desafiada a partir de 1988, com a nova Constituição FederaL que ampliou o 

espaço de atuação dos municípios. Entretanto, não se completou o "ciclo de adaptaçôes do 

aparato insti!uciona!: os municfpio.v e regi/Je.\ a indu mln as.-.:umiram as· atrihuiçries norn1ativas, 

Can2. de Sah·ador Apws e !~netgw Jjctnu; :,ao Paulo. D:\EL r,_- i 3 :.':8-29. abriL') unho 1 CJ88 
"'(. GA"\?ELI. J P & GOLDE:\'STEP<. S Planejamento de Recursos Hídricos Revista de Admin1stração de 
Empresa:.. São Paulo. EAESP/FG\'. 34( 1) 4 l .ifey 199~ 
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As constatações de que a luta isolada dos municípios pela preservação da qualidade das águas 

não era eficaz e de que os governos centrais - estadual e federal - mantinham-se distantes e que, 

também, viviam crescentes dificuldades financeiras, colocaram às prefeituras a necessidade da 

busca de alternativas. Foi diante desse quadro que vários prefeitos de municípios da Bacia do 

Piracicaba, aliados a prefeitos da Bacra do Capivari, decidiram criar um consórcio 

intcnnunicipal 

Historicamente, a Bacia do Piracicaba sempre despertou interesses técnicos-científicos, sendo 

estudada pelos órgãos do Governo do Estado. Apesar de todo esse interesse demonstrado pelos 

órgãos estaduais, o Consórcio lntennuniCJpal das Bacias dos Rios Piracicaba e Capivari surgiu 

baseado em iniciativas locais, nasceu da vontade política dos municípios. Neste sentido, 

diferencia-se de outros consórcios, que têm surgido cm outros estados e mesmo no Estado de São 

Paulo, sob a tutela do poder público estadual ou Federal21 O Consórcio constituiu-se, na 

verdade, numa boa resposta à falência dos modelos tradicionais de execução de políticas públicas 

em saneamento e meio ambiente. 

O Consórcio tinha, até julho de 1993, vinte e seis municípios associados: Americana, Piracicaba, 

Amparo, Atibaia, Bom Jesus dos Perdões, Bragança Paulista, Campinas, Capivari, Corumbatai, 

Cosmópolis, Extrema, lpeúna, ltatiba, Jaguariuna, Elias Fausto, Joanópolis, Nazaré Paulista, 

Nova Odessa, Paulinia. Pedreira, Piracaia, Rafard, Rio Claro, Sumaré, Valinhos e Vinhedo. O 

número de municípios ma1s que dobrou desde a sua fundação, em 13 de outubro de 1989, quando 

doze assinaram a respecllva ata. 

Para chegar a se constiwir. foi necessário quase um ano de negociações A primeira reunião 

contou com a participação de representantes de vinte e nove prefeituras. A maioria dos 

municípios não aderiu no primeiro momento, ficando de fora alguns como Limeira, Santa 

Bárbara d'Oeste, Paulíma, ltatiba e Valinhos. Contudo, os doze municípios que assumiram a 

tarefa, já representavam mais de 60% da população das duas bacias. 

\10::\TlCELL j_ j_ \j(_,dck~ de (;c:-:1}E1 de Recmsos Hidríco~- Consorcio lmermunicipa! ln Poinr..:a e Gestào de 
Recur<..os Hidrícos no Estado de São Paulo São Paulo. Secretaria ào Meio Ambiente. 199~- (:S·érie Se-min;irios e 
Debates) p l 00 



A primeira diretoria teve corno presidente, José Machado, então Prefeito de Piracicaba, e corno 

vice Nicola Cortez, então Prefeito de Bragança Paulista. Um ano depois Machado e Nicola foram 

reeleitos, inclusive com o apoio de Jacó Bittar, então Prefeito de Campinas. Bittar chegou a ficar, 

por quase um ano, sem participar das reuniões do Consórcio. após ter sido preterido para a 

presidência. Foram necessárias várias reuniões para com cncê-lo a retomar.. 22 

É fácil compreender as dificuldades do tipo das expostas acima. A mtegraçào de prefeitos de 

partidos diferentes e até de um mesmo partido não é tarefa simples. A tradição política brasileira 

é de desconfiança e isolamento entre os municípios, de interesses particulares acima dos 

públicos e de dependência perante os governos centrais. As necessidades municipais costumam 

ser resolvidas pela intervenção de parlamentares ou de pessoas influentes junto aos detentores do 

poder, inibindo, com isso, a organização regionaL 

Os doze prefeitos que ousaram dar o primeiro passo o sentido da ruptura com essa forma de fazer 

política, assinando a ata de fundação, foram os seguintes: Waldemar Tebaldi- PDT (Americana), 

Carlos Pifer - PDS (Amparo), Nicola Cortez - PL (Bragança Paulista), Jacó Bittar - PT 

(Campinas), José Garcia da Costa- PMDB (Joanópolis), Hygino Amadeu Bélíx- PDC (Pedreira), 

José Machado- PT (Piracicaba), Azil Francisco Brochini- PL (Rio Claro) e Pauli no José Carrara 

- PTB (Sumaré). 

O segundo grupo de prefeitos, eleito em 1992, que assumJU em janeiro de 1993, elegeu, cm 8 de 

Janeiro de 1993, uma nova diretoria para um mandato de dois anos. Frederico Pollo Muller -

PMDB (Americana) assumiu a presidência e Flávio Cale gari - PFT ( Atibaia) a vi ce-presidência 

A elêiçào de Frederico foi resultado de uma grande articulação, cm grande parte comandada pelo 

ex-prefeito de Nova Odessa, Manuel Samartin, que acabou sendo indicado pelo prefeito de 

Americana, em março de J 993, para assumir a Secretaria Executiva do Consórcio. 

Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB), Prefeito de Piracicaba, e Magalhães Teixeira (PSDB), 

Prefeito de Campinas. acataram a indicação de Samantin com ressalvas. Em julho de 1993. uma 

nt1\a composição de forças garantiu a indicação de nmos \iCê-presidenlês para o Consórcio 

,-\mPnío Carlos :v1cndes Thame e João Moisés AbujadL atual Prefeito de V alinhos :\o sentido de 

" MO~TJCELL J J & MARTl~S. l P S op cit p 92-94 
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O estatuto prevê o aporte de recurso financeiros pelas prefeituras e por doações de entidades e 

pessoas físicas O repasse de recursos pelas prefeituras dá-se de duas formas: custeio e 

investimentos. A primeira diz respeito a recursos operacionais e a segunda a prot,>ramas de 

investimentos definidos e aprovados pelos municípios consorciados. O estatuto também prevê a 

possibilidade de obtenção de financmmcntos c a realização de convcnios com instituições 

públicas e privadas. 

Em palestra proferida no Seminário "Políliu.l Estadual de Recursos Hídncos", promovido pelo 

Conselho Estadual de Meio Ambiente (CONSEMA) ê pela Secretaria de Estado do Meio 

Ambiente em 15 de dezembro de 1992, na Engenharia Ci\il da Escola Politécnica da CSP, 

Amaral teceu o segumte comentário sobre a importância da constitUição de consórcios 

intermunicipais: 

"Qual o significado da constituição de consórcios intermunicipais? Refletem tanto um 

amadurecimento dos prefeitos municipais que passam a demonstrar uma visão menos 

fragmentada e limitada de sua esfera de atuação, como também sua articulação, visando 

aumentar o poder decisório do município na federação. A constituição desses consórcios 

favorece a articulação dos prefeitos, a identificação dos problemas regionais mais 

emergentes e a defesa destes mteresscs regionais e.1pecí(icos. Tanto a constituição de 

emhriõc:-.- de conlitês de hacia como o surgimento de consórcios vênz facilitar a 

ncgouaçan do;.,· múlup/u<.. mh'rcs.,cs ligado5,· à_\ qucst?Jc_,. omhicntal' do ponto de nsta 

regwnal ··. :.' 

O Estatuto do Consórcio Piracicaba-Capi1arL no que se refere às suas finalidades. confirma o 

discurso da palestrista sobre a rmportância da articulação regional. Os objeti\ os definidos no seu 

estatuto, são os seguintes: 

a) representar o conjunto dos Municípios que o integram, em assunto de interesse comum. 

perante quaisquer outras entidades de direito público e JXÍ\ ado. nacionais e internacionais: 

- A\-tA.._RAL H_ K do Sislema Integrado de Gerenc-iamem0 de Recursos Hídricos Palestr2. proferida no Seminano 
··roli!ica Estadual de Rt"cur~os J-IldriCO>··_ J 5 12 '9:::. \fímt:t' r c· 
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b) planejar, adotar e executar projetos e medidas conjuntas destinadas a promover, melhorar e 

controlar as wndições de saneamento e uso das águas das Bacias Hidrográficas dos Rios 

Piracicaba e Capivari, e respectivas sub-bacias, principalmente no que diz respeito ao tratamento 

dos esgotos urbanos: 

c) pro mo' er formas articuladas de planejamento no desenvolvimento regional, criando 

mecamsmos conjuntos para consultas, estudos, fiscahzação e controle de ati\idades que 

interfiram na qualidade das águas na área compreendida no território dos municípios 

consorciados: 

d) desenvolver serviços e atividades de interesse dos municípios consorciados, de acordo com 

programas de trabalho aprovados pelo Conselho de Municípios. 

Os executivos municipais, organizados no Consórcio, assumem papel dinamizador. quando 

trazem para a participação a iniciativa privada, a população e as entidades da sociedade civil. 

Essa forma de atuação em muito contribui para o reconhecimento técnico e político do 

Consórcio. Contribui também para o reconhecimento o fato de que ele não chama apenas para si, 

de forma exclusiva, a tarefa de recomposição ambiental. Esse objetivo só pode ser alcançado 

com os esforços conjuntos dos órgãos públicos, da iniciativa privada e da sociedade civil. A 

atuação do Consórcio, apontada no balanço a seguir, confirma a importância dessa forma de agir. 

III- 3- .\ atuação do Con>Órcio Intermunicipal das Bacias dos Rio>- Piracicaba c CapÍ\ a ri 

O Consórcio passou, a partir da sua fundação, em 13 de outubro de 1989, por um processo de 

orgamzação que se arrastou por um ano. Durante alguns meses, foram providenciadas a 

organização da equipe técnica, do Conselho Fiscal e da Plenária de Entidades. Também foi 

necessario quase uma ano para a regularização das contribuições financeiras dos municípios. 

Cerca de seis meses apos a fundação, foi desemoh ido um trabalho mknso de di,ulgação. Em 

função disso. foram organizados: identidade \ÍsuaL edrção do Jornal .Água Viva (informatJ\O 

oficial do Consórcio; e e\ entos aberto.-: a socJ'edade, como a aprcsentaçâ0 do Consórcio à 
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imprensa e à população, ato realizado em outubro de 1991, no Centro de Convenções R e bouças, 

na cidade de São Paulo 

As principais ações do Consorcio Piracicaba-Capivari foram e continuam sendo desemolvidas, 

como se \-era a seguir. cm parceria com órgãos do Governo do E~wdn de São Paulo_ Desde o 

mício entou-se atuar em assuntos pertmemes aos próprios municípiOS e órgãos estaduais e 

federais. Há o cuidado em não sobrepor ati\idades. 2
' 

O Consórcio procurou formar uma equipe técnica própna, leal a ele e não ao mumcip10 

especifico Tal fato 101·nana posshel o atendimento das demandas e \Jabilizana o alcance das 

metas estabelecidas pelos planos de atuação aprovados para cada ano. Os resultados de atuação 

serão apresentados no resumo, a seguir: 

III- 3- 1- Convênio DAEE- Consórcio 

O Consórcio e o Departamento de Águas e Energia Elétrica aplicaram, via convênio, recursos em 

planos diretores e projetos de afastamento e tratamento de esgotos domiciliares. Até o ano de 

1993, dezoito municípios contavam com planos diretores ou projetos executivos prontos. A titulo 

de exemplo. algumas cidades beneficiadas com projetos pelo Convênio DAEE- Comórcio 

- Amparo - Plano Diretor de Esgotos e Projeto Executivo de Estação de Tratamento de Esgoto 

(ETE); 

- CapÍ\an- Plano Diretor de Esgotos; 

- Rafard- Plano Diretor de Esgotos; 

- Lomeira- Plano Diretor de Esgotos: 

-Nova Odessa- Plano Diretor de Esgotos e Projeto Executivo de ETE: 

- Pedrena - Plano Diretor de Esgotos e Projeto Executivo de ETE. 

~-- \10:'\TlC: LLL J Atuaçào do Consorcio lntermunicipal das Bacías dos Rios P:racicaba e Caph-ari ln Semana de 
Debme:- subre Recurso:- HuJric_.os t' \1eir· An1bierne- Et&pa Pirac!taba Consórcic1 PmJcicaba-CapiYa;~_ D_-'\EE 
Fl'\'DAP. 1992. p 6 



O Consórcio contratou, através de contribuições financeiras das prefeituras de Sumaré, Nova 

Odessa, Americana e Campinas, projeto para elaborar um Plano Diretor de Água para a região da 

conurbação Campineira. O DAEE c o Consórcio coordenaram a empresa de consultaria que 

realizou o trabalho. O trabalho concluído resultou num plano de abastecimento público de água 

que abrange cinqüenta e oito municípios. Este estudo é útil para o planejamento da região de 

Campinas, até o ano 2010, principalmente para as áreas em processo de metropolização. 

III- 3- 2- Proteção de Mananciais 

O Consórcio realizou parceria com a Fundação Florestal, o Departamento Estadual de Proteção 

aos Recursos Naturais (DPRN), o Ministério Público, a Sociedade Brasileira de Direito do Meio 

Ambiente (SOBRADIMA), a Cia. Energética do Estado de São Paulo (CESP), a Polícia Florestal 

e de Mananciais, a Casa da Agricultura e as prefeituras para realizar ações efetivas no sentido de 

negociar com os produtores rurais a proteção das margens e nascentes dos rios, convencendo-os 

da necessidade do plantio de espécies nativas, por conta própria ou com o apoio das prefeituras. 

O convencimento está baseado na força da lei - Código Penal - que prevê a necessidade de uma 

faixa de mata nativa ao longo dos rios. 

Porém, ocorre que nem todos os proprietários lindeiros aos cursos d'água aderem 

espontaneamente. Esses proprietários rc-c>.:hem trJ.tamento diferenciado~ que consist:.: en1 

encaminhar-se à Polícia Florestal e ao Ministério Público o laudo técnico efetuado pelo DPRN, 

para as proYidcncias necessárias. Tais proprietários dc:íxam de contar com os benefícios o 

programa oferece, como o apoio técnico e as mudas oferecidas gratuitamente pela CESP, c 

passam a arcar com todos os custos da recuperação.'' 

Na realidade, o Consórcio orgamzou uma forma de fazer cumprir a lei, costumeiramente 

desobedecida. A SOBRADJMA tem um papel importante nesse processo, pois, além de eLtuar o 

:.' RICARDO, E do. P. & R0.\1A.\l} S. -'1. A. Prcgrama de proteçâo aos mananciais de abastecimento nas 
bacias dos ríos Piracicaba e CapiYari In_ Semana de Jebate~- :,obre rec·.~rs.os hidríco:-.. e n1<,:\;1 arn(:iente- E tape 
Píracicaba Consórcio. DAEE. FC?"DAP. 1992. p 138 
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levantamento cadastral, das propriedades rurais de cada microbacia, ela dá apoio jurídico nas 

negociações com os produtores rurais e junto ao Ministério Público. 

III- 3- 3- Atuação institucional 

A orgamzação do Consórcio é uma importante conquista institucional. Entretanto, será 

necessário compatíbi!Jzar o seu funcionamento com as novas formas de gestão de recursos 

hídricos, saneamento e meio ambiente, previstas na Constituição Federal e Estadual e na Lei 

Estadual n" 7663 de 30 1:2 91 Esta que<tiio sera tratada no próx;mo capitulo. Por ora. será 

abordada, de forma breve, a sua atuação no processo de aprovação da Lei 7663 e da sua 

regulamentação. 

Durante o ano de 1991, os municípios da região, através do Consórcio, passaram a intervir com 

peso na reorganização institucional em discussão na Assembléia Legislativa do Estado de São 

Paulo, onde estava sendo apreciado o Projeto de Lei n° 39/91, hoje lei 7663, que criava a Política 

Estadual e o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos. A inclusão da Agência 

de Bacia, através de uma emenda, hoje Artigo 29 da lei aprovada, que pode garantir e efetiva 

descentralização da gestão, dado que também descentraliza a gestão financeira, foi uma proposta 

liderada pelo Consórcio lntermunicipal das Bacias dos Rios Piracicaba e Capivari, com o apoio 

de deputados, de outros consórcios. da i\ssocíação dos Seniços Municipais Autônomos de Agua 

e Esgoto ( ASSE\t-\E) c de di\ crsas entidades ci\-is. 

A atuação do Ctm:-;órcin nJo parou por ai. ela contlnlh!U no processu dL criação do ConlÍ12 das 

Bacias dos Rios Piracicaba. Capivari e Jundiai. preqs!o na Lei 766~. Ele te\e papel importante 

na articulação das negociações entre as intituições estaduais e municipais. Várias reuniões entre 

representantes dos municípios e do estado foram realizadas para definir o estatuto e o 

funcionamento do Comitê das Bacias. Em 18 de novembro de 1993. foi instalado o Comitê e 

também apro\·ado o sçu estatuto. Em sua reuni3o de instalação: o Cornitê aproYou por 

unanimidade a proro~w de criação d3 /'-\gência das dcci:;;üc} krti que ser hon1ologada 

pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos !CRHl e. posteriormente. transformada em projeto 

de 



O Consórcio antecipou-se e apresentou à discussão pública um anteprojeto de lei que cria a 

referida Agência. A decisão do Comitê de criar a Agência e a iniciativa do Consórcio de abnr o 

debate sobre o conteúdo e o formato legal desse órgão são dois fatos políticos relevantes. A 

Agencia da Bacia. segundo o projeto do Consorcio. seria responsá,el. dentre ouuas atribUições. 

pela cobrança pelo uso das águas, confonne pre\ ê a Lei 7663. A Secretaria Executiva do 

Como reJo Piracicaba-Capi\ ari tem partJc1pado de palestras nos municípios da região para 

debater a criação da Agência. 

Paralelamente ao dcsenvohimento institucional, o Consórcio inaugurou possibilidades de 

cooperação internacional com Agencias de Agua da França e da Alemanha. Entre 28 de outubro 

de 1991 e 12 de novembro de 1991, uma delegação do Consórcio visitou os dois países com o 

objetivo de tomar conhecimento das experiências de gestão. O contato com essas experiências 

tem servido para subsidiar os municípios da região no processo de regulamentação da Lei 7663, 

de instalação e funcionamento do Comitê e de criação da Agência de Bacia. 

m- 3- 4- Programa de Resíduos Sólidos 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente realizou, em Piracicaha, no dia 10 de maio de 1994, 

uma audiência pública para discutir o ElA-RIMA de um aterro de lixo industriaL O aterro. 

situado na rodoYia Plracicaba-Lünclra_ h:ra área de 200 mil m2
• conforn1e prujdo_ c atendera 

diversas cidades da região. 

O projeto foi conduzido por uma Comissão MunicipaL fonnada pelo Consórcio. representantes 

da Prefeitura de Piracicaba, Câmara dos Vereadores, ESALQ, CENA, UNESP. CETESB e 

entidades da sociedade civil. Os custos do projeto e do ElA-RIMA foram cobertos pela iniciativa 

privada, no caso o Grupo Brunelli, que deverá administrar o empreendimento. 

A Câmara Municipal de Piracicaha pediu parecer técnico à ESALQ e U!\ICAMP. Ambas 

avaliaram po<imamente A fonna de conduzir o projeto em nosso país e ríone1ra. pois a 
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comunidade teve participação ampla, opinando quanto ao local e nos estudos técnicos 

desenvolvidos. 

III- 3- 5- Organização e participação em eventos 

O Consórcio tem participado, através de seus representantes, de muitos seminários e debates 

significativos em todo o Brasil, levando a experiência da região para outras bacias hidrográficas. 

A seguir, estão citados tr2s eventos importantes, à guisa de exemplo. em que seus membros 

participaram como apresentadores ou debatedores: 

- lnternational Workshop on regional approaches to reservoir development and management in 

the Plata River Basin; Focus on Environmental Aspects- em São Carlos, SP- 05 a 08/08/91; 

- Seminário Nacional de Meio Ambiente - com participação de Secretarias do Meio Ambiente 

dos Estados- promovido pelo PNUD, SNMA, IBAMA- em São Luiz, MA- 26 e 27/09/91; 

-V Simpósio Luso-Brasileiro de Hidráulica e Recursos Hídricos e IX Simpósio Brasileiro de 

Recursos Hídricos- Rio de Janeiro, RJ- 10 a 14 ']].'91. 

Além de participar de e\entos, o Consórcio também costuma promoH:r os seus, sozinho ou em 

conjunto com outras entidades. Eis alguns exemplos: 

- J Encontro Estadual de Consórcios Intermunicipais de Bacias Hidrográficas- Nma Odessa, SP. 

-0:?.0891: 

-Seminário- "Bacia do Rio Corumbatai Meio Ambiente", Rio Claro, SP.- 18 c 19!11/91; 

-Debate "Barragem no rio Camanducaia''- Amparo- 07 '06 '90: 

-Semana de Debate> sobre Recursos Hídricos e McJO Ambiente- Píracicaba, SP ( l' etapa), de 4 

a 6'0' 92 



O ultimo ewnto apontado foi muito importame. Além de reumr em debate representantes de 

órgãos estaduais e federais para a discussão de política e gestão de recursos hídricos. também 

contou com a participação de representantes da França, Alemanha e Colômbia. que expuseram as 

respecl!vas experiências no gerencJamento de bacias hidrot,'Táficas :r-

Tambcm tem s1do importantes as di1ersas publicações editadas pelo Comórcio .-\km de 

dJ1ulgar as suas ati1idades no Jornal --Aguu l·n·u ... ele tem elaborado publicações de d11crsos 

tipos. Foram reproduzidos os conteúdos de diversos eventos realizados, os seus planos de atuação 

c orçan1entos anuais e textos que enfocam questões técnicas como '"'Altcrnatn·as puro rruramenro 

_\UJ71/Úno.-. 

III- 3- 6- Programa de Recuperação Ambiental das Bacias dos Rios Piracicaba e Capivari 

Outro trabalho importante realizado pelo Consórcio foi conseguir sensibilizar o Banco Mundial 

(BIRD) a financiar um amplo programa de investimentos para a recuperação e proteção das 

bacias dos rios Píracicaba e Capívari. As obras recomendadas são: tratamento de esgotos, 

barragem de regularização de vazão, proteção dos mananciais, melhoria do tratamento do lixo e 

dos dluentes industriais 

O Banco Mundial recebeu um relatório preliminar em dezembro de l 992. O relatório 

contcn1pla\·a un1 plano obras e açõcs orçado em t;ss 550 milhões, cuja exccuçiln dt:\ c 5-:·r 

financiada em SU0 0. ou a. LS J.75 milhões. Após negociações, en1 1993, o Go\crnador Lwz 

Antonio Fleuf\ Filho concordou em arcar com 40°o da contrapartida nacionaL ou scp. USS 11 O 

milhões. Os 60°o restantes. no 1a1or de USS 165 milhões, ficariam sob responsabilidade dos 

mumcíp10s. 

corria bern. !v1as. ;.:m creiro de 199-t aconteceu um rc\·és lmponan1c :\ EX não 

aprovou a Carta-Consulta. documento que autoriza a negociação oficial do emprestimo com o 

O ,_-~_~ntcuàz> dos dc-hcth>- ô:~ c·,apa Pi;·,· . ...:icaba. i(• i publica de pelo Consorcio. DAEE e Fl-~"\1.}-\P cJrr1 ~-, :nulc• 
··semana de debate:;. sobre rc-:·c;;_~o:::. h;d;·!cos e meio ambiente··. ainda no ano de 199:::: 



BIRD. As alegações foram: a falta de capacidade de endividamento do Estado de São Paulo e a 

complexidade da estrutura organizacional da parceria Estado!Município27 

A Diretoria do Consórcio, contudo, não esmoreceu e continuou tentando resolver os impasses 

criados Recenlcmcnte. foi obtido um resultado imponamc uma ai uda do próprio BJRD. no 

valor de USS J ,6 milhão, para resolver os problemas apontados acima e para elaborar estudos de 

,iabilidade técnica. económica e ambientaL A obtenção do recurso somente foi viabilizado 

t,>raças aos esforços do Consórcio, que manteve, durante um ano, um Consultor em Brasília e São 

Paulo fazendo a tramitação dos documentos. Também contribuiu para o sucesso o apoio da 

Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras do Estado de São Paulo. 

Esta Secretaria de\ erá ficar com o recurso, que deverá ser usado exclusivamente para a 

preparação do financiamento. A aplicação dos USS I ,6 milhão no detalhamento dos projetos 

poderá viabilizar o empréstimo de USS 275 milhões do Banco MundiaL Uma das saídas 

possíveis seria fazer um reordenamento jurídico dos tomadores do empréstimo, tomando 

somente os municípios os responsáveis pelo programa28 

:~Jornal '·Agua Víva' _ano I\_ março/abril,-94 Consórcio deve receber LSS L6 milhào para detalhar projetos 
:if idem 



Capítulo IV 

O FCTURO DOS RECl"RSOS HÍDRICOS E DO CO::\SÓRCIO lYfER:\H:::\JCIPAL DAS 
BACIAS DOS RIOS PIRACICABA E CAPIVA.RJ. 

IV- 1- O papel do Consórcio diante das novas formas de gestão dos recursos hídricos. 

Em 18 de novembro de 1993, em Piracicaba, foi instalado o Comitê das Bacias Hidrográficas dos 

Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai !CBH-PCJ), prc\isto na Lei 7663 91. O CBH-PCJ c: um órgão 

de caráter consultivo e deliberati\o na gestão dos recursos hídricos da região, cujas atrihuições já 

foram apresentadas, composto por 48 membros, paritariamente di\ididos em três grupos 1 3 de 

representantes do governo do estado; Ji3 de representantes dos municípios; 1/3 de representantes 

das entidades da sociedade civil sediadas nas bacias. 

O artigo 29 da referida lei possibilita a cnação de uma agência de bacia, através de lei 

específica, numa situação que a justifique, que desempenhará a funçao de secretaria executiva do 

comitê e que permitirá um avanço maior na descentralização da gestão das águas. Com base 

neste artigo, no dia 21 de dezembro de 1994, o CBH-PCJ aprovou por unanimidade um 

anteprojeto de lei que autoriza o Poder Executivo a participar da criação da Fundação Agência 

das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, à qual nos referiremos neste capítulo como 

Agência. Após a apreciação do CRH, a minuta será encaminhada ao Governador, que deverá 

analisá-la e, caso esteja de acordo, apresentá-la como proJe!O de lei para a Assembléia 

Legislativa. O ano de 1995 poderá ficar marcado como decisiYo para a consolidação da Agência. 

Rui Brasil Assis, Secretário Executivo do CBH-PCJ, aponta a possibilidade de pokmrcas, que 

deverão ser causadas por três itens da proposta que contrariam a Lei 7663.91. De acordo com 

esta lei, a Agência deve vincular-se ao estado, mas a minuta propõe como personalidade jurídica 

uma fundação de direito privado, onde participarão representantes do Estado, dos municípios e 

da sociedade civil. A lei em \Ígor detem1ina que a cobrança pelo uso das águas seja feita pelo 

DAEE, c o CBH-PCJ sugere que ela seja fena pela Agência. O 1Crceiro item rcfere->e ao início 

do funcionamento da /\gência A Lei 7663 91 pre\ ~ que ela começa a funcionar depois da 

instituição da cobrança, mas o CBH-PCJ entende que a futura Agéncra deve participar e interferir 



nos estudos que estão sendo elaborados para a definição das formas de cobrança. A proposta tem 

a seu favor a unanimidade dos membros do CBH-PCJ, incluindo os representantes do estado. 

Para que a constituição da Agencia se cfeti\ c, faz-se necessária a adesão de, no mínimo, 35% dos 

mumcípws das bacms. 1 

Diante desses encaminhamentos. que atribuições restarão ao Consórcio apos a implementação c 

consolidação do mwo sistema de gestão. pelo qual ele tanto lutou 0 Mon11celi. Sub-Coordenador 

Geral da Secretaria Executiva do Consórcio Piracicaba-Capivari, em junho de 1993, tinha a 

seguinte opinião sobre a questão 

" Há, de parle dos Afunicípio.\, uma organi~aç·ün rcgionai, o ConsórciO P!raczcaha­

(.upirari que. com uwonumJo po!frica, técnica c udminis'frufiru, dc/énde de mane1ra 

orgam::ada os interesses municipais a nível regional. Consórcio significa, neste caso. os 

Prefeitos, Vereadores, Técnicos, Representantes de Entidades, Cidadãos que 

acompanham e acreditam nesta organi::ação dos Afunicípios. 

Mesmo passando por período de turbulência, devido à transição, e à posse recente do 

prefeitos e vereadores, as lideranças municipais consideravam com uma certa cautela as 

opiniiJes ' vindas de fóra ', sobre a criação do Comitê das Bacias Piracicaba, Capivari e 

Jundwí. !'ora melhor refletir sohre o assunto, evitando posiçàes e conflitos pessoais, u 

Consórcio organi::uu um grupo de trabalho, denominado Coordenador ia de Gc.,'fiio, poru 

dialogar L t;ifl o.1.· n .. -:pre.;,·enlantcs do Gurcrnu Estudual c Federal e outros .\'e/ores c Ira:: c r 

as qw:.\ltl.:·,, rele1·ante.' puru dchhcTü\.·ao uu C ·uns,.;llw de "\funiLfpzu., {prcfc'l!U.\J. 

J)iúlngo c parceria entre (Jorcrno do F.,·tadu c .''dunicfpio5; são _fundamentais para levar 

adwnre rJu f_!,runde dc.,af;u que(_; u con\uhdu~·t!u de unza gestün de hac1as. 
~ •' . 

O.\ ,\fwlic~lJios, atril'>··és de ."-·ua.' lideranç-as mais cxprcs.vh·'f.ls, c não só na,\ Bacias dos 

Rio.'-· Piracicaha e Capivuri, têm .\inu/z::odu em inúmera.~ oporrwndude,\ que t'-' 

Consórcios Associaçàes Regionais são as bases para a construção de novas inslituiçDe.\ 

C'Omn o Comité' e Agência de Rut"lú c a implun!u~iJo du cohrun~D pelo U.'\o du;., úguus. 

· JOR'\AL DE PIRAC!CABA :' i 2•93 Propos!a diz gue ""encra dew cobrar p 10 
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levar em coma esta realidade as divergências se mantém e aumentam w ,fl(ículdades 

para o Ju1/ogo e para as paru:nas necessárias. Aí reside o mi da questão "2
. 

Em 1992 o Consórcio contratou os serviços da FUNDAP para promover o debate sobre a 

possibilidade ds criação da Agencia segundo o ponto de \Ísta dos municípios. dentro de um 

quadro de e\olução institucional do Consórcio. das suas parcerias e dos seus programas em 

andamento. O trabalho da FUNDAP resultou no relatório denominado " Fstwlo para 

Formulação de ProJeto de Agêncw de Bacia Hidrográfica dos Rios P1racicaba e Capivari ". 

O Estudo da FUNDAP apontou três cenários possíveis a serem considerados na implementação 

da Agência de Bacia: a) o Consórcio seria transformado em Agência: b) o Consórcio coexistiria 

com a Agência: c) a Agência\ iria da fusão dos órgãos existentes na Bacia, o que pressupõe o fim 

dos braços regionais dos diversos órgãos estaduais. De acordo com o relatório, a factibilidade dos 

três cenários pode ser avaliada levando-se em conta as seguintes premissas 3 
: 

a) a evolução do Consórcio para uma Agência que reproduz características incompatíveis com as 

funções que ela deve ter. O Consórcio não tem apenas por finalidade gerenciar recursos 

hídricos (Quadro 1 ). O Consórcio representa a força política dos municípios que desejam 

decidir sobre as prioridades na região, é um interlocutor privilegiado nos órgãos de Governo e 

no Comitê das Bacias. Além do Consórcio, o Estado, todos os municípios, os empresários e as 

entidades não gmemamentais são responsáveis pela gestão das águas Nesse sentido, o 

Consórcio legitima-se mais como um dos representantes dos interesses da comunidade do que 

como Agência em si: 

b) na cocxístêncw da Agencia com o Consórcio, este cuidaria das questões supramunJclpms e 

aquela seria o órgão executor das decisões políticas e administratJ\ as do Comitê das Bacias. 

Essa alternativa possibilita um espaço de negociação entre os agentes envolvidos na gestão 

: \10:\TICEU. João Jerôni:11o Comitês e ConsOrcios ln Agua \'i\'a. n:_7,junhc Y3_ r 4 
n_-"-,"f)_.\P Lstudc' r'ar2.;;:: de projeto de Agência de Bacia d~'S- R:<,~ Piracicaba e CapiYari-

Relatorio Final Sào Paulo. (';Jtut"'ro de 19'02_ p. 64-69 
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QliADRO 1 

COMPAR~ÇAO: AGÊNCIA DE BACIA X CONSÓRCIO Ll'I\TERMUNICIPAL 

Características 

Finalidades 

CONSORCIO 
INTERo\1Ui\'ICIP AL 

j AGENCIA DE BACIA 
i 

Demonstra uma outra formo àc i Quando criada, cxcrcerâ a fimção de 
"reglOnahiação". a pamr da i secretaria executiYa do Comitê de Bacia 

j articulação dos ml.h"'11C1pl05 

I . Os municípiOs não são obrigados a 
I integrar o (' onsórcio 

I 
I· Arca de atuação formada pelo 
I ~crriiório dos municípios que o 

~ mtegram 

1- Para a formação de um consórcio é 
1 neccssana a autonzaçâo das câmaras 
I dos municípios que o mtcgrarão 

I 

I 

Planejar e executar projetos e 
medidas destinadas ao 
desenvolvimento de programas de 
defesa e preservação da bacia 
hidrográfica na região dos 
municípios consorciados. 

I Representar o conjunto de 
i mumcrpiG~ que o mtcgra;n em 

I 
assunto de intí...'Tesse comum, perante 
quaisquer outras entidades de direito 

. Os municípios são obrigados a indicar 
rcprcscnt.antcs para os comitês c 
agências. 

. Arca de atuação é a bacia hidrográfica 

. As Agências serão criadas após o inicio 
da cobrança pelo uso das águas c terão a 
vinculação ao Estado e organízação 
administrativa e personalidade jurídica 
disciplinadas na lei que autorizar sua 
cnação 

Elaborar o Plano de Bacia 
Hidrográfica, submetendo-o ao CBH e 
depois ao CORHI, como proposta para o 
PERH. 
. Elaborar os relatórios anuais sobre a 
Situação de Recursos Hídricos da Bacia 
Hidrográfica, submetendo-os CBH e ao 
CORHI 

Gerenciar os rocursos financeiros do 
FEHIDRO 

PromoYer, na Bacia. articulação entre 
os wmponcntcs do SIGRH com outros 
sistemas do Estado, com o setor 
produtiYo e a sociedade ciYit 

1

1 públi;:'c c p. ri\·adc. nac10nms e 

1-c-c~~-c=~~·--~~--~~+· "'mi'temacJOnms -~~-t~-,-~-·--;-c~-:c-c:-~~~~~~~; 
Origen1/Fundamento 1 Interesse Local lnter::-sse do Estado 

Definição 

1· Autonomia \lunJclpal 

1· LO\l - Le1s Orgãmcas Mun>e1pais Le1 Estadual 7663/91 - estabelece 
norn1as de orientação à Política Estadual 
de Re<:ursos Hídricos e ao S!GRH. 

I 
E um instrumento jurídico para E uma entidade jurídica com estrutura 

umr mtm1c1p10s para obras, sernços adn11mstratwa e fmanceira própria, que 
1 c atJ\ lCach;-. de mtcrcssc comum. de scra crwda nas bacias onde os problemas 
1 comp~:~cncw local mas de 1 relac:onados aos recursos hídricos 
: r.:-pc-~.-~ ,-.,f:i~ "-<::"-' '"' E c;em..:-ntc um 

1
Ju<::tJt,lJrcm por dCCl"-ãO do respecrno 

I 
aJUS'.. n~o L.:m pcr~orahdadc I CBH e a_rro\ação d,- CRH 

'-·~~~~~~··~~~----~-_ulllf=l::d•ccc~a~~~-~~--~~~ 

Fonte: n·~DAP Estudo para fommiaçào de proJeto de Agência de Bacia Hidrográfica dos Rios 
Pimcicaba e Capi\a'1- Relatório Final. São Paulo. out/92. 



dos recursos hídricos, pois converge esforços para a resolução dos problemas, com a participação 

dos diversos segmentos responsáveis pelas bacias. O aproveitamento da sinergia dos diwrsos 

atores envolvidos nas bacias possibilitará a emergência de propostas consensuais para a atuação 

da Agência; 

c) a Agência como somatório dos agentes pode propiciar a reprodução setorizada em que os 

órgãos estaduais atuam. Por outro lado, se a Agência substituísse os órgãos_ a extinção dos 

mesmos seria uma alternativa inviável no curto prazo. Nesse modelo mais pesado, em que a 

Agência faria de tudo - plane_1amento, fiscalização, execução, gerenciamento - este instrumento 

poderia tornar -se pesado e ineficiente, sendo grande a possibilidade da sua inviabilização. 

Para a FUNDAP, de acordo com seus estudos, que envolveram coleta de opmiões através de 

entrevistas, pesquisas biblio~o>ráficas e diversas reuniões técnicas, uma alternativa de Agência 

deve apoiar-se em alguns pressupostos básicos: a) ela deve ser ágil e enxuta: b) os braços 

regionais dos órgãos estaduais têm que funcionar bem, para não inviabilizá-la; c) devem 

participar dela os municípios, o estado e os diversos usuários; d) as funções da Agência são de 

planejamento, de articulação e de gestão financeira. 

A FUNDAP conclui o seu relatório afirmando que "não teve por obJefivo apresentar um modelo 

ou altcnzatzm de Agência de Bacia Hidrográfica acabado e definitivo'' e aponta para a 

''nece.\sn!odc· de amadurecmzento desse modelo"" .Contudo, fica claro que ela desaconselha a 

transformação do Consórcio em Agência. Isso não significa que ela tenha deixado de considerar 

a sua importância enquanto representante dos municípios e foí nesse sentido que ela sugenu. 

numa das três pr;;m1ssas analisadas, a sua permanência como órgão independente. 

Jose Machado', no seu texto intitulado "ConsórciO lntermumczpaí dw Boua,\ do.\ Rws 

Piracicaba e Cap1vari -A Força dos Municípios" avaliou o papel cumprido pelo Consórcio na 

fonna que segue: 

..; FC"\:DAP op cit p FC 
· O autm fol Prefeiw d:;: Piracicaba (SP) de 1989 a 1992 e um dos principais idealizadores do Consorcio 
lntermunicípal da:;; Bacias dos Ríos Piracicaba e Capivari, tendo sido seu primeiro presidem e ( 1989/90) e reconduzido 
ao cargo por mai::. doi-. anos (199J/92) 

qq 



"A verdade é que até aqui o Consórcw cumpriu um papel determinante, conforme se v1u, 

na definição de políticas públicas para os recursos hídncos e meio ambiente das Rauas 

dos Rios Piracicaba e Capivan. Já se registrou neste texto que o financiamento que a 

entidade concedeu à Prc(ei!Ura de Cosnuípnlls para as obras de uma Fstação de 

Tratann:nto de f'sgo!05' se antcL-~>Juu U(J pupcl que a Agt'lzcia de Bacia virá a ocupar 

jutururnenfc 

Nesse mesmo texto, Machado apontou os papéis dos novos instrumentos de gestão dos recursos 

hídricos .. o Comitê e a Agência de Bacia 

"O Comitê e a Agência de Bacia sucederão aos papéis desempenhados pelos convênio.\ 

assmados pelo ConsórciO e Órgãos do Governo do Estado. Com efeito, as decisães sobre 

os estudos, projetos e investimentos em obras doravante serão tomadas por esses novos 

órgãos e serão .financwdos, no todo ou em parle, por recursos do Fundo Estadual de 

Recursos Hídricos (FEHJDRO), instituído também pela referida lei (7663191) ". 6 

Mesmo frente ao exposto acima, o ex-presidente do Consórcio afirma que ele pode continuar 

aluando, ainda que em outro nível, e indica as questões que, no seu entender, demandarão a sua 

intervenção, como segue: 

.. Antes mesmo da msw/ação ofzcwl do CBH-PCJ, ;á se ensaiam formidáveis batalhas. 

Ospre_(eito5- do Conw)n:·io arisarum que vão de__(ender com unhas e dente5' que 05.- recurso.\ 

arrecadados na regzão das Bauas atranis da cobrança pelo uso das águas devem sa 

aplzcados exclustvameme em programas da prâpna Reg1ão. Evsa posição contra na 11 que 

dispíie a lei 7663, a qual determma que tais recursos comporão o l'EHIDRO cuja 

aplicação será onentada pelo Plano f:-_,radua! de Recursos Hídricos (art1go 27 da lei). 

Aqui deve ser esc!ari'cido que o montante .financeiro qu<' .ficar estipulado neste Plano 

Fstaduul cl Rocta Hidrngr({fft·u será adnnnf_.,·trudn aut(monwmente ao .\'frei de Raciu. de 

~ I\1ACHADO, Jose Consórcio Intermunicipa! das Bacias dos Rios Piraclcaba e CapÍYari- A Força dos !v1unicipios 
\'f1meo. p J l 

A Jd fbid p.J j 
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acordo com Plano regional aprovado pelo Comitê re.1pecl/vo. Se já t1vcr s1do cnada e 

11nplantada, a Agéncw de Bacza admmistrará esses recursos. 

A cobran~·a pelo uso da água, que atingirá usuários como sen·iços mumC!pai.l de água, 

indú.;,-tna,\, trngunfc."; eu própria S~4BESP (que retira luyc 3! mctrut, cú!ncO.\ por segundo 

de águo da l!oc 1c1 do Rio PiruC!caba), não será de fi.iul 

Essas e outras batalhas ilustram cabalmente que ainda restarão ao Consórcio 

!ntermunicipaltare(as difíceis pe!afrente. 

Por outro lado. a existência do Consórcio pernzifc o úúcio du .\olidunedad .. · jlnance!ru, 

da integn.J~--au regional, do aperfeiçouJnento da urgani::u[,·ão instituctnnal e do 

possibilidade de se eontar com uma retaguarda técmca de apoio aos interesses 

mzmicipm.1. Carentes de tal organi:::açào os Afunicípws não terão como se contrapor ao.1 

poderes ccntrakados no Estado e na União. Justifica-se perfeitamente, portanto, a 

permanência do Consórcio num hori:::onte de longo pra::o como entidade representativa, 

articuladora e integradora dos Municípios". 7 

O que ressalta das palavras de Machado é que, sem nenhuma dúvida, neste momento, a grande 

questão que se coloca para os diversos atores envolvidos com a administração dos recursos 

hídricos, é a do financiamento das políticas a eles relacionadas. Desta forma, faz-se necessária 

uma esplanação. ainda que rápida, sobre a nova forma de financiar proposta pela Lei 7663/91. 

1\'- 2- A questão da cobrança pelo uso da água. 

Dois problemas são colocados quando se pensa a gestão dos recursos hídricos: de um lado tem­

se a administração da oferta de água e de outro a da demanda. A administração da oferta consiste 

em buscar a maior disponibilidade do recurso, tanto em quantidade quanto em qualidade. A 

administração da demanda do recurso água consiste em racionalizar e disciplinar o seu uso. 

entendendo que se trata, cada vez mais, de um recurso escasso. 

\1\CHADO. Jose op. cir p 12 
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Tanto para a operacionalização da gestão da oferta quanto da demanda requer-se a obtenção de 

receitas para se fazer frente aos custos decorrentes. que costumam ser relevantes. As receitas 

podem ser geradas na região hidrol,'Táfica, como a cobrança pelo uso da água, ou externamente, 

como os financiamentos estaduais e federais. ou até mesmo internacionais. A partir da 

promulgação da Lei 7663/91, ficou estabelecido que os recursos financeiros pertinentes à gestão 

da Politica Estadual de Recursos Hídricos devem ser canalizados para o Fundo Estadual de 

Recursos Hídricos (FEHTDRO) 

Os recursos que serão depositados no FEHIDRO, conforme dispõe o artigo 36 da Lei 7663. 91, 

são os seguintes: "recursos do Evtodo e dw A1wucípw.> u ele deslmudos por dzsposzção lego/: 

transferência da União ou de Ewados vi::mhos, destinados à execução de planos e programas de 

recursos hídricos de interesse comum; compensação fínanccira que o E11ado recebe em 

decorrência dos aproveitamentos hidroenergéticos em seu território; parte da compensação 

fínanceira que o Estado receber pela exploração de petróleo, gás narurul e recursos mmcrai.l em 

seu território, definida pelo Conselho Estadual de Geologia e Recursos Minerais (COGEML\'), 

pela aplicação exclusiva em levantamentos, estudos e programas de interesse para o 

gerenciamento dos recursos hídricos subterrâneos; resultado da cobrança pela utilização de 

recursos hídricos; empréstimos, nacionais e internacionais, e recursos provenientes da anda c 

cooperação internacional e de acordos intergovemamentais; retorno das operações de crédito 

contra/adas com órgãos c entidades da admimsrração dzrcra c llulircla do Estado c dos 

munJcÍplO.\', consórcios intennunicipais. conccs,fr;nária..,- de ,,~en·icos púhlico5: e emrrcsa_,. 

privadas; produto de operações de crJd1to e renda.\ provenientes da aplicação de seus recursos; 

resultados de aplicaçtfc5· de nzu!ta_,. ~._-ohrudti' il?(riltorcs da legisla(tlu de âguas: recursos 

decorrentes do rateio de custos referentes a obras de aproveitamel!to múltiplo, de interesse 

comum ou coletivo; doaçc7es de pc''""' físicas ou jurídicas, pú/J!icas ou privadas, nucionai.>, 

estrangeira.,- ou multinach)nafi.,· c recunu5· t!1'CJlflHÚ\ ... 

Entretanto, conforme observa Guimarães, membro do corpo técnico da FLTNDAP, ''nu da garante 

qw. .. ' tuJs recursos .••crào rr..'almcnh d ... jhJsitodo.' no rFHJ[)J(() ·· "\'c5sc sentido .. Guimarãe." aYalia 
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que, ''para o éxi/o Jo znlcn!u na gesttio dos n.:cur,'l'O." hfJnco.'. :\t'TÚ unprc.\Clndfvel que as 

organi::açàc,~.; cnn;/rida.~ prc.,..,- ... :wncm o se ror público para a (Jétlvuç·au do prc-..'ISfo ".;; 

A regulamentação do FEHlDRO, neste momento, através do Decre10 n' 37 300, de 25,08.93, 

trata-se de um p0~so rdcYamc no sentido d:1 m:.;titucional,,,,,,, Integrado àe 

Gerenciamcnto de Recursos liHJncos (SIGRH J e do inicio da cobrança peJo uso das águas, que é~ 

se1n dú\·ida, a gn:u1àc no\ idade da Lei 7663-9]. 

Apesar de contar com um Conselho de Orientação, onde está garantida a paridade entre Estado e 

Mumcípros, o FEHIDRO é \Isto com preocupação por técnicos e d1ngentes municipais'', já que 

os recursos financeiros arrecadados nas bacias serão recolhidos a uma conta centrali/2da no 

Estado. Ganzeli observa que '"a descentrali::açrJo flnancCJra J/c __ -u garantida pela ge.-.tão du 

Agência de Bacia e pela aplicação do recursofinancem; gerado pela cobrança pelo uso da água 

na baCia onde foz ongmado ", 1'' 

A cobrança pela utilização dos recursos hídricos ganhou força como idéia e caminha no sentido 

da sua concretização porque as fontes tradicionais de recursos para a gestão das águas, baseadas 

principalmente nas transferências orçamentárias, tomaram-se insuficientes em razão da crise 

fiscal que o Estado atraYessa Para Guimarães "ex1s1e a pcrspecnvu de, a longo pra~o, rcdzc1r a 

Tudo parece n1uito sirnplcs. mas as coisas pod(m camínhar de InanC'ira diferente do de.:::t:jado. i'\ o 

processo de Implantação da cobrança, tem-se que tomar cwdado para que ela, que acima de tudo 

é um instrumcmo de planejamcnto, não se transforme num mero fator arrecadador Caso isso 

r GLT\iAR.À.ES. Paulo Cesar \-az Financiamento pa;·a gestão da Polltic::~ Es:zduz1 de Re.:usos HJdrícos Jn. Polnics c 
gestão de recursos hidricü::. no E~!uk de Sât.' Paulc1 SãP PauL:> s~~cretaría d,__1 \i elo Ambit:mc, l (KJ3 (Sé,ric 
Seminários e DejatesL p_73-74 
9 AGUA YIVA ~Boletim infüm1ativc> n°1 FEHIDRO e regulamentado Agostol93,p.3 
' GA!\ZEU_ José Paulo. A estadual de re-~'u;::.c.'s h!d-ricos {Lei 7603 - 30 dez 1991 i ln Pu!nica e gestào de 
recm~c•:--- h;;~;;-.:<':-- iK' L:<;:;d,.r de Sàc P::;~:(' ,'-;;=;_~, PJu:,, ~t"':t.·:,~rÍ?. de \it<\· .;_l'l~-:cr:l;;. ]9'--fJ. p- ;,S;;:r-ie Sen~!:·;;~r:o..., c 
Debates) 
'

1 Gl-I\1AR3tES. P C Yaz op p '77-78 



aconteça, distorções poderão ser criadas, as prioridades poderão ser relegadas em função de 

oportunidades, numa visão míope da realidade, de maior rentabilidade econômica. 12 

No entendimento de lnui a questão da gestão e cobrança dos recursos hídricos passa pelo 

entend1mento de que o preço. isolado. nada realiza e que so1nen1e será um bon1 sínalizador na 

administração dos recursos hídricos num quadro institucional estável Trata-se de um alerta no 

sentrdo de não se transformar a cobrança numa panacéra. Roberto lnui entende, ainda, que não é 

possível gerir os recursos com a fra~o'111entação da autoridade sobre ele, já que não é o Estado que 

deve se retirar da sua gestão, mas a IniCiativa privada e a sociedade que devem se organizar para 

dindir responsabilidades Para ele a Le1 7663 consolidou ·:;uridicamente a capacidade do 

L11udo em ·'" orguncar e reali::ar a cobrança pelo uso das águas··. 13 As palavras de ln ui 

suscitam uma questão importante no debate sobre a cobrança pelo uso das águas: quem pode ou 

deve ser o agente cobrador ? 

Para Guimarães a questão causa polêmiea pelo vulto assumido pelo discurso neoliberal. Ele 

afirma que, "sem enrrar no mérito da dicotomia intervenção estatal privada, é vital salientar 

que, implicitamente, o responsável último é o Estado", pois não lhe é "facultado o direito de 

delegar a manutenção. em seu senl!do mais amplo, dos recursos naturms" 14
, dado que eles 

constituem um patrimônio coletivo. 

Contrariando as opmiões registradas acima e discordando da Lei 7663/91, Monticeli e Martins 

expressaram-se da seguinte maneira· 

"Como tudo yuc enrolrc puder c recursos financeiro...-, a implanruç,·au da política das 

águar, es!â prorocandn l!l!Cn\u d!5puta df.! inlcre.v5;c.r.;. ()s nzuniczjno.~ jÚ dc/enderanz 

através do Consórcio Piracicaba - Capivari e outras associaçôn mtermunicipais, a 

aufonomio du' ugenlL' íucui_\. du hacúJ hidrngr4flcu, perante u podeF centra!- estadual e 

~~ Gl"I\íARAES_ P C Yc.z op cit r 78 
_, l~L"L Roberto Es:udns t proposta:- de .:ob-:-ançc r~elo uso d2 no Estado de São Pau\«. ln Semana de debates 

sobre recursos hídr1co:::. e meio ambiemc Piraócaha Consórcio. D:\EE. FL'\"DAP. 1992. p \ J '"' 

'' GU\1AR.<\.ES, P C \'az op. cít p 7S 



uso das águas mio swria da região, não sena uma tarifa caiXeiro via;ante, mas sim 

dc(imda, cobrada e administrada por uma nova organi~açâo pública regional, criada por 

lei, o Cmmtê e a Agéncia de Bacia, semelhantes às cus/entes na França. As instituições 

estadwn~.- c, nuns longe. as federai; .. -, não querem ahundnnar o seu papel tradicional e 

dcj(_'Jld<-'!ll colcgnuln5-· dcliherativos lrx ... 'ais. ma.r,· contrnuam ccntral!::undo o.>. recur5/0,'·; da 

cohrun~.,·u c u 5dül admini.;.;traçúo ". 15 

De tudo isso uma coisa é certa: existe uma proposta para a cobrança pelo uso das águas e para 

um sistema de gestão que tem ampliado a sua aceitação, embora ainda tenha muito que avançar 

no para atinglf as lideranças políticas e sociais da região na sua totalidade. Os defensores da 

proposta divergem sobre o papel de cada esfera de poder- municipal e estadual. no caso- sobre o 

tamanho da participação dos usuários e das entidades da sociedade civil e sobre quem deve 

cobrar e gerenciar os recursos financeiros. Os contrários á proposta, até o momento, não 

apresentaram alternativas concretas e, nesse sentido, nas palavras de Monticeli e Martins, "não 

dá para concordar com o imobilismo, a apatia, a falta de criatividade, enquanto os rios 

continuam morrendo e a qualidade de vida indo para o brejo". 16 O que se coloca, no momento, 

é a necessidade imperiosa de se debruçar, com vontade, sobre a legislação dos recursos hídricos e 

sobre a própria questão do desenvolvimento regional. Entretanto, tem-se que tomar cuidado, pois 

não se pode deixar a questão da cobrança restrita aos técnicos, conforme pondera Roberto Inui: 

"[imjundamelllo tmpor/ante de cobrança dos recursos hídncos é u consideração de que 

a cobrança é primordia!meme um mstrumcmo da g<:stão da demanda dos recursos 

hidricos (indu:: decisDes racionais dos u5:uúriosj. A cofirançu conzo unzu das fontes de 

jl'nanL-'iumentu do.'~' cusros operacionais c de I!ll'C.\1imcnla'- é unzaflnu..,ilo inzpurtante para 

a gestâo da oferta dos recursos hídricos. mas não pode ser a preocupação exclusiva e 

restnta dos adminisiradore.1. soh pena de ao se ignorar a finalidade da cobrança que é 

contribuir para a presen·ação e de.1poluição dos recursos hídricos, em termos efetivos e 

\lO>.;TJCELL J J. & \1ARTl~~. J P S A luta pela 3i;i.JJ- \z) Bacias dos Rios Piracicaba e Capi...-an CapiYari, 
SP.EditoraE\!E.J'·ed .. l993.p116 
lf. ld lbid p. i ]9 



concretos, se perder a con/ianç·a que venha a ser deposilada pela população na nascente 

gestão dos recursos híJncosr ". 

Outra questão polêmica, no que se refere às características que deve assumir o sistema de 

cobrança, está na definição sobre quem incidirá o ónus. De acordo com relatóriP da FUNDAP .. 

tende a prevalecer, ao mesmo tempo, a cobrança dos usuários que se beneficiam dos 

imestimentos no sentido da melhora da qualidade da água ou aumento da sua disponibilidade e 

dos que alteram as condições desejáveis de qualidade ou quantidade dos recursos hídricos. Nesse 

sentido, o sistema deverá permitir a diferenciação entre os usuários em tennos de quantidade. 

qualidade e natureza dos usos, penalizando os hábitos e tecnologias altamente consumidoras e/ou 

poluidoras. 18 Contudo, num país com acentuados níveis de mi seria, a cobrança pelo uso dos 

recursos hídricos, como instrumento de gestão, apresenta imperfeições, conforme observa 

Guimarães: 

"Num país com elevada taxa de urbani:::ação e acentuada concentração de renda, a 

obediência extrema a tais premissas racionali::adoras poderá criar uma situação 

socialmente injusta, ao mesmo tempo que se agravarão as condições dos recursos 

hídricos. Isso porque tan/i:1s c preços são instrumentos passh-eis Jc serem 

implementados nos segmentos da sociedade que estão regularmente inseridos no 

mercado, CO!JlU (J.~ industriai.\ a.r.::·,DfariaJo.<., e/C. (:ontudo, ü pohre::a CO!l.\'/i{ui Ulll dr n 

condição), notadame/1/e nos se/ores de lixo e esgoto, que afetam diretamellfe os recursos 

hídricos-: c u_\- ugcn!C.\ af colocados não ,,~[io sensíveis ao,r.: c5;thnulos du5; nnd!u5- ou 
~ _ - J r - '' ]9 

zncentrvospo;_\ nau ,\UO cmtswnLo.ore.•,-ftpico.'\' . 

Para a pobreza o autor propõe tratamento diferenciado, justificado por um retorno económico 

fa\ oràYel a longo prazo. na forma que segue: 

I:\LL Roberto op ci1 r 12( 
"Fl'NDAP. op cit p 8c-83 
H Gl'l'v1ARii.ES. P C \ az op cit p 79 
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"Como corolário, deve ser di.1pensado um lralamen/u diferenczadu para afores socw1s 

dl(erenles. conforme atestam algumas experiências onde a raumwl!dade econômlco(in 

suplantada pelas diretri::es de caráter assistencial (FC'NDAP. 191:!9)- E, a de.1pcilo da 

opçiJo realr::adu. a longo pra::o proravelmen/c o retorno econ(Jnuco /tltnhém ,\L'f'Ú 

fúvunÍ1:e/. jú que U,\- externa/idades posirivas gcrado5 mini!ni:::urüu a5 demanda'- l!!li 

empreendimento ntío pode ,\'er ver~ficada isoladumcntc do contexto em que está 
. .f, .. ;o 
l!1.'·:eru. u . 

Montíceh e Martins também sugerem a diferenciação nos tratamentos quando da cobrança pelo 

uso das águas. na forma que segue: 

"Desla forma, quem usa a água para abastecimento público, como a Sanasa e os serviços 

mumcipws e estaduais de águas deverão pagar, tanto pela água captada nos rios, cr1mo 

pelo esgoto devolvido. Se o esgoto for tratado o pagamento é menor, conforme a 

eficiência, o rio receptor e o prejuí::o aos demais usuários. As indústrias que captam 

água diretamente dos rios ou em poços profundos também deverão pagar. Os 

agricultores que usam água em irrigação, as companhws de navegaçüo e as companhias 

e!étricas que utili::am a água dos rios também pagariam, por saem beneficiárias. Só não 

pagariam os pequenos usuários, que serão reconhecidos em tal situação .. n 

Para lnui a implantação da cobrança só poderá acontecer quando se atingir um mímmo de 

organização no sistema de gerenciamemo, o que significa a implamaçào de alguns instrumento:;, 

tais como cadastro de usuários; sistema de informações sobre recursos hídricos; mecamsmo de 

licenciamento para retirada de água dos rios: conhecimento do peso relatiYo da água no custo 

final de cada indústria. Para ele, ainda, a estratégia de implantação dever reconhecer que o 

cenário atual exige muita cautela, em função da desconfiança sobre a ação governamental, da 

GlT\JA.RÀ.ES,P C \'az op cit p.79. 
" \10"-.:T!CELL l J & '-lART!NS. J P S op cit p 115 
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pernúria administrativa e financeira nos três níveis de governo, da instabilidade económica, do 

discurso neoliberal e da ansiedade por soluções imediatas" 

Com a finalidade de evitar problemas para a efetivação da cobrança, Jnui sugere "um proces1o 

pnlífico de negociaç'i'in con: u 

cnga;amento de pulíllcos em nín'i estadual e mumczpa/,· de outro lado, téemcus e snuedadc de· 

maneira geral deverão .\a enn;lndu.\ ··,pois, no seu entender. "quem paga tem que· saber porque 

está pagando e consciente de que haverá um retorno da di.1ponibzlzdade hídncu, etc.'' Nesse 

sentido, ele recomenda que a decJsão sobre a aplicação dos recursos se_1a fe1ta em audiência 

pública. 23 

A definição dos critérios para a estruturação dos preços que serão cobrados, conforme aponta 

Inui, deve basear-se nos princípios clássicos do poluidor pagador e usuário pagador, levando em 

consideração os seguintes fatores de diferenciação de preços: quantidade, qualidade e natureza 

do uso24 

Os fatores de diferenciação quanto à qualidade são os seguintes: volume de água retirada e da 

água devolvida, confiabilidade de acesso aos recursos hídricos, criticidade da bacia hidrográfica 

e sazonalidade do uso. Os relativos à qualidade são: qualidade da água captada/utilizada e da 

devolvida. Quanto a natureza do uso são urbano, agrícola. agroindustrial c industriaL Na 

ponderação dos fatores de diferenciação devem ser considerados: a) as dlierenças entre a 

demanda consuntiva e a não consunti,a: b) usuários que retiram muita água e a devolvem toda, 

mas poluída; c) usuários que captam pouca água e a deYohem toda .. mas polUJda: d) usuários que 

apenas poluem.=' 

Além da cobrança pelo uso, outra possibilidade importante para a obtenção de recursos para o 

FEHIDRO está indicada no artigo J 5 da Lei 7663 19L que estabelece que as obras de uso 

múltiplo, ou de interesse coleti\ o, dos recursos hídricos terão seus custos rateados, di reta ou 

:: 1\:UL Roberto op. cn p 1 ""'-::_ ·"'' 

:_, ld Ibld. P- 124 
:~ ld Ibid. p 122 
l' ld lbíd. p 122 



indiretamentc, segundo critérios c normas a serem regulamentadas, atendendo os procedimentos 

que seguem: a) a concessão ou autorização de obras de regularização de vazão, com 

possibilidades de aproveitamento múltiplo, de\crá ser precedida de negociação sobre o rateio de 

custos entre os beneficiados, ínclusne as de apro\eltamcnto hídrelétrico, através de articulação 

com a União: b 1 a construção de obras de interess;e comum ou cokti'o dependerá de estudos de 

\'Jabilidade económica_ tccnica. amb1cntal c sociaL prê\ endo-sc formas dt.: retomo dos 

1m eslimcntos ou juslificatívas nos casos de destmaçào de recursos a fundo perdido. Sobre o 

mecanismo de rateio dos im estimemos e suas \ antagens Guimarães traça as segumtes 

cons1derações: 

"Pela vertente do invc..,·fimento, está se cun,-ugrando a metodologia do L'Usfo increnzcntal 

de fungo pru:::o. Pura u seu dimcnsionamcntu, é necess·únu ver~(icar a priori::uçào de 

obras c programas na bacia ludrográfica, Idenll(icando os segmentos henificwdos, A 

partir daí, raleia-se o custo c pro;cta-se a evolução das ran(as e ou preço.' que 

permitzrão o jmanciamen/o dos projelos. l'ia medida em que aquele custo é incremental e 

não absoluto, evitam-se as grandes oscilações nos níveis de cobrança, facilitando o 

planejamento da autoridade hídrica e dos próprios usuários, 

Outra nmtagem advindo da sistemática está nu flexibilidade que proporciona, vzsto que 

viahili::a a negociação, entre as parle.\, de um cronograma para a reali::açiJo dos 

inrc.,·rúncntos num hnri:::nntc de tcmno. A.\ . .,.im, h)ll7-5:c certc::a de uuc (indo e:-.'/e rru::n, ou 
• ' • < 

o,>: itn:e.r..'!ilnentos t'.,'!ariJu cnncretr::ados ou o uvuário terá fhrnccido os rccur-.:o.\ ufri/1':._~_, 

do numeráriO gerado pela cobrança", 1' 

De acordo com a FUND;\P, '·u, cus/os para mc·/hnrur c' cun•:en-ur us recursos hídrico""!', na Baciu 

!?tu' Ptrm .. -"icahu c Capirari .\cn)u i'fth·c:'. na mcdidu cm que fórem distrihu/do.~ 

adi..'lJUUdumenh' entre seus nwnero:úJ.\ u.\uÚnos··.- · A cobrança pelo uso da água, tomando-a un1 

bem económico, e o rateio dos custos de obras hídricas de interesse comum como, por exemplo, 

a construção de rc:scrYatórios para fins múltiplos. podem transformar-se nos instrumccntos 

adequados para ~c atingir esse flm I\n \·erdadc:. tratam-se: de extensões do prínc!plcl 

consolidado de cobrança pelos sen iços de água e esgoto. 

: GU\L\R3,Es. P C \ az op cit p 7c;-St' 
:- n.·:\DAP op cit p 99 



No caso específico da diluição de águas poluentes, o princípio do poluidor-pagador autoriza uma 

cobrança adicional aos seniços de esgotos, por conta do uso dos cursos d'agua para tal 

finalidade. Em regiões industrializadas dos países desenvolvidos, como já visto, a aplicação deste 

principio. med:ante critérios transparentes de cobrança. tem alimentado fundos Importantes de 

financiamento para tratamento de esgotos domésticos e industriais . A cobrança lambem tem sido 

um instrumento importante para o equilíbrio entre a oferta e a demanda de recursos hídricos. 

estimulando a racionalização do consumo. 

Durante o processo de implantação das duas alternativas para o financiamento da gestão e das 

obras necessárias, acontecerão resistências em todos os tipos de usuários, conforme observa 

Guimarães: 

"Se em condições favoráveis ;á é natural que as pessoas se;am refi·atárias à idéia de 

elevação dos cusros, a crise económica tende a acentuar o sentimento contrário a um 

ânus adicional. Por conseguinte, a estratégia de implantação da cobrança é 

inequivocadamente gradual, com o esforço de esclarecimento e convencionamento dos 

segmentos socza1s ". 28 

Quanto á destinação dos recursos do FEHIDRO, a Lei 7663.91 propõe orientações claras, das 

qua1s se destacam: a1 apenas l0°·o do total dos recursos podem ser gastos com despesas de 

custeio e pessoal, ficando o restante destinado, obrigatoriamente, para a elaboração de projetas e 

execução de obras e Sc'f\ 1ços: b) o montante da cobrança pela utiiizat,·ão dm recursos hídricos 

será aplicado em scn·iços e obras hidráulicas e de saneamento: c) preferencialmente. as 

aplicações do FEHIDRCl serão feitas através da modalidade de emprestimos. :: 

O aue mais ressalta em relação ao destino dos recursos financeiros é o fato de aue eles serão 
' ' 

alocados na forma de emprés1in1os. Pretende-se_ no caso_ qut" não aconleçarn liberações a fundo 

> Gt l\1ARAES. P C \ az op cit p 81. 
> Lei 7663i9L artigo 37 
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perdido, o que propiciará a capitalização do montante e, de certa maneira, a independência 

financeira dos órgãos gestores das bacias30 

Diante de todo o exposto, é importante ressaltar que, enquanto acontece a implantação dos 

mstrumentos fmanceiros, assume grande imponância o êxllo da concepção institucional de 

s1stema de gestão adotado, através do fortalecimento dos espaços organizacionais regionais. 

IY- 3- O desenvolvimento econômico e o futuro das águas da Bacia do Rio Piracicaba 

Para Negri, as perspectivas para a Bacia do Piracicaba apontam para a continuidade do 

crescimento industrial e urbano e, nesse sentido, ele considera preocupante o futuro da Bacia em 

pelo menos quatro aspectos: a) desequilíbrio acentuado entre a demanda e a disponibilidade de 

recursos hídricos; b) conflito entre os usuários dos mananciais em prejuízo dos municípios da 

Sub-Bacia do Piracicaba; c) comprometimento da qualidade da água para abastecimento público, 

caso não se elevem os níveis de tratamento das cargas urbanas e industriais; d) aumento dos 

custos de captação, tratamento e distribuição da água para consumo, com reflexos sobre as tarifas 

de água e de esgoto3 1 

As preocupações levantadas por Ncgri dizem respeito aos limites ecossistêmicos que, de acordo 

com Leila da Costa Ferreira e Lúcia da Costa Ferreira, devem ser considerados no processo de 

desenvolvimento. Para as autoras, "utf: a décw!u di! 70, o país rea!i::ara-se no milu 

dcsenvoh·imcnfi5Ja eu questãu atnh!ental. sob a penpec1tra de ra!ore:-• predatório.v, era tratada 

como a antítese do desenvohimcntu nucwnal"3
' e, nesse sentido, tais limites não foram 

considerados. 

; .. HSDAP. op cit p 83 
:<J N'EGRl Barjas. Urbanização e demanda de recursos hidricos na Bacia do Rio Piracicaba- SP. ln: Semana de 
debates sobre recursos hídricos e meio ambie-nte Piracicaba· Consórcio. DAEE. FL~~-D.A.P. 1992. p. 36-J7 
:;.:: FERREIRA. Leila da C_ & FERREIRA .. Lucia da C Limites ecossistêmkos: novos dilemas e desafios para o 
estado e para a sociedade_ ln. Dilemas socioai11bientais e desenvolvimento sustent3ve!, Daníel Joseph Hogan e Paulo 
Freire Vieira (orgs ). Campinas. SP Editora da LNICA\lP. 1992, p 15. 
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A participação do Brasil na Conferência das Nações Unidas em 1972 mostrou com muita clareza 

o descaso com a questão. pois. de acordo com as representações oficiais, publicamente reveladas, 

"a ausência de ln.1, normas. ou reg1mes de organi::ação do espaço de cunsliiUIÇiio da política 

ambiental hrasilezru. u!wda ,/ desva/on::aç.ào hruta! da mão-de-ohra nucw;w/ 110 mercado de 

!ruhalho nzutuhal. con5.fituÍum-sc no.<.; trut~f{,/-• com os quai:.,- o Hru.\11 po5JC!nnanJ-.\f..' na geo­

pulínca ".·'-' 

Como se isso já não bastasse, o governo brasileiro não se contentou apenas em manifestar a sua 

opinião, agindo também como '·o principal urgani::ador do h/oco dw paísn em desenro!nmento 

que tinham uma posição de resistêncw ao reconhecimenlo da unporiâncw da problemâl!ca 

amhientul (.voh o arç.unncn!o de que a principal poluição era a nnvériaj e que .•;e negarum o 

reconhecer o problema da explosão demor,rrájica". Para Viola e Leis, "isso corre.1prmdia a uma 

política mterna que tmha como pilares a a/ração para o Brasil de indústrias poluentes e o 

incentivo para que populações desfavorecidas de alta fecundidade migrassem para a Ama::ônia 

(para evitar a reforma agrária em sua regiões de origem)"34 

Pelo menos até o fim do reg1me militar as propostas ambientalistas não tiveram nenhuma 

influencia no debates político mais amplo sobre o futuro da sociedade brasileira. A questão 

ambiental também não esteve presente no discurso básico da Nova República (Governo José 

Samei 1 c. confon11e Lei la da C. Ferreira e Lúcia da C Ferreira, "mzmo menn.1 nas su'r' polít;cw 
[ . •. l< e_/etrvu_;., ,·· 

Hoje em dia, quando se discute a necessidade de novos estilos de desem ohimcnto. capazes de 

superar os desequíbrios econômicos, sociais e ambientais, de\e-se le\ar em conta que, 

independente da fom1a de crescimento que se adote, ele deverá ser socialmente justo e 

ecologicamente equilibrado. Nesse sentido há a necessidade de uma nova contextualização do 

conceito de desenvolvimento. O que se coloca para a discussão, no momento, é a insuficiência 

" FERREIRA. Leiia da C & FERREIRA.. Lucia da C op cit p 15 
34 VIOLA_ E. l & LEIS. Hector R A evolução das políticas ambientais no BrasiL 1971-1991 do bissetorialismo 
peser\'acionista para m;_Ihíssewrialismo orientado para o desenYolYimento sustenta\ el ln Dilema:: sücio<imbientais 
e desenYch imcnw sus!entaveL Daneil Joseph Hogan e Paulo Freire Vieira í (lfgs ) Campinas. SP Editora da 
[;1\lCA_\!P. 1992. p 83 
" FERREIRA. Leíla da C & FERREIR.>\. Lucia da C op cit p. 21 
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das teorias econômicas e sociais que têm sustentado e orientado os processos de desenvolvimento 

até os dias de hoje. É dessa maneira que o conceito de desenvolvimento sustentável se apresenta 

para o debate. 

De acordo com a Comissão Mundial sobre o l'vlcio Ambiente e Dcsem oh imento (C\1M,A,D), "o 

u posszbilidadc de as gerações futuras alcnderem as suas práprws necesszdades''. A satisfação 

das necessidades e das aspirações humanas é o principal objetivo do desenvolvimento. Para a 

Comissão, "num mundo onde a pobre::a e a lllJUStiça são endêrmcas, sempre puderão ocorrer 

cnscs ecolôgu.:as e de outros tipas··. Para que o desenvolvimento SeJa sustentável e necessano 

"que todos tenham atendidas as suas necessidades básicm e lhe.1 seJam proporcionadas 

oportunidades de concreti:ar suas aspirações a uma vida m<!lhor". 36 

Ainda, conforme a CMMAD, os pnnc1pa1s objetivos das políticas ambientais e 

desenvolvimentistas, derivados do conceito de desenvolvimento sustentável são, entre outros, os 

seguintes: retomada do crescimento; alteração da qualidade do desenvolvimento; atendimento às 

necessidades essenciais de emprego, alimentação, energia, água e saneamento; manutenção de 

um nível populacional sustentáveL conservação e melhoria da base de recursos; reorientação da 

tecnologia e administração de risco: inclusão do meio ambiente e da economia no processo de 

tomada de decisões37 Estes objetivos serão observados na discussão sobre desenvolvimento da 

região, que será feita a seguir. 

IV- 3-1- Retomada do crescimento económico 

A retomada do crescimento coloca-se como necessidade, principalmente no sentido de lidar com 

o problema do grande número de pessoas vivendo em pobreza absoluta. É importante observar 

que a miséria reduz a capacidade dos índidduos de usarem os recursos de modo sustenta\ el. O 

crescimento rápido e desordemdo de muitos municípios da Bacia do Rio Píracicaba não 

CO\lJSSAO Ml:\DIAL SOBRE O \lEIO A\iBlE:\TE E DESE:\\OL \ L\lE:\l O ;C \l\lADi :\e>Se íu:ll'c 
comum Rio de Janeiro Editora da Fundação Getulio Vargas. ::ced. J99L p 46-47 
" ld. Ibid p 53 
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possibilitou a incorporação de boa parte dos mif,'fantes ao mercado formal de trabalho, deixando­

os em situação de subemprego, alijados dos diversos serviços púb!Jcos, como o fornecimento de 

água potável e rede de esgoto, por exemplo, e em condições precárias de moradia. 

A - ' . . questao que s;e ccHoca c a ~cgumtc- a noYa e\p;:ms3o nã0 pode redundar nO\ an1cntc nwna 

explosão urbana. como a ocorrida há pouco tempo atrás. que agravou os problemas sociais e 

ambientais dos mumcipios ma1s industrializados da Bacia. Tem-se qw: dHninwr o estoque de 

pobreza acumulado e deixar de incorporar novos indníduos à massa marginalizada. O 

movimento de saJda da crise tem dois campos de atuação distmtos e. ao mesmo tempo. 

complementares: o nacwnal e o local. Para o nível nacional, em 1986, Sachs traçava as seguintes 

considerações, que ainda permanecem atuais e são importantes advertências 

"A saída da crise deverá se fa:::er portanlo em condições excepcionalmente difíceis de 

rc:-.<trição externa aguda (mesmo que se chegue a uma nwratória nos nzoldes preconi::ados 

por Celso Furtado e uma plêiade de economistas, empresários e políticos brasileiros), de 

disciplina monetária e austeridade financeira, de pressão de problemas sociais 

inadiáveis, potencializados pela entrada no mercado de trabalho de um contigente anual 

de um nu/hão e meio de JOvens à procura do primeiro emprego. Daí a importância de 

nüo se deixar prender pela per.1pectiva orçamentária clássica, indo-se a uma análise 

COJ?fórnh' r; caso /i !,_'\tJC'FU de uni melhor uprorcihJmcmu. nJo atravé.\ de pn!_ic!o.\ 

faraônimos e sun do redireeionamento de quadros récmcos do seror públíco e da 

ll1Cf.!l1fl1:;.Jr.. ~lo de litn 

fundamental dar-se coma do falO, saÍienradn nos escnlo,\ Kalecki, q1N a volta ao 

(JC/\L'Jillc'll!o podcrú ocorrer graça., a uma utih::açào ma i:- picmJ du aparelho de produção 

existente e uma reduçüo de sua taxa de depreciação real - o que implica um grande 

dcstrui<úu accleradu 



desesperada de competivuiade mlcmacwnal (a tal 'destrzúç·ão cnadom' de que fala 

Schumpctcri ". 31 

Para o nível locaL também em 1986, um ano antes da publicação do importante documento. 

elaborado pela C\1\t-\D. dcn01ninado "_YrJ-'_\Ii Juíun: L umwn o autor traça\-a a~ scgumtc~ 

considerações, que se constituem em boa:; sugestões 

"() motnouo se pre51a pnL\· à elahoraçtlo. através de um p!ancjonzcnro participatin; 

pa5:,\-ando por nnvas·fhrmas de rc!acinnamcnto do Poder Púhlico com a Sociedade Civil, 

de Pmfe/o.l-.\funicípio de de.,cnro!nme!llo loco! que poderwm !Omar fimna de 

progranu15- - contrato plurianuai: .. -, cnrolvendo todos o.\ afores institucionais inzplic·odo,...-, 

desde assocraçr!es de moradr1rCS do hairro c empn:sas pnmdas ale' as Secretanw do 

Estado e os hancos de desenvolvimento. Tais projetos deverão ser específicos, adequando 

soluç1Jes locazs aos prohlemas gerais, a partzr de uma análzse cuidadosa das 

potencialidades de cada ecossistema, encarado como um potencial de recursos por serem 

aproveitados para fins socialmente úteis em base ecologicamente sustentável e 

economicamente viável, ou seja a partir de uma abordagem de ecodesenvo!vimento ". 39 

l\essa mesma obra o autor apresenta diversos exemplos das áreas de interesse potencial para os 

municípios altamente urbanizados, o que é o caso de diversas cidades da região da Bacia, dos 

quais se destacam alguns pela sua rele\ància: aproveitamento de terrenos baldios publlcos e 

pri\ados, para a a&'licultura em fomw de hortas fabris, comunitárias, escolares e individuais para 

autoconsumo e proJuçào mknm a para o mercado locaL aproH~itamento de lixo orgâmco cm 

aterros energéticos e para a produção de fertilizantes (necessários ás hortas): campanhas 

educati\as para estimular a pré-se!eçào de lixo a níYel familiar e facilitar a coleta de papéis, 

garrafas e metais; elaboração de prot,'Tamas de manutenção de edifícios públicos, prédios 

habitacionais e infra-estruturas urbanas, empregando sempre que possível tecnologias intensivas 

em mão-de-obra: apro\eítamento rnu!típlo, em vários turnos, dos edifícios públicos para fins 

educacJonais_ cuhun:ns e associati\'OS. análise porn1enorizada. bairro a bairro_ em colaboração 

:~ SACHS.IgnaC} .E:,;nçvs_ tempos e estrategias do desenvolvimento São Paulo. Yútice. l9?:'h_ p 138- 139 
,, ld lbid. p 139 
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com empresános, sindicatos e outras entidades da sociedade civil, das capacidades industriais 

ociosas, tendo em vista a sua reconversão parcial mediante pequenos investimentos financeitos 

oriundos de um fundo especial para linhas de produtos de interesse social, identificando-se ao 

mesmo tempo as oportunidades para a conservação de energia e o aproveitamento de resíduos 

para diversas fonnas de cooperação e complementação entre as fábricas situadas num mesmo 

bairro. 4
' 

Para Sachs as iniciativas locais imediatas são possíveis e desejáveis, mas, ao mesmo tempo, é 

conveniente a reformulação do elenco de instrumentos de política ao alcance do governo federal, 

do governo estadual e dos bancos de desenvoh1mento competentes para estimular a saída não 

recessiva da crise, atrm és do incentivo ao de sem olvimento local. O autor considera que o 

enorme desperdício, caracteristica da economia brasileira atual, permite um certo otimísmo a 

médio prazo, desde que o País abandone as ilusões de crescimento para fora, o que, para ele, não 

implica numa orientação autárquica, mas apenas numa maior seletividade no relacionamento 

com a economia internacional41 

Conforme Sachs, o Brasil possui hoje condições melhores do que há cinquenta anos atrás para 

desenvolver-se a partir do mercado interno. Os solos agriculturáveis, os recursos naturais, os 

quadros humanos qualificados e uma indústria de bens de capital, em grande parte ociosa, 

possibilitariam o incremento quase que imediato da oferta de bens. "O que fa:: maior falta é a 

demanda so!rárc!, deprimida por uma repartiçilo da n.:nda mcnvclmcnlc 111JU.I/a ",observa ele42 

IY- 3- 2- Alteração da qualidade do desemolvimento 

O desenvolvimento sustentável tem que ser mais que crescimento. Ele exige uma mudança na 

forma do crescimento, para tomá-lo menos imcnsiYo de matérias-primas e energia e menos 

violento em seus impactos. Tal mudança precisa acontecer em todos os países, "como parte de 

um pacme de medidas para manter a reserva de capital ecológico, melhorar a distribuição de 

renda c redu:: ir o grau de vulnerabilidade às cri.\cs ec·on(mlico.\ ·· . ..r_~ 

4
\' SACHS. Jgnac~ op cit p 140 

~ 1 ld 1hid p 141 
~: ld fmd p 141 

" CM\tAÓ op cit p 56 



Quanto à distribuição de renda, cabe observar que ela é um aspecto importante da qualidade do 

crescimento e que "o crcsomento rápido aliado à má distribuição de renda pode ser pior do que 

um crescimento mms !enio aliado a uma rcdislnhuição que favoreça os pohres''. 44 O Brasil 

parece um bom exemplo da primeira forma de crescimento. Parece necessário, neste momemo, 

proceder um rápido comentário sobre o crescimento da economia brasileira. 

O crescimento contínuo da produção industriaL a partir da década de 30, fará com que a industria 

passe à frente da agricultura em meados da década de 50, aumentando a sua participação relativa 

no PIB e, a partir daí, distanciando-se cada vez mais. Impulsionado pelo crescimento da 

mdústria, dcsenvolw-se um intenso mo' imento migratório rumo aos grandes centros urbanos. E 

importante observar que boa parte dos migrantes não consegue emprego na indústria. 

permanecendo desempregada ou sujeitando-se a diversas formas de subemprego45 

Entretanto, ao mesmo tempo que a agricultura diminuía a sua participação no PIB, ela também 

se modernizava e aumentava a sua produtividade. Contudo, o crescimento da produção agrícola 

não significou uma melhoria na qualidade da alimentação das pessoas, já que boa parte do 

acréscimo da produção agrícola no Brasil acabou se destinando ao mercado externo, com a 

agricultura para o mercado interno diminuindo a sua participação relativa46 A partir dos anos 70, 

com a criação do prof,'Tama do álcool combústivel, o país assistirá à ocupação de terras, nas 

proximidades de b'Tandes centros urbanos, com o cultivo da cana-de-açucar, terras que poderiam 

ser usadas para a produção de alimentos para as populações urbanas. Este é o caso de diversos 

municípios da Bacia do Piracicaba, onde, inclusive, terras impróprias à agricultura mtensl\ a 

acabaram sendo ocupadas, criando sérios problemas ambientais, como perda de solo e 

assoreamento dos corpos d- agua. 1
-

Além do exposto acima, também cabe observar aqui que, apesar de a região da Bacia do 

Piracicaba ter se enriquecido, reproduziu-se ao nível local a distribuição perversa de renda do 

nível nacional. Nesse sentido, também para os municípios da Bacia, toma-se "impossírel fula r de 

" CMMAD op. cit p 56 
4·" \1 1\RTI-:\S_ Lilia A T P & GALl.O_ Zildo E~tudo sobre o aproYeitarnento dos recursos naturais na região de 
Piracícaba- Relatorio pa1ci;, d2. pe:--quisa ilnanciada pelo Fundo de Apoio à Pesquisa da L:\1\iEP. SP. 1994. p :;.') 
-"• ld Ibid p 63 
.r Id Ibíd P- 122 
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consumo de qualquer e.1pécie sem levar em conHderação a questão da dtstnbwção de renda, 

pots os bens de consumo de massa, os bens durávczs c os scrl'lços urhanos são oferecidos ú 

população medwnle pagamento em dinheiro. Numa economia de mercado o que produ::: ir e para 

quem produ::: ir t
1 detcmmzado pelajórma como a renda se dzstnbw entre as classes soczazs ". "' 

O que fica claro na exposição. até este ponto, é que o crescnnento económico da região. como no 

restante do pais, acumulou, ao mesmo tempo, uma pobreza residual significativa e problemas 

ambientais graves, principalmente em relação aos recursos hídricos, como já visto. Conforme 

Sachs, '·a saída do duplo nó da pobre:::a e da de.11rwçüo do meio ambzcnrc cx1ge um !'eríodo 

rela/ tvamcnte longo de mms crescimento econômtco ", mas esse crescimento não deve ser como 

os anteriores, "que exTernali::a livremente os custos soczats e ambiel11ais e que alarga a 

desigualdade social e económica". 49 O crescimento através da desigualdade, baseado numa 

economia de mercado sem um mínimo de controle social, pode aprofundar as diferenças sociais 

e a~,>ravar ainda mais os problemas ambientais. 

O Professor Wilson Cano recomenda diversos mecanismos para o enfrentamento da questão da 

localização e da descentralização industrial e das políticas atrativas municipais que podem 

contribuir para a mudança da qualidade do desenvolvimento na região da Bacia do Piracicaba. 

Alguns, os mais significativos, estão relacionados aqui: a) criação de legislação municipal que dê 

à população o direito de rejeitar a instalação de atividades poluentes: h i criação de programas de 

reabilitação ambiental, diri~o;idos pelo governo estadual. cujos custos de\ erão recair sobre os 

municípios que autorizem o funcionamento de atividades poluentes ou que não exerçam a devida 

fiscalização c prevenção: c) desenhar e por em prática no\ os mecanismos mais ágeis c mais 

eficazes de prevenção e punição contra as agressões ao meio ambiente: d) realização de um ncn o 

zoneamento at,rrícola que dê conta de diversas questões, como as ligadas aos recursos naturais 

ociosos, ao meio ambtente, ao revigoramento das atuais areas de "csm::iamento" do Estado de 

São Paulo ("Oeste"), à política fundiária, ao abastecimento alimentar das grandes aglomerações 

urbanas. etc: e) delimitação de áreas mais comenientes para locali7ÃÇÕes industriais específicas 

como os complexos at,'foindustriais, os complexos industriais específicos (petroquímico . 

•. \lARTJXS. Liila A l P &. GAL LO. Zíido op c1t p 63-64 
~-; SACHS. lgnacy Estratégias de transíçào para o sécu\o XXI ln Para pensar o desenvolYimento sustentáveL 
\1arcel Bur~ztvn (on!) São Paulo: Editora Brasiliense. F edição, 109.3_ p. 34 
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mmera1s não metálicos, eletrônicoicomunicações, metal-mecânico, etc.), que dêem conta de 

aspectos como base de recursos naturais, minimização de impactos ambientais, politica de 

exportação, etc; f) insistência no a prO\ eitamcnto mais eficiente dos recursos já existentes, como 

por exemplo a grande capacidade ociosa de Distritos Jndustria1s instalados em vários municípios 

do Estado de São Paulo (Piracícaba é um bom exemplo): gi elaboração obrigatória pelo governo 

estadual, como instrumento de orientação para empresários e prefeitos, de análises pré\Ías 

referentes aos impactos de demandas sociais e de custos e benefícios, para implantação de 

empresas que utilizam grande quantidade de trabalhadores e ou que tenham grandes riscos de 

poluição, levando em consideração o tamanho urbano dos municípios em questão: h) o governo 

estadual deve orientar os gastos com infraestrutura económJca - especialmente os de energia, 

transportes e comunicações - com a finalidade de melhor cumprir os objetivos da política de 

interiorização da indústria, visando preferencialmente as áreas de "e.1wôamento'' e 

"deprimidas", no "Oeste"e no Vale do Ribeira, respectivamente; i) legislação no sentido de 

proibir isenções totais ou parciais de impostos e taxas municipais para instituições com fins 

lucrativos e atividades que envolvam riscos (poluição, radiação, etc.); j) proibição de doações de 

áreas públicas dos municípios para atividades com fins lucrativos; k) elaboração obrigatória pelas 

prefeituras de avaliações de "custolbeneficio" e dos impactos de novas atividades ou 

empreendimentos sobre os municípios e suas comunidades, onde deverão ser considerados os 

aspectos dos ganhos fiscais, das necessidades de ampliação de infraestrutura e dos serviços 

públicos, os impactos sobre o meio ambiente, etc; l) a autorização para a instalação de qualquer 

empreendimento que envolva riscos (poluição ambiental, radiação atómica, explosivos, etc.) terá 

que depender de decisão plebiscitária junto à comunidade local.' 

De acordo com o Professor \Yilson Cano "o dc.1em·o!nmemo da economw mrcnorona de São 

Paulo está hoje conYidcrarc!menfc arançudu, quer cm termo:'- dcL' re!açr3es· sociais de produção, 

quer em termos da estrutura da m[rae.l/rutura". Segundo ele a desconcentração industrial que se 

deu na década de 70, principalmente, tem mostrado que são desnecessários incentivos fiscais ou 

financeiros para pulsionar politicas de descentralização industrial no Estado de São Paulo51 

5° CANO. Wilson. Subsidias para a reformulação das políücas de descentralização industrial de urbanização no 
Estadc' de São Paulo ln A interiorização de; desenvolvimenw ccor:ómícl' dn Es:ado de São Paulo_ \\'ilson Cano 
(org) Convé:nio Secretaria de Economía e Pianejamento do Estad\..i de Sào Paulo e Fundação Economia de 
Campinas- FECA\lP. p 19-2-l 
51 ld 1bíd. p. 22-23 
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IV- 3-3- Atendimento às necessidades humanas essenciais 

O século XX te\ e inicio com sonhos de igualdade graças ao processo técnico e ao crescimento 

económico e está terminando com uma desigualdade nunca vista antes na curta história da 

saúde c de culruru. d!.lpmuhilidude de lucomoçúu, u dcsi['Uilidadc cm menor entre o nível de 

coJv,umn dn rei .\o! cus mo5-sa' Ulmpone.\a.,- so século X"l ?! do (jlh' cn!rt' unz pohre c um ncu no 

mundo de hoje, independentemente do país onde eles est1verem "52 

Neste final de secuio percebe-se que e Impossível elevar o consumo de todos os povos ao nível 

dos ricos. A riqueza assumiu a sua característica de privilégio e, afastando-se da igualdade, o 

mundo caminhou rumo ao apartherd sociaL A defesa dos privilégios, nas democracias modemas, 

neste momento, é feita por todos aqueles que necessitam dos votos dos privilegiados. Assim 

sendo, a própria "esquerda" tenderá a defender o apartheid, quando do trato das questões de 

relacionamento entre países desenvolvidos e não desenvolvidos, no sentido de se contrapor a 

uma invasão de pobres, dado que os trabalhadores de classe média desses países ricos estarão 

ameaçados, mais ameaçados que os capitalistas e os ricos, inclusive. A mobilização de 

trabalhadores europeus contra os imigrantes servem para confirmar esta tendência. 

No início do século XX, a diferenciação no acesso aos bens produzidos dava-se entre proletários 

e burgueses O final do século apresenta uma mudança_ pois hoje viYe-se um apartheid que 

separa mms pelo acesso aos bens e serviços de consumo do que pelo controle dos meios de 

produção 

Segundo Buarque, os países têm dois caminhos a considerar: "a perda dos sonhos utópicos da 

igualdade entre o.-.- honJen,-, coJn u implantaçclo de um rfgido :·•istcnza de apartheid que na' 

próximas décadas, graças à hiotecnologia, se consolidaria com a formação de 'espécies' 

d~(~'tcnfc_~: ou nu _,upcruçao da.., necc.'~'"idadc.v hú\zca' de todos o5· hnmcn,·, JJ?e.'l'mn que Sl'm u 

ilusão de uma igualdade plena nus pn5xunu5i d(Jcu.da\ ou mcsmu s·(\:ulo.\ ". _,_, 

'- BLARQLT. CristLham O peJl~amento em um mundo de Terceiro \bndo_ln Para pensar o desenYolvimemz' 
sustentaveL \1arcel Bursnyn (org) São Paulo Editora Brasilie-nse. l 2edição. 1993. p 69 
53 Jd Ibid p 71-72 



Buargue recoloca a utopia em cena, entendendo-a como a retirada das pessoas do nível de 

pobreza absoluta. rompendo com a ilusão da igualdade absoluta e substituindo-a pela idéia de 

igualdade básica. Íc neste sentido gue ele nos fala de dois ,b>randes erros cometidos no seculo que 

se finda o dos socialistas, que acreditaram que depois dos anos 50 era necessária ainda uma 

igualdade para todos quanto ao aces:;o a lodos os bens e seniços. o que era · car11ente 

nnpossn el: o do Terceiro \1undo. que deseJnu igualar-se aos pa1ses ricos na questão do consumo 

antes de solucionar os probkmas de sobre\J\ ência da sua população. 54 

A no' a igualdade não exige o acesso ao consumo de supérfluos. mas exige de cada cidadão, em 

qualquer lugar do planeta, o comprom1sso de resolver o problema do fornecimento dos bens 

básicos a todos os povos do mundo. Como o nhel de consumo dos ricos já está tão elevado, e a 

produtividade nunca foi tão grande, toma-se possível o atendimento das necessidades básicas dos 

povos sem grandes sacrificios no consumo dos ricos. Para se ter um idéia de como tal tarefa já 

não é tão complicada, basta lembrar gue, "na maioria dos países em desenvolvimento, as 

necessidades mínimas de combustível vegetal para co=inhar parecem ser da ordem de 250 Kg do 

equivalente em carvão percapita por ano" e que tal montante "representa apenas uma fração do 

consumo familiar de energia nos países industrializados". 55 

Para a CMMAD o grande desafio do desenvohimento é atender as necessidades de urna 

população cada vez maior dos países em desem ohimento. A principal nece5'idade é o sustento 

dos indi\·íduo:;;, o que Implica na necessidade dê críaç·ão de crnpn:gu~- Desta fOrma é preciso qu:.: 

o ritmo e o padrão do crescimento económico criem oportunidadc:s de trabalho num nhel de 

produ! i\ ídadc que permita às famihas pobres ,-iverem dentro de padrtks n1mirnos de consumo. 5' 

Além do emprego, a moradia adequada. a educação básica, o aba5tccimcnto de água potável, o 

saneamento básico c o atendimento á saúde constituem o quadro das necessidades básicas que 

devem ser garantidas a cada cidadão. Nos países não desenYoh idos. " o (a tu de nâo se ter 

consce.znJo atender a C.\_\US !Il'Cc.'--'idud::s bús1cu_, é uma da'l prúzcin;n, cuu'a' d(> nírias docnc,·(D 
' ' 

,; Bl L CristoYam C'P ul !' -
" C\l\!AD op cit p. 59 
'- ld ltúi p :\S 
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trunmzzss1vezs como a malána, infecçDes ga.l/romtustmms, cólera, tifo "57 Os municípios da 

Bacia do Piracicaba que tiveram crescimento populacional exagerado, muito acima da média 

nacionaL não deram conta do atendimento destas necessidades básicas para as populações mais 

pobres que incharam as periferias Alguns municípios como Sumaré. por exemplo, ainda 

precisam reahar grandes esforços para atendê-las. Pnnc;palmente em relação às questões 

rcfc:rcntcs à hab!1ação, à saúde pública. ao saneamento ba'lco e ao fornecimento de água potawl 

a situação ainda se apresenta difícil e demanda ações firmes das administrações municipais. 

Com referência ao fornecimento de água de boa qualidade para a população, cabe considerar 

aqui que as grandes cargas poluidoras lançadas a montante das captações urbanas dificultam e 

c:ncarecem o seu tratamento. A garantia do atendimento de uma das necessidades essenciais 

como o abastecimento de át,'Ua para as cidades da Bacia, principalmente da Sub-Bacia do 

Piracicaba, que é de longe a área mais comprometida, dependerá em t,>rande parte da evolução do 

tratamento dos efluentes urbanos e industriais. 

IV- 3- 4- Manutenção de um nível populacional sustentável 

A sustentabilidade do desenvolvimento econôrmco liga-se diretamente à dinâmica do 

crescimento populacional. Sem dú,ída, é muito mais fácil a busca do desenvolvimento 

sustentável quando o tamanho da população está estabilizado num nível compatível com a 

capacidade produtiva do ecossistema. Neste sentido é lícito afím1ar que o desenvolvimento dos 

municípios da Bacia do Rio Piracicaba não sç deu de fonna sustentáveL 

As cidades dos países em desemohimc:nto, de acordo com a CMMAD, "estão crescendo tão 

depn//.,·su que as autondades: nJo têm crmtiJ lidar c'uJJz u pruh!emo". As carências acumulmn-se: 

habitações, água, saneamento, transporte coletivo, etc .. A Comissão diagnostica uma situação 

C'\l'vlAD op cit. p 59-60 



mzserávus e conzçus, expus/o muztos ve.::es à poluzção do ar e da água, hcm como a rzscm 

naturws e industrzws ". 5' 

O Brasil experimentou, principalmente durante os anos 50 e 60. um ritmo acelerado de 

cre5cÍlnento vegctati\-o_ Entr~..:tanzo. no final da dCcada de 60, a natalidade U)!l1C\OU a dcclmar. 

reduzindo-se dos 2,89~ó ao ano. da década de 60, para 1,89 da decada de 80 Para o futuro 

estima-se uma taxa anual de 1,6° o até o final do século e a estabilização em torno do ano 2075. 

(Tabela 25) 

TABELA25 

POPl'LAÇ~O RESIDEYI'E E TAXAS DE CRESCI:\11:::\TO, BRASIL, 1940-2075 

Ano I População (Final do período) I Taxa de crescimento -
1940-50 i 51.941.767 2,35~0 

1950-60 70.070.457 3.04~0 

1960-70 

I 
93.139.037 2.89% 

1970-80 119.002.706 2.48% 
1980-90 146.154.000 1,89% 

1990-2000. 168.000.000 1,55% 
2000-2075 * 260.000.000 0,59% 

• Dados projetados por George Martme - lnslltuto SPN 

Fonte: F!BGE. Censos Demográficos 1940- 1980 e dados preliminares do Censo Demográfico de 1991. 

Este fenômeno. sem dúYida nenhuma, tomou irrelevante a preocupação neo-malthusiana para o 

BrasiL Contudo. isto não significa que a relação população ambiente :..cja uma qucsüht m-.:nor, 

pois "a forma de a questão demográfica incidir sobre o problema ambiental no Brasil e.1!Ú maz.1 

rc!acinnadu com u unh::(Jçiio du espu~-u do (jliC com u LTL',\L'ÍlllL'llfu \'L[!...;fuí;Tr;" -'-~ .:\conh:C\..' que a 

redistribuição da população sobre o espaço obedece à e\oluçào da localização e da 

reestruturação das ati\ idades econômicas. 

No capítulo Il, já foi demonstrado que a população da Bacia do Piracicaba como um todo teve 

um crescimento muito superior à do BrasiL tanto na década de 70 como na dt: 80. e que tal 

'' C\l\lAD op cit p 61 
~·' \L-\RTL'\E. George Introdução a demografia na questão ecológica falácias e dilema~ reais_ ln- :\1ARTI~L 
George (org) População. meio ambiente e desenvoh-imento: \erdades e contradiçOe~ Campinas. SP_ Editora da 
t-~-JCA\1?. J C),J_-:; r- -~ J 



crescimento não se distribuiu de forma homogénea entre todos os municípios, já que ele acabou 

se concentrando em alguns, principalmente nos que hoje apresentam os maiores níveis de 

industrialização. Certamente, a possibilidade de emprego na indústria foi o grande atrat110 desse 

rápido crescimento populacional e urbano. 

Entretanto, é oportuno registrar aqui que a própria urbanização làz parte do processo de 

desem oh imcnto. Conforme a CM.MAD "os nhe 1.1 caJu v e.:: III UI.\ ali os de renda e urham.::açào, 

assmz como o novo papel das mulheres tzverwn grande imponánua" para o declínio das taxas de 

natalidade nos países altamente industrializados. Então, o problema que se coloca é o seguinte 

como controlar o processo de desenvolvimento de modo a evitar a deterioração da qualidade de 

vida. É neste sentido que a Comissão proprõe o estimulo à "crwçàu de celllros urhanos menores. 

a fim de redu:: ir as pressões sobre as grande cidades "611 

A sugestão que Wilson Cano faz para o Estado de São Paulo, para a definição de uma política de 

zoneamento agrícola, agroindustrial e industrial e de descentralização industrial "mais eficiente 

do que as até então vigentes", que leva em consideração as áreas de "esva::iamenlo" e as 

"deprimidas", acompanhada da proposta de "descentralização dos serviços públicos, da órbita 

estadual para u regional (ou municipal) e dos recursos financeiros necessários" e de 

reorientação espacial dos gastos estaduais em infraestrutura econômica e social, pode contribuir 

no sentido que propõe a CMMAD.c! 

Dowbor considera que "o fato de a maioria da população JÚ mio se encontrar dispersa no mundo 

rural, nw_r..- organc:ada (ou organi::ável) em e:-{ru<'o,,- urhano.\, uhre uma itncn.;,u jhT\fh'C!in; para 

u., solw,xJe5 locais: os 80 ou 90/r; dos proh!ema.' do nu<..-~u rida dulria, o c·d.--'Uia para o.~ filhos. o.\ 

Sistemas básicos de saúde, o 'cmturào verde' de ahastecmzcnlo hor/l{ruligran;cm;, as ai!Fidadcs 

culturais, etc., podem ser resolvidos sinzplcsJnL'llfi.! c·om a_,- pessoas que os vivuzuam, e du fúrmu 

I "62 que os querem reso ver . 

CM\lAD op cit p. 6 l 
CA~O. \\.ilson op ci: p 2S-2Y 

,,;: 00\\'BOR_ Ladislau Descentralização e rneio amblcme In_ BLRSZTY~. \1ar.:el íorg) Pa~c_ pensar o 
desenvolvimento sustentáYel São Paulo Editora Brasiliense. 1 n edição_ l 09.? p l 07 

l2..:f 



As palavras de Wilson Cano e Dowbor apontam para a necessidade de descentralizar as 

atividades públicas, a fim de recuperar a racionalidade admimstrativa do Estado. A questão da 

descentralização administrativa será analisada mais à frente. 

JY- 3- 5- Consenaçiio c melhoria da base de recursos hídricos 

Caso se queira atender às necessidades da Bacia do Piracicaba de fonna sustentáveL a base de 

seus recursos hídricos terá de ser conservada e melhorada. E, quando se pensa na consen·ação e 

melhoria da base destes recursos, tem que se levar em consideração dois aspectos fundamentais: 

o quantitativo e o qualitativo. 

Foi com a atenção voltada á preocupação supracitada que o Governo do Estado de São Paulo 

instituiu pelo Decreto no 34.530, de 30 de dezembro de 1991, um grupo de trabalho, composto 

por representantes do Estado e dos municípios das bacias dos rios Piracicaba e Capivari, estes 

últimos representados pelo seu Consórcio Intennunicipal, com o objetivo de elaborar e 

desenvolver um prO!,'Tama de conservação e recuperação dos recursos hídricos das bacias. Para 

tanto, o ConsórciO contratou os sen·rços da Companhia Brasileira de Projetos e 

Empreendimentos (COBRAPE), que elaborou, entre julho e setembro de 1992, um relatório para 

identificação de um Programa Jc lnvesnmcnro,, pum Rccuperw,:ão e Pru/eção Jus Bucms dos 

Rios Píracicaba e CapimrL 63 

Esse relatório foi o ponto de partida das negociações, descritas no capítulo III (Parte III-3-6), com 

o Banco Internacional para Reconstrução e Desem ohimento (BIRD í Yisando a obtenção de um 

empréstimo de US$ 275 milhões para viabilizar uma parcela dos recursos a serem dispendidos 

num programa de recuperação ambiental das duas bacias, cujo montante de investimento está 

estimado em USS 550 milhões. 

63 GO\ ER'-0 DO ESTADO DE SA.ü PAL LO. CO'-SORCIO P!RAC!CABA-CAPl\ ARJ & COBRAPE 
Programa de 1m-estimemos pa;·a Recuperaç30 e Prmeçãc• da, Bacias d<'S Rios Piracicaba e Capivari- Relarori0 para 
identificação_ Setembro. 1992, p l 



O Programa de lmestimentos foi orientado no sentido de atender aos seguintes objetivos a) 

promover a recuperação sanitária mais emergente dos trechos onde o alto grau de poluição dos 

cursos d' água tem resultado em decréscimos na qualidade do abastecimento públicos e em 

restrições do desemohimento de ati\ idades Ymculadas aos usos múltiplos dos recursos hídncos: 

b i propiciar o dcsem ohimento da ofena e a proteção dos recursos hídricos __ com a finalidade de 

superar as situações de déficits pre\·istos e postergar elnados imestimentos necessários às 

captações altemati\ as: e c) estruturar os mstrumentos técnicos, administratiYos, legais, 

financeiros e intitucionais necessários ao gerenciamento, qualitatiYo e quantitatiYo, das 

disponibilidades hidncas das duas bacias. (Tabela 26) 

Na tabela, aparece a proposta de construção de uma barragem de regularização. Tal barragem 

visa o atendimento da demanda total de água no futuro, especialmente nas estiagens_ Há dois 

locais previstos: um no rio Jaguari e outro no rio Camanducaia, onde terão capacidade de 

regularizar vazões firmes de 8,5 e 9,0 m3/s, respectivamente. A escolha do local depende de 

estudos técnicos, ambientais e econõmicos de viabilidade_ Trata-se do maior investimento 

previsto para a solução do problema da quantidade dos recursos hídricos. Todavia, o que mais 

ressalta na Tabela 26 é a preocupação com o aspecto qualitativo dos recursos hídricos, dado o 

volume de recursos financeiros previsto, principalmente para o desenYolvimento de sistemas de 

tratamento de esgotos domc:sticos. 

O Programa de Investimentos é, sem dúvida nenhuma, o grande projeto para a recuperação da 

qualidade das águas da bacia. Entretanto, o início dos trabalhos pre\istos demandarão um certo 

tempo_ No momento estão sendo elaborados estudos de Yiabilidade técnica, econõmica e 

ambiental, possibilidades pelos USS L6 milhões de dólares fornecidos pelo BIRD (Capitulo llL 

pane lll- 3- 6) 

1" __ u 



TABELA26 

PROGRA\1A DE fN\'ESTIMENTOS PARA RECUPERAÇÃO E PRO TE(' ÃO DAS BACIAS DOS RIOS 
PIRACICABA E CAPJV ARI 

SE?: - :\mericallil 

SFPJ -Limeira 

SLPl- Sumaré/1\"ova \'en.:n: <: iiortolándw 

S/L"R II - Sistemas de Lsw*'~ Atibaia 

SE/\ l - Paulinia 

SFA~ -Campinas- Anlruina,, 

SEA3 -Campinas - Pín.~eiros 

SEA4- Valinhüs 

SEA5 -Vinhedo 

SEA6 - Atibaia 

SAR III - Sistemas de Esgoto Jaguari 

SEJ1 - Cosmópolis 

SEJ2 -Pedreira 

SED- Bragança Pau1ista(primário) 

(U$ 1 000) 

8_(1(1--, 

10 ()(i<": 

16 (I\,, 

3U_L!<,''-

,2-;'_(_!;_)• 

l2i 5<)<_r 

W.0')-, 

70.0(1~' 

l(J_(in 

9_(V)\· 

7_000 

15.500 

33.000 

9.000 

6 {h:(· 

18_(1(<\ 

5 

' 
-

4 RCJC: 

6_(1(1(1 

9 f,(Ji 

l8.0Uu 

10 2'fl 

T:. 9-.'i'.' 

6 (}{HJ 

42J)(!(l 

6.00(1 

)_4(1(r 

4.2CX) 

9.300 

19.800 

5.400 

Hlf· 

J0.8(J(l 

S7 

' ' 

6c' 3.200 4(! 

6(' 4.00(! 40 

f,<> 6,40(1 .if: 

6U 12.000 40 

{>:> l(l)\(ii_l 4(! 

f,(_i 48.6\)) 4(1 

6(! 4 '()(l(l 40 

6(1 28.000 40 

60 4.0(l(J 40 

6(i 3.600 40 

60 2.800 40 

60 6.200 40 

60 13.200 40 

60 3.600 40 

6fl 2.4(!(1 40 

w 7.200 40 

25 ' 
,. 

' ' -5 

- C))<,~ 
" 

::; 4')' -.. 



PRE TI - Barragem de Regularização 

BAR 1 - Estudos e ~jetos de Concepção 

BAR:: - B:;rmgem 

PRF III - Proteyão de Marumcw1~ Futuros 

'd'' 

SISJ- Tlso e Ocupação do Solo 

SIS:'. -Fontes de Poluiçà<' 

SIS3 - Mnnitorumenio dos Rec Hídncos 

S1S~ -C adastw de Usuano0-

PGE Il - Plancjamcnto e Ci-cstãu 

GES 1 - S1stema de Uesl.ào 

GES:: -Aparato Legal 

GES3 - Outorga e Cobrançn p! uso da Agua 

GES4 - Planos de Zoneamento 

GES5 - Plano de Desenvolvimento de AP As 

GES6 - Plano de Gerenciamento das Bacias 

PGE ITI - Assistência e apoio T ecnico 

ATEI- Des.Operacional de Sist.Saneamento 

A TE2 -Racionalização Usn Agua Ind'Agnc 

ATE3 Tecnologia pffratCargas Poluidora 

A rt·: 5 - De-.enY\llY-imento !nstitucwna ~ 

Sub To tal a Preços Básicos 

Contingências Físicas 

Contingên.::ias de Preços i.3.9% a a.·l 

Continuação da Tabela 26 

i 

7{J_(l(t(1 

3 000 

~ 5, 

2JI{I(J 

2 500 

l 500 

50u 

50(! 

950(! 

2 UO\.l 

80(1 

2.200 

]_)(l(l 

!.500 

!.500 

8.SOO 

2.500 

sou 
1.00(! 

::: (1:\i> 

438.0\J(l 

20 725 

75.(!75 

100% 

Fonte GOVER_l\10 DE SAO PAULO, CONSORCIO PIRACICABA 

214.990 

10.173 

37.537 

sos-o 

25 

4 

100 

16 

!(> 

17 

80 

85 

85 

85 

85 

88 

lOU 

85 

85 

85 

85 

85 

68 

85 

10(1 

100 

85 

85 

49 

50 

1 _49p 

67.000 

8_775 

3 775 

5 (!()•' 

4 oc5 

30(1 

375 

225 

75 

75 

l 125 

120 

330 

22.5 

225 

225 

2.750 

375 

75 

?,(l(i 

2 ()()(i 

223.010 

10.552 

[.8j.' 

2)5362 

37.5.38 

50% 

75 

4fi 

j(i 

15 

15 

i 
12 

15 

15 

15 

15 

15 

32 

15 

l 5 

'"' 

51 

! 
i~ 
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Para João Jerômmo Monticeli e Francisco Carlos Lahóz, além da execução das obras previstas 

pelo Programa cujo principal objetivo é a recuperação ambiental das bacJas, algumas tarefas 

preventivas revelam-se importantes para o futuro das águas e estão arroladas na sequência: 

"fegu!anlí..'llhl\Úo do Al'A - Piracicahu. Jundiai, Corumha!uÍ, p .. 1ru pcrnutn operuciona!i::ur a 

fcj, que declarou /;r{_'u de' proleçJlu aos nzananciaf,,- estes Impurh;n!c.' nn.~. fundanh?l!U!.<.. poro tJ 

urcndnnen!rJ de F:rw !cuhu c regiún mC!rupolirana de ( úmp;!hf\ L-lU.\.\ i/icuçift; 

dos cur.\D.\' d'água. precedido de grandes dchate5.- c audll:ncia\ púhlzca'-. para que a soczcdadc 

tenha a c!are::a que precisará a.vsumir. na prática, a class~(tcuç.iio qur.:'.fór prnposru: pu!íncu de 

nwcru::oneanzento amhicntal do F.\·tado e região, para atuu(·ilu de indústna.' c de neg(JctO.'~ 

CO!Jlj!r.lf Ín./ J.<., l'O!Jl LI f7FOf70SfLI Je Jc:-:CJll-'Ofl'iJJJL'!l/0 ,\USft'jj/t}rL'f,· (JOrL'::U !lU d<(i!ll(, Üu 

pnondades e dasjimles de recursos para as obras de despoluição do Rio l'IraCicaha, Judrona c 

owros programw que envolvem o poder púbízco (nes/Q defuuçâo de fon/es de' recursos mcíui-sl! 

a implantação da cobrança pelo uso das águas e seus intrumentos de gestão - o comitê e 
" . ' ,.f....j agencza;. 

A regulamentação das Áreas de Proteção Ambiental da Bacia do Piracicaba (Decreto 26882, 

11/03/87) e do Corumbatai (Decreto 20960, de 08/06/83), apontadas por Monticeli e Lahóz, 

significam um passo importante na garantia da prevenção contra a de!,'fadação ambiental dos rios 

da Bacia. A regulamentação das duas AP As, além de garantir a proteção de vida silvestre, de 

proibir ou regular o uso de práticas agropecuárias capazes de causar degradação do meio 

ambiente e de criar dificuldades para implantação de at1\ idades industriais potencialmente 

poluidoras, deverá impedir a implantação de projetos urbanísticos sem prévia autoriz,ação da 

Secretaria de Estado do T\1eio Ambiente, que deverá exigir adc:quaçàtl com o zonearn-::nto 

cconômico-ecológico da área: implantação de sistema de coleta e tratamemo de esgotos: sistema 

de \ias públicas. sempre que possível, cm cuf\as de nível, c rampas sua,es com galerias de águas 

plU\ iais: lotes de tamanho mínimo suficiente para o plantio de af\ores em, no mínimo, 20So da 

'- \10\"TJCELL l J & LAHOZ. F C Programa de recuperação ambien:a1 da~ bacia.) hidrografi:.:Gs do.) no::. 
Pi:.a::i ... -zJ.'<~. CapiYari e Jundiai Palc:s;ra proferida nn Cicln de Debate:;. sobre e Desen\<•himen;,-, 
Sustemavel nas Bacias dos rios Piracicaba. Capivari e JundiaJ Piracicaba. SP- L':\IMEP. 22 e 23 de junho de 1994 



área do terreno; profo>Tamação de plantio de áreas verdes com espécies nativas; traçados de ruas e 

lotes comercializáveis adequados à topografia, com inclinação inferior a JO%c'' 

Uma Área de proteção Ambiental (APA) é uma unidade de conservação destinada a conservar e 

proteger a qualldade amh;ental e os sistemas naturais, visando a qualidade de \ida da população 

local e, também, a proteção dos ecossistemas regionais. No caso da Bacia do Piracicaba, o 

objetivo fundamental e a preservação de mananciais importantes para o atendimento de área 

densamente povoadas, como as cidades de Campinas, Sumaré, Americana, entre outras. 

Outro instrumento preventivo importante, indicado pelos autores, e que merece um rápido 

comentário é a classificação dos cursos d'água. A qualidade de desejada para os rios é expressa 

atra,és de uma classificação definida por lei. Hoje, faz-se necessário um reequadramento que 

defina quais as classes que se deseja alcançar nos próximos anos. Tal reenquadramento deverá 

buscar a garantia dos usos múltiplos dos recursos hídricos e, entre eles, do mais nobre dos usos: o 

abastecimento da população. 

A Secretaria do Meio Ambiente estará realizando reuniões e audiências públicas em vários 

pontos da Bacia do Rio Piracicaba para discutir as suas propostas para o reenquadramento. Após 

esses encontros o Comitê das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí deverá deliberar 

sobre a proposta mais adequada à recuperação da Bacia. 

IV- 3- 6- Reorientação da Tecnologia e administração do risco 

A pre\ enção e a redução da poluição da água é um ponto critico da conservação de recursos e 

continuará sendo durante um longo espaço de tempo. Assim sendo, a CMMAD considera que 

•·todu' o.'> puf.,·e.' preczs-anz llrC1'Ct e cri/ar prob/('Jna.\ de polwçiJo, e para /unto pndeJn. por 

cJ:cmplo. huscar padr/Jes· de emis:.;/ío que fe,·cnz em conta o...- c/L'ifo ... a lonf!_o pra::o. e/ .. ·tinzular as 

, SlL \A .. \\ c.nderlei Sergio da & FOR:-.;ASA!.RI i-JLHO, ~ilton L'nidades de conservaçào ambiental e area.s 
corrc1?.ta::: n0 Estado de São Paulo São Paulo· Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT). J 992. :23 edição 
rPub!icações !PT: Boletim 63). p. 14-15 



tecnologws que detxem poucos rejettos e prever o tmpacto de novos produtos, tecnologws e 
" 66 

re.Jeitos . 

Em 29 de junho de 1973, foi promulgada a Lei n°1 18 que autorizou a constituição de uma 

sociedade por ações, sob a denominação de Companhia Esuduai de Tecnoll•~w de Sancamcntc 

Básico e de Controle de Poluição das Aguas (CETESB), CUJa atuação devena dar-se no campo do 

controle da poluição das águas e da tecnologia de engenharia sanitária. Começava, no Es1ado de 

São Paulo, naquele ano, a atuação na direção proposta pela CMMAD. 

O Decreto 5993 16 de abril de 1975, alterou a dcnommação e ampliou as atribwções da 

CETESB. A Companhia Estadual de Tecnologia de Saneamento Básico e de Controle de 

Poluição das Águas passava a denominar-se Companhia Estadual de Tecnologia de Saneamento 

Básico e de Defesa do Meio Ambiente (CETESB) e assumia o exercício do controle da qualidade 

do meio ambiente - água, ar e solo - em todo o território paulista. assim como as funções de 

pesquisas e de serviços científicos e teconológicos relacionados com o seu campo de atuação. 

Em 8 de setembro de 1976, através do Decreto 8468, foi aprovado o Regulamento da Lei 997, de 

31 de maio de 1976, que dispõe sobre o controle da poluição ambiental e que determina a 

Competência da CETESB para o efetivo exercício das suas atribuições no Estado. 

De acordo com o "Diagnóstico da poluição amhiental no interior do Estado de São Paulo", de 

janeiro'94, a CETESB, na Bacia do Piracicaba. continuava centrando prioritariamente as suas 

ações de controle sobre a poluição industriaL Dentre as indústrias que apresentam potencial 

poluidor das águas, a CETESB tem priorizado suas ações nas príncpaic_ sc!ecionadas por 

critérios que levam em conta a localização. a carga poluidora e o tipo de despejo Como já foi 

apontado no capítulo lll (Tabela 24 )_ esse trabalho tem produzido uma redução sigmficatJ\ a no 

tamanho da carga industrial remanescente. Tal redução é o resultado da crescente implantação 

de sistemas de tratamentos de despejos líquidos pelas indústrias. 

Contudo, conforme a CETESB, a carga orgânica industrial remancscenk continua muito alta. 

príncipalmt:nte na calha princ1pal da Bacia. A principal causa esta na~- industrias de :\n1cricana c 

" C'\l\1AD. op cil p. 64 
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do towl da carga rcmannccnl<' mdustnal dessa suh-hacw ", ,- po1s a maioria das empresas não 

têm sistemas de tratamento. A entrada em operação dos sistemas conjuntos de tratamento de 

esgotos domésticos e industriais, que estão sendo construídos nos dois municípios, deverá 

diminuir sitplificamente a carga lançada na calha do Piracicaba. 

A partir de dezembro de l 991, com a Lei 7663 .. foi criado um no\ o Jmtrumento que, baseado nos 

princípios do ''poluidor pugudor .. e "n•;uúno pugudor .. , poderá forçar as e1nprcsas a inYestiren1 

em sistemas de tratamento para seus efluentes ou na adoção de tecnologias que diminuam a carga 

de poluentes. Trata-se da cobrança pelo uso da água, que devera inibn tanto a poiUJçào quanto o 

desperdício dos recursos hídricos, e que já foí analisada no Capítulo I 

IY- 3- 7- Inclusão do meio ambiente e da economia nos processos decisórios. 

Como estratégia para o desenvolvimento sustentável faz-se necessána a consideração das 

questões econômicas e ecológicas nos processos de tomada de decisões, visto que, nas atividades 

do mundo real, economia e ecologia estão integradas. Nesse sentido tornam-se necessárias 

mudanças de atitudes e objetívos e a adoção de novas disposições institucionais em todos os 

níveis: municipal, estadual e federal. 

A sustentabilidade requer responsabilidades maiores com os impactos das decisões. Para tanto 

fazem-se necessárias mudanças nas estruturas legais e institucionais no sentido do reforço do 

interesse comum. Contudo, a lei por si só não consegue impor o interesse comum, que requer 

também a conscientização e o apoio da comunidade, o que implica maior participação pública 

nas decisões que aktam o meio ambiente. 

Para se conseguir o exposto acima, a melhor maneira é a descentralização administratÍ\ a dos 

recursos de que dependem as comunidades locais, concedendo-lhes voz ativa sobre o seu uso, 

através do estímulo às iniciativas dos cidadãos e das organizações populares e do fortalecimento 

da democracia I oca L Segundo DO\\·bor ''a comwndudc JIL!n rrr. .. 'cf.\u LJih" u gun.Tnu o suhstitwJ. 

CETESB Diagnóstico da poluição ambiemal no intenor_ ~o Estado dç- São Paulo Janeiro/] 99-t p. 50 



resolvendo os scw prohlemas, c smz que SCfú/11 dados os instrumentos da transformação "c.~ 

Neste sentido, uma questão aparece por que a descentralização é importante para a problemática 

ambiental" Para está pergunta Dowbor tem a seguinte resposta 

dowmnuJ!l!L'mcnic pcío espaço loca( trota-se du arhorcaçiio de ruu\ du tra!u!nen!o de 

esgoto.\, do controle das cmprc.>.'(].\ c du" lotcanzcntos c/andc:-;nno.-.. do.' progran?a5 

expeczais para pohre::a crítica, da recicla[!.em de resíduos, de opçiies pelo trampnrte 

colctivo t' ourra>..· nu.:dida.'l' que cxigen1 um ordenamento detalhado e djférenciado de cotnu 

organi::arrnos· o nos:;x; cotidiano. rua por rua. bairro por hairro. município por 

Jnunic~ryfo. Fnquantu nüo .'«!der muito mai.vff>rr.,ü ao esraço local. ao chamado e:-pac.,·n de 

vida, dJ(ícilmenle ,\e obtcrú uma mudanç·a profunda em lermos globais, Isto purque o 

nzc1o aJnhientf.! reage às agrcssrfc5: de fhrmu 5:is1ênzica. criando os grande: .. dranza, 

mundiais do o::ônio, do aqueczmento global, chuva ácida, destruiçxies de mares, erosão 

dos solos, mas fimdamenla!mcnle pelo acúmulo dos componamentos destrui/VOS 

pontuais, 

Segundo, porque a mudança não se reali::a apenas com leis e regu/amemos, 

acompanhados de inevitáveis fiscais. Leis e fiscais são úteis como pontos de referência, e 

para o comportamento dclinq !}ente de minorias. ,Has quando '' o próprio modelo de 

desenvolvimento c o padriJo dominante de consumo que comtituem fatores de destruição 

do meio amhicnfe. L~ preciso úz!rmlzcir um nun; cumportamcn!o um!lfcntul, c Isto niJo ,\C 

ju:: com n_,gulumenlu, c sim cum projundas nzudanç.·a.,- culturat.\. { preciso cnur a 

idcntzficação de cada indhiduo, de cada famí!za, com o seu espaço de nda. com o 

Leila àa Costa Ferreira e Lucia àa Costa Ferreira informam que o àebate sobre a relação 

Estado/ecologia/socieàade civil inspira-se àe início "nos pensamentos an!Icenlra!zstas que 

d~fúndiun u1nu critiul rudicalao aparato lúcrúrquic'o, : .. exista, cltrtgido por uJ!egurias e ... rudi.\/U.' 

e m:írtorc'.\-, hu.\CUfhio o!uo!m"·wc wnu l!l.\L'l'Çclu murur L'!l!rC u soon!og;u_ a po! c a 

e DO\\BOR. LadlSiau Lsudo e mein ambiente no Brasil: desafios institucionais. ln: BLRSLTY?\. \jarce) (org ). 
Para pens.ar o de::.emohimento suskn:z-r.-el São Pau!o Editor<J Brasilíense. ] 2ed. JQ93. p JriF 
(>', ld. Jbid p llü-l j j 



r:cofogw". Hoje, quando se considera as possibilidades de uma nova forma de desenvolvimento, 

de acordo com as autoras, ''isso impf!carw reconhecer que o Fstado desempenha pape! 

uuhspcnsávc! como mdutor c gcrenciador de uma parte des.1as lramfimnaçõcs''. Nesse sentido, 

elas consideram que o no\o "lipo de gestiio raia que ser wmparnlhado entre o Estado, 

sociedade cinl o sctur prn·ado c O.'- comunúlude.' /ouú.' ··. \-isto que a gestão ambiental é 

indissociá\ el do rol de prwndadcs dos programas de desem oh imento. e defendem que a 

concretização dessa nova forma de desenvolvimento ''só podcna ser alcançada soh regimes de 

democracia purlicipanra, quc garanl!sscm a cna/i\'ldade e a gcstüu autónoma da socwdade "70 

A CMMAD também entende que a descentralização se constitui na forma adequada para a 

administrar os recursos de que dependem as comunidades locais, aí incluídos os recursos 

hídricos, mas considera que para os municípios tomaram-se os agentes do processo, eles " 

preci5.anl de nwior capacidade polínca, .ftnanceira c ins'lituciunal. e sobretudo de aceS,$'0 a wna 

parcela maior da rique::a gerada na cidade". 71 

A questão ambiental relacionada aos recursos hídricos, de certa maneira, inaugurou esse novo 

tipo de gestão na Bacia do Píracicaba. A formação do Consórcio Intermunicipal das Bacias dos 

Rios Piracicaba e Capivari e a recente implantação do Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí (CBH-PCJ) significam o começo da descentralização da gestão 

dos recursos naturais nas respectivas bacias. Contudo, quando se observa o estágio atual de 

organização e de participação das comunidades locais. pode-se chegará conclusão de que isso é 

mu11o pouco e que são nece5:s.ários ayanços mJiorcs. conforme obsen·a Negri 

"Ca5:o a sociedade regional nZío s·c organi::e c s·c mohili::c ainda rnah., a disponibilidade e 

u qualidade du<.. rccur.'-:os hidnc·n_, no Hu'--'!U du Rio Firucicabu poderilo, no linliar do 

Sh.·ulo .rYJ, se tornar urn jàror !inútantc dn des·cnvolrimcnto econônzico e 5/0Cial da n-zai.;,; 

ifnportan!e regilio do infcnor Pauh,·t;J !\na s·c· crihrr i.,so é preciso aprinzorar aindu 

mais a !egisluçilo amhientu! existente e. que u sctor púhllco e privado reali::em pesados 

Investimentos nn traramcnJn d~._' c5:gotu dom,Jstic-n c indu\! riu!, .\-a indo da atuul fásc de 

soluçúo da problemâflca do.\ rt:.'i._·ursos 11/Jnco., du Racw do Piracicuhu. l\'e;:,:sc :•:en/ido, o 

l'ERRE!RA_ Leila da C & FERREIRA. Lucia da C op cn 
"I C\!\1AD op cit p 277. 
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de!alhamenlo lécmco c aprovação do Pru;cto de Recuperação da BaCia do PiraCicaha, 

no valor .1upcnor a [ Z'.'S 500 mi!hDes apresentado ao Banco ,\1undial- B!RlJ para c(cilo 

de financiamento, é fundamental".-: 

-;: ::\EGRL Barjas op_ cn P- 37 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De tudo o que foi exposto pode-se chegar a duas constatações importantes a) os problemas 

relacionados aos recursos hídricos da Bacia do Píracicaba, tanto no aspecto quantitativo como no 

qualnatl\o, foram agra,ados com o crescimento mdustnai acelerado, qu;; s" fez acompanhar por 

um processo de urbamzação não menos intenso; b) o crescimento acelerado da indústria da 

Bacia, nas ultJmas décadas, não foi fruto do acaso, mas resultado de planejamento, 

principalmente federaL 

As constatações apontadas ac1ma suscitam, por seu turno, a seguinte indagação se tal 

industrialização foi fruto de planejamento, por que gerou efeitos tão nefastos~ A resposta para 

esta questão pode ser encontrada na análise dos mecanismos governamentais de decisão, 

marcados pela forte centralização e pela excessiva setorização, Os planos, com certa freqüência, 

têm a sua eficácia comprometida pela parcialidade dos enfoques que os geram, dado que acabam 

desconsiderando os conflitos sociais, econõmicos e políticos. Não resultam, portanto, de 

negociações entre os diversos agentes sociais e econômicos interessados. 

As políticas municipais de desenvolvimento urbano, de localização industrial e de uso do solo 

também foram permiciosas do ponto de vista ambientaL Muitas prefeituras da Bacia do 

Piracicaba aceitaram a idéia do dc,envo!vimenlu u qualquer cu.11o e incenti\aram a 

industrialização desconsiderando a disponibilidade e a qualidade dos recursos hídricos. 

O quadro rcsultanlê dê décadas de crescimento cconômJCO c urbano apresenta-~-: bJ.~iant.: 

desolador Entretanto. as esperanças de correção de rota e de minimização dos efeitos danosos 

cresceram muito a partir da segunda metade da década de 80, quando a rdéia de planejamento 

ambiental ganhou espaço institucionaL 

A forte centralização do poder de decisão no Brasil começou a ser rompida com a Constnuição 

Federal de 1988. Contudo, não se completou. ainda. o ciclo de adaptação do aparato 

institucional. Os municípios e as regiões ainda não assumiram de fonna integral as atribuições 

nurmat1' as físcalvadoras c de planeJamento que agora lhes são permitidas, 

136 



A criação do Consórcio Intennunicipal das Bacias dos Rios P1racicaba e Capivarí, em J 3 de 

outubro de 1989, a aprovação da Lei 7663, em 30 de dezembro de 1991 e a implantação do 

Comitê das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, em 18 de outubro de 1993, apontam 

um novo caminho para a difícil arte de planejar e administrar o atendimento das diversas 

demandas que se colocam, principalmente pelos excluídos do crescimento económico das 

últimas décadas: descentralização c gestà0 comunitária 

A nova forma de planejar supõe uma postura democrática e, portanto, deverá ser alicerçada em 

mecanismos institucionais de articulação de órgãos públicos (municipais, federms e estaduais) e 

de representantes da sociedade. Desta maneira, o planejamento não devera ser apenas a 

concretização de trabalhos bem estruturados tecnicamente, mas também o resultado de debates e 

negociações com os diversos setores sociais e econômicos. 
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